Ansiedade perante a morte e imortalidade simbólica: estudo comparativo entre diferentes grupos by Carneiro, Rúben José Sotto Maior Faria
Rúben José Sotto Maior Faria Carneiro 
 
  
     
 
 
 
 
ANSIEDADE PERANTE A MORTE E IMORTALIDADE SIMBÓLICA: 
Estudo comparativo entre diferentes grupos 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Universidade Fernando Pessoa 
Porto, 2013 
II 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
III 
 
Rúben José Sotto Maior Faria Carneiro 
 
  
     
 
 
 
 
ANSIEDADE PERANTE A MORTE E IMORTALIDADE SIMBÓLICA: 
Estudo comparativo entre diferentes grupos. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Universidade Fernando Pessoa 
Porto, 2013 
IV 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
ANSIEDADE PERANTE A MORTE E IMORTALIDADE SIMBÓLICA: 
Estudo comparativo entre diferentes grupos 
 
 
 
Dissertação apresentada à Universidade 
Fernando Pessoa como parte dos requisitos 
para a obtenção do grau de Mestre em 
Psicologia Clínica e da Saúde sob a 
orientação do Prof. Doutor José Soares 
Martins. 
 
____________________________________ 
                                                                            Rúben Faria 
 
 
V 
 
RESUMO 
A morte e a consciência de morte são limites fundamentais da existência do 
indivíduo. Pode ser profundamente perturbador enfrentar a inevitabilidade da nossa 
própria morte e até mesmo da morte dos que nos rodeiam, gerando o que os autores 
apelidam de ansiedade perante a morte (Santos, 2001; Lifton, 1979). No entanto, ao 
mesmo tempo, é maravilhoso e reconfortante apercebermo-nos que há várias formas de 
podermos enfrentar e combater essa angústia. Referimo-nos aqui à imortalidade 
simbólica e aos seus modos biológico, criativo, natural, religioso/espiritual e 
transcendental (Lifton, 1979). O objectivo principal do nosso estudo foi explorar a 
relação/ligação entre estes dois conceitos e analisa-los em função de diferentes grupos 
de indivíduos (de acordo com a idade, sexo, estado civil, situação profissional, 
escolaridade, ter ou não ter filhos e o número de filhos). Procuramos contudo ilustrar de 
forma mais afincada a potencial importância do nascimento de um filho em relação a 
estes dois conceitos. Participaram no presente estudo 103 indivíduos, que constituíram 
uma amostra de conveniência, sendo 58 do sexo feminino (56,3%) e 45 do sexo 
masculino (43,7%) e com uma média de idades situada nos 40,5. As idades dos 
indivíduos estão compreendidas entre os 25 e os 65 anos. Os mesmos responderam a um 
Questionário Sociodemográfico e a duas escalas, Escala de Ansiedade Perante a Morte, do 
autor Templer (1970), traduzida e adaptada por Santos (1999) para a população 
portuguesa e Escala do Sentido de Imortalidade Simbólica, desenvolvida por Drolet 
(1990) e traduzida e adaptada por Santos (1999) para o contexto português. De um 
modo geral verificaram-se resultados que apontam para uma correlação negativa entre 
ansiedade perante a morte e imortalidade simbólica e alguns dos modos de imortalidade 
simbólica a servirem de certo modo para explicar mudanças nos níveis de ansiedade 
perante a morte. Encontramos diferenças estatisticamente significativas entre os grupos 
constituídos em função da idade (em relação à imortalidade simbólica), sexo e estado 
civil (em relação à ansiedade perante a morte. Nos outros grupos constituídos não 
encontramos diferenças, quer em relação à ansiedade perante a morte, quer em relação à 
imortalidade simbólica. 
 
Palavras-chave: ansiedade perante a morte, imortalidade simbólica 
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ABSTRACT 
The awareness of death and death are fundamental limits of the individual 
existence. May be deeply disturbing to face the inevitability of our own death and even 
the death of those around us, creating what the authors describe as death anxiety 
(Santos, 2001; Lifton, 1979). However, at the same time is wonderful and comforting 
for us to perceive that there are several ways we can confront this anxiety. We refer here 
to the symbolic immortality and their modes, biological, creative, natural, religious / 
spiritual and transcendental (Lifton, 1979). The main objective of our study was to 
explore the relationship / connection between these two concepts and analyzes them for 
different individual groups (according to age, sex, marital status, employment status, 
education, to have or not children and the number of the children). However we seek to 
illustrate more, the potential importance of the birth of a child in relation to these two 
concepts. The sample in this study was 103 individuals, which constituted a 
convenience sample, 58 women (56.3%) and 45 males (43.7%) with a mean age set in 
40.5. The ages of the individuals are between 25 and 65. They answered a 
sociodemographic questionnaire and two scales, Death Anxiety Scale (Templer, 1970), 
translated and adapted by Santos (1999) for the Portuguese population and Sense of 
Symbolic Immortality Scale, developed by Drolet (1990 ) and translated and adapted by 
Santos (1999) for the Portuguese context. In general there were results that point to a 
negative correlation between death anxiety and symbolic immortality and some modes 
of symbolic immortality to serve as a way to explain changes in death anxiety levels. 
We found statistically significant differences between the groups formed according to 
age (in relation to symbolic immortality), sex and marital status (relative to death 
anxiety). In the other groups made no differences were found, either in relation to death 
anxiety, either in relation to symbolic immortality. 
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INTRODUÇÃO GERAL 
Na psicologia, o estudo da morte e do morrer apenas se começou a realizar na 
década de 50/60, nomeadamente porque pertence a todas as idades e condições, e está 
na origem de muitos sintomas e doenças psíquicas (Oliveira & Neto, 2004).  
Este tema ganhou então relevância, muito especificamente no que diz respeito ao 
estudo da ansiedade ou medo da morte, não podendo assim os psicólogos ficar 
indiferentes ao estudo do comportamento humano frente ao morrer e à morte (Oliveira 
& Neto, 2004)  
Os seres humanos, ao contrário de outros seres vivos, têm capacidade cognitiva de 
compreender que suas mortes são inevitáveis, e esta capacidade é capaz de gerar 
ansiedade perante a morte que está para vir (Templer, 1970; Zhou, Lei, Marley & Chen, 
2009). 
Enquanto cientes deste facto básico, e tentando negar de certa maneira a morte, 
eles envolvem-se em actividades que são direccionadas para o objectivo de perpetuar a 
sua existência (Santos, 2005; Templer, 1970) 
Este instinto de vida, juntamente com a percepção de que a morte é inevitável, é 
um paradoxo existencial que pode mesmo resultar num estatuto psicologicamente 
perturbador (Becker, 1973; Mikulincer, Florian, & Hirschberger, 2003; Routledge & 
Arndt, 2008). 
No entanto, ao longo da vida, este instinto referido anteriormente, o procurar de 
alguma forma dar sentido à nossa existência para mitigar ou amenizar a ansiedade 
perante a morte, pode ser assegurado, para além de outras formas, pelo nascimento de 
um filho (Lifton, 1974; Santos, 2005). 
E, apesar de durante as últimas décadas, se ter assistido a um conjunto de 
mudanças consideráveis nas práticas e representações familiares, o que tem levado 
certos autores a considerarem que o conceito de família está em declínio, esta continua a 
assumir funções fundamentais, como o assegurar da continuidade do ser humano, 
funcionando então ao mesmo tempo como um meio de nos sentirmos simbolicamente 
imortalizados e como meio de atenuar a tal ansiedade relativa à morte (Lifton, 1974; 
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Relvas, 1996). Este desejo, é apelidado por Lifton (1974) de sentido imortalidade 
simbólica. 
Os bebés, e mais em concreto, o nascimento de um filho, são assim, 
potencialmente uma fonte de imortalidade simbólica, porque permitem-nos relembrar o 
oposto da morte: a nova vida, e para além disso podem como já foi referido amenizar 
ansiedades relacionadas com a morte fornecendo lembretes explícitos do verdadeiro 
sentido e finalidade da realidade da nossa existência (Baumeister, 1991; Wisman & 
Goldenberg, 2005; Zhou, Lei, Marley & Chen, 2009). 
Ironicamente, é precisamente quando esta necessidade de o homem se identificar 
com o futuro, pode ser especialmente importante, já que o mundo de hoje enfrenta 
vários perigos, que essa mesma necessidade está a ser esmagada. Por vezes surgem 
situações, como catástrofes naturais, atentados terroristas ou mesmo situações de guerra 
que podem pôr em causa o desejo de imortalidade simbólica, visto que situações como 
essas deixam de dar um significado à vida e à morte, o que pode fazer com que se perca 
a esperança em relação ao futuro investindo pouco no mesmo (Santos, 1999, 2001, 
2010) 
 Se as pessoas acreditam que a humanidade pode ser destruída, qualquer 
contributo que os homens possam ter para o futuro pode perder significado (Santos, 
1999, 2001, 2010). 
Tendo em conta os construtos referidos anteriormente, de ansiedade perante a 
morte e imortalidade podemos questionar-nos até que ponto a humanidade estará 
disposta a querer continuar a dar sentido à sua existência e ao mesmo tempo melhorar as 
suas perspectivas de visão em relação à morte e ao morrer. 
A presente investigação prende-se com o explorar destes dois construtos 
nomeadamente a perspectiva, a visão, que os indivíduos com filhos e sem filhos têm dos 
mesmos. 
Esta investigação encontra-se estruturada em duas partes. A primeira parte integra 
a revisão bibliográfica, que se encontra subdividida em dois capítulos. O Capítulo I, 
intitulado A Família, apresenta a sua definição e aborda o quão complexo é o conceito 
de família e o conjunto de mudanças consideráveis nas práticas e representações 
familiares. A abordagem sistémica é usada ao longo deste capítulo para dar uma 
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perspectiva mais aprofundada de como é e funciona o sistema familiar e os subsistemas 
que o compõem. É dado enfase também à noção de ciclo vital familiar. Tendo em conta 
os referidos aspectos evolutivos do conceito de família, o caracter desenvolvimentalista 
da família e as novas configurações familiares fazemos referência também à 
importância que os casais e de uma forma mais particular próprios indivíduos devem 
dar ao nascimento de um filho, ou por outro lado, à opção de não ter filhos. 
 No Capítulo II, que se designa Morte e Simbolismo, procuramos expor a visão de 
como o conceito de morte se vai adquirindo ao longo da vida e também expor a 
perspectiva de como o conceito imortalidade simbólica surge. Os conceitos de 
ansiedade perante a morte e imortalidade simbólica ganham também forma ao longo 
deste capítulo, procurando por fim, fazer uma exposição dos modos de atingir essa 
imortalidade simbólica, e mais em concreto, a importância dos filhos como meio de 
imortalidade simbólica. Ao longo deste capitulo é feita ainda referencia a vários estudos 
no âmbito da ansiedade perante e imortalidade simbólica em diferentes grupos, e tendo 
em conta variadas variáveis.   
A segunda parte da investigação debruça-se sobre o estudo empírico e é 
constituída por dois capítulos. No Capítulo III – Investigação Empírica - apresentamos o 
percurso metodológico utilizado, nomeadamente as variáveis em jogo, a caracterização 
dos participantes e dos instrumentos de recolha de dados e os resultados obtidos em 
termos das qualidades psicométricas dos instrumentos, os resultados correlacionais e os 
diferenciais. No Capítulo IV - Discussão dos Resultados - pretendemos refletir sobre os 
resultados encontrados no presente estudo e, por conseguinte ancorar os resultados nos 
diversos estudos realizados sobre a temática. 
O presente trabalho termina com uma conclusão final sobre os resultados 
encontrados, fazendo-se uma ponte para futuros estudos que possam vir a ser realizados, 
sublinhando-se as limitações do presente estudo. 
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Capítulo I – Família 
Introdução 
O presente capítulo aborda o quão complexo é o conceito de família e o conjunto 
de mudanças consideráveis nas práticas e representações familiares. A sua evolução não 
é um processo estático e as sucessivas modificações são a consequência da diversidade 
familiar existente nos nossos dias. A abordagem sistémica é usada ao longo deste 
capítulo para nos dar uma perspectiva mais aprofundada de como é e funciona o sistema 
familiar e os subsistemas que o compõem. 
Damos enfase também à noção de ciclo vital familiar uma vez que o 
casal/individuo, apresentando um caracter desenvolvimentalista caminha ao longo de 
uma sequência previsível de transformações na organização familiar, em função do 
cumprimento de tarefas bem definidas. Tendo em conta os referidos aspectos evolutivos 
do conceito de família, o caracter desenvolvimentalista da família e as novas 
configurações familiares fazemos referência também à importância que os casais e de 
uma forma mais particular próprios indivíduos devem dar ao nascimento de um filho, 
ou por outro lado, à opção de não ter filhos. 
 
1.1 - A família ao longo dos tempos 
O conceito de família reporta-nos para os primórdios da história do ser humano, 
uma vez que é inerente à condição humana viver em comunidade. Sendo a família um 
produto da sociedade, aqueles que tentam não viver estão condenados de antemão: 
desintegram-se como seres humanos (Ackerman, 1986).   
A família afigura-se como um dos pilares da sociedade e é o contexto primário e 
privilegiado de socialização, possibilitando aos indivíduos influenciar-se mutuamente 
no contacto com as diferentes gerações (Cruz, 2005). 
De acordo com (Gimeno, 2001, p.40) “A família, em todas as culturas, inclusive 
na ocidental, assume uma função socializante, facilitadora da integração do indivíduo na 
sociedade e, em certo sentido, converte-se numa ponte entre o individual e o colectivo”  
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Deverá sempre enquadrar-se portanto este mesmo conceito na evolução do 
contexto sociocultural envolvente, e a família não deve ser considerada fora desta 
realidade, uma vez que é um espaço privilegiado na transmissão da conduta social e 
assume formas e funções diferentes de acordo com o contexto onde se insere. (Dias, 
2000; Gimeno, 2001; Minuchin, Lee & Simon, 2008)  
Quer do ponto de vista social, quer do individual, a constituição da família torna-
se uma realidade importante, apesar de todas as mudanças estruturais e funcionais que 
se têm observado a par da evolução das sociedades, e das diferenças decorrentes de cada 
cultura específica (Dias, 2000) 
Numa perspectiva histórica, a família, é um produto da sociedade, que nos últimos 
50 anos, no Ocidente, tem em conta novos valores, acompanhando as mudanças 
diversas dessa mesma sociedade. (Relvas & Alarcão, 2002).  
Desde meados do séc. XIX que ocorrem alterações da estrutura e do conceito de 
família e as mudanças mais significativas relativas à evolução deste mesmo conceito 
ocorreram devido à Revolução Industrial e mais precisamente da passagem da 
sociedade Pré-Industrial para a sociedade Industrial, nomeadamente no que diz respeito 
à crescente importância que se passou a atribuir à individualidade, aos valores e 
capacidades dos sujeitos, em prol das questões sociais, de género ou idade, permitindo 
assim cada vez mais a realização de aspirações individuais (Dias, 2000; Hintz, 2001; 
Segalen, 1999) 
Na família isto traduz-se essencialmente na reorganização de uma estrutura 
familiar hierárquica para uma estrutura familiar cada vez mais igualitária, baseando-se 
no poder, que na sociedade pré-industrial era atribuído ao homem, que controlava os 
elementos da família e possuía o poder económico, enquanto a mulher estava apenas 
sob as ordens do homem e executava todas as tarefas domésticas, demonstrando isto 
também só por si as diferenças existentes a nível da sexualidade, onde o homem possuía 
liberdade sexual enquanto a mulher deveria manter-se fiel (Hintz, 2001; Minuchin, Lee 
& Simon, 2008). 
O modelo que vingava era então um modelo de família patriarcal ou de família 
extensa alargada, em que a família de origem teria uma forte influência, planeando a 
constituição da nova família, ao contrário dos noivos que pouca ou nenhuma influência 
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exerciam (Dias, 2000). Era importante, também, para este modelo de família, que fosse 
numerosa, pois dela dependia não só a valorização económica, mas também social 
(Dias, 2000). Apesar de para este modelo de família ser importante o número de 
membros da mesma, para se valorizarem economicamente e socialmente, as 
demonstrações de afecto eram contidas, sendo a parentalidade vivida com 
distanciamento entre ambas as gerações (Hintz, 2001). Tal como a sociedade, rígida e 
estratificada, a família possuía também uma componente estrutural rígida, com uma 
divisão de papéis e deveres bastante inflexíveis (Dias, 2000). 
Este conceito de família hierarquizada foi ultrapassado em consequência da 
evolução para uma sociedade Industrial ou Moderna, havendo um novo olhar sobre as 
questões de género, em que a igualdade passou a sobressair e havendo uma decaida do 
poder patriarcal e de princípios religiosos e comunitários (Carvalho & Almeida, 2003).  
O matrimónio é então o ponto de partida da família moderna que passa a 
construir-se com base no amor conjugal, tendo em conta amor e afecto, sendo que os 
indivíduos são impelidos pela sociedade a escolherem o seu cônjuge com base em 
sentimentos, tendo em conta um maior poder das suas decisões pessoais e havendo uma 
maior autonomia dos noivos no poder de decisão da constituição familiar em detrimento 
do poder exercido anteriormente pela família de origem (Dias, 2000; Hintz, 2001). 
O matrimónio estabelece ainda a ligação entre marido, mulher, filhos ou outros 
parentes, através de vínculos legais, económicos, parentais, religiosos, de direitos e 
deveres, onde predomina o modelo de família nuclear, verificando-se uma redução 
significativa do número de membros de cada família e a família apresenta uma função 
afectiva, tendo-se tornado a sua principal finalidade a realização pessoal do casal, sendo 
a geração de filhos vista como o reforço da união amorosa entre os pais (Dias, 2004, 
Gimeno, 2001). 
Com o declínio das influências religiosas e também com o surgimento do 
movimento feminista que contribuiu para a redefinição dos papéis de género na relação 
conjugal, onde a fidelidade passa a ser um valor compartilhado pelo casal, sucede-se 
também uma maior liberdade e naturalidade no que diz respeito à vivência da questão 
da sexualidade, sendo esta mais valorizada e desintegrada das responsabilidades de 
reprodução (Carvalho & Almeida, 2003; Gimeno, 2001; Hintz, 2001; Minuchin, Lee & 
Simon, 2008). 
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As famílias começando a possuir uma maior possibilidade de mobilidade social 
alargam as suas relações até então restringidas à família (Dias, 2000). De certa forma, as 
características que se passaram a evidenciar no processo de constituição familiar, 
correspondem essencialmente a: variabilidade familiar; ciclo de vida; herança; escolha 
do cônjuge; idade do matrimónio (casamentos com uma média de idades mais elevada); 
papéis desempenhados pelos elementos da família; e grau de dependência dos cônjuges 
(Dias, 2000).  
O surgir da visão romântica relativamente ao matrimónio e o abandono do ideal 
da criação da família com o intento de suprir a necessidade de sobrevivência, 
reprodução e aumento do património foi de grande impacto na sociedade, verificando-se 
uma grande evolução e transformação na mesma, nomeadamente no que diz respeito à 
percepção do conceito de família (Dias, 2004). 
Este aspecto acentua-se ainda mais a partir da segunda metade do séc. XX, onde 
as transformações na dinâmica demográfica, valores, comportamentos sociais e 
mercado de trabalho também contribuem no surgir das diferentes perspectivas em 
relação à visão do conceito de família (Carvalho & Almeida, 2003; Gameiro, 1998; 
Hintz, 2001). 
Há assim vários factores que são relevantes para o surgimento de novas formas de 
família, novas perspectivas do conceito de família (Relvas, 1996; Relvas & Alarcão, 
2002), tais como os avanços tecnológicos, a entrada massiva das mulheres no mundo do 
trabalho para combater as necessidades económicas, e as mudanças nas atitudes das 
famílias em relação aos filhos e às suas obrigações parentais (Hintz, 2001). Há uma 
maior ausência dos pais na educação dos filhos passando esta a estar dependente não só 
dos próprios, mas também de creches, escolas, ou da disponibilidade dos avós (Hintz, 
2001). 
Apesar de Dias (2000) salientar de um modo geral a mudança de um modelo 
tradicional de família alargada, para um modelo de família nuclear, devemos reconhecer 
e compreender as mudanças na família que decorrem da dinâmica da sociedade actual, 
incluindo ainda a existência de diferenças, dependendo do contexto social em que se 
insere.  
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Assiste-se então de forma progressiva a uma diminuição dos agregados familiares 
clássicos de pai-mãe-filhos, reconhecendo-se assim problemáticas associadas ao modelo 
actual de família, essencialmente relacionadas com os conceitos de instabilidade, 
separação, especialização aumentada dos deveres e factores a eles associados e 
permissividade consequente de uma concepção materialista em grande medida imposta 
pela sociedade (Dias, 2000; Gameiro, 1998).  
Assim, com o evoluir dos tempos, a família tem alcançado novas estruturas, 
formas, responsabilidades e composições (Potes, Bandola, Real, & Ferreira, 2006).  
Actualmente valorizam-se mais as funções pessoais, o papel e a vontade do 
individuo tem adquirido uma importância crescente no modo de se encarar o casamento 
e a vida em família, havendo uma maior variedade existente de percursos de vida, o que 
explica em certa parte a instabilidade matrimonial, acrescentando a possibilidade de 
divórcio, que fez aumentar os casos de ruptura do vínculo conjugal (Dias, 2000; Relvas 
& Alarcão, 2002; Vala, Cabral, & Ramos, 2003). 
Contudo, as novas gerações parecem ter superado este aspecto e rejeitam o 
estabelecimento formal e jurídico das relações significativas, baseando-se apenas no 
sentimento de amor e esperança dos cônjuges, verificando-se uma difusão das “livres 
convivências” (Dias, 2000).  
Apesar de certos autores considerarem que como consequência de todas as 
modificações decorrentes da evolução a que a família esteve sujeita ao longo dos 
tempos, o conceito de família está em declínio e que os valores tradicionais estão 
lentamente a desmoronar-se (Mannis, 1999), a estrutura e funções familiares não 
desapareceram, mas apenas enfraqueceram ou modificaram, reduzindo, assim, as suas 
capacidades, como forma de fazer face aos novos padrões sociais, económicos e 
políticos, encontrando-nos, actualmente, numa fase de transição, na qual a antiga 
tradição, estrutura e orientação não modificaram totalmente, mas as novas dinâmicas 
ainda não são efectivas, claras e influentes, não descurando a sua função primordial de 
espaço de socialização e de base e alicerce do desenvolvimento humano (Dias, 2000).  
Em suma, a família deve constituir-se como uma das principais fontes de 
satisfação pessoal, e continua a existir, desempenhando um papel fundamental no 
desenvolvimento e apoio pessoais, mantendo-se como uma realidade e um projecto nos 
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quais se acredita, e merecedora de grande investimento individual, parecendo porém por 
vezes, escasso o tempo investido a reflectir sobre ela (Gimeno, 2001). 
“Quando os cidadãos ocidentais continuam a considerar a família como a 
principal fonte de satisfação pessoal, parece-nos escasso o tempo investido a reflectir 
sobre ela e a desenvolver uma acção consequente” (Gimeno, 2001, p.13). 
 
1.2 – Definição de família 
Como verificamos anteriormente e ainda de acordo com (Saraceno, 1997) o 
conceito de família tem vindo a modificar-se com a evolução das sociedades e 
actualmente o conceito não está ainda, isento de ambiguidade. Para Gimeno (2001) e 
Relvas e Alarcão (2002) a diversidade dos modelos familiares dificulta o consenso de 
uma definição única de família e quer as alterações nesses mesmos modelos e nas 
representações familiares, como também as alterações nas formas de investimento na 
vida familiar têm contribuído para uma nova visibilidade das famílias. 
Actualmente a família poderá assumir mesmo várias estruturas, tais como: nuclear 
(consiste num casal que vive junto com os filhos biológicos e/ou adoptados); extensa 
(quando outro parente, além do casal e dos filhos, vive na mesma casa ou em contacto 
próximo e contínuo com eles); alargada (com a mesma definição de família extensa mas 
permitindo a presença de membros não consanguíneos); monoparental (formada por um 
só progenitor a quem compete a função de todos os cuidados familiares); recomposta 
(que deriva de situações como o divórcio, separação ou viuvez e resulta de quando um 
dos progenitores volta a coabitar com um novo companheiro dispondo então de filhos 
de anteriores uniões conjugais de cada um ou de apenas um dos membros do casal); 
adoptiva (caracteriza-se, maioritariamente, pelo facto de acolherem crianças e 
adolescentes que não tem laços de sangue com aqueles pais mas encontram-se ligados 
por laços afectivos e legais); homossexual (formada por um casal do mesmo sexo) e 
comunitárias (o papel dos pais é descentralizado, sendo as crianças da responsabilidade 
de todos os adultos); (Alarcão, 2006; Giddens, 1995; Relvas & Alarcão, 2002; Segalen, 
1999).  
Porém Hintz (2001) defende que seja de que forma for, a família deve ser 
considerada família e será sempre família sempre que forem preservadas suas funções 
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de vínculo matrimonial com o objectivo da satisfação sexual e de educação dos filhos, 
devendo portanto manter-se como lugar de protecção, socialização e estabelecimento de 
vínculos. 
Alarcão (2006), apesar das múltiplas definições existentes, refere a importância de 
considerar a família como um todo, assumindo uma visão holística.  
Para Sampaio e Gameiro (1992), “o termo família designa um conjunto de 
elementos emocionalmente ligados, compreendendo pelo menos três gerações, mas não 
só: de certo modo consideramos que fazem parte da família elementos não ligados por 
traços biológicos, mas que são significativos no contexto relacional do indivíduo, ou 
indivíduos” (p. 9). 
Já segundo Minuchin, Lee e Simon (2008), a família é um grupo de pessoas, 
ligadas entre si através de vínculos emocionais e/ou sanguíneos, que vivem juntos 
tempo suficiente para desenvolver padrões de interacção e histórias que justificam e 
explicam esses padrões. 
Há alguns aspectos como podemos verificar desde já que são transversais a todas 
as definições referenciadas, tais como o seu carácter relacional, os vínculos emocionais 
entre os membros da família, assentes em padrões de interacção, a socialização e 
protecção. 
Não devemos porém limitar o conceito de família a laços de sangue, casamento, 
parceria sexual ou adopção, sendo que qualquer casal cuja relação assenta na confiança, 
suporte mútuo e um destino comum deve ser encarado como família. 
 
1.3 - Perspectiva Sistémica de Família 
Viver e co-habitar em sociedade implica uma interacção entre os seus membros 
(Ackerman, 1986). Neste fio condutor, a família destaca-se como um sistema complexo 
de relações e interacções entre os seus elementos e o meio em que se encontra, sendo 
que os sentimentos e comportamentos emergentes neste contexto, dificilmente poderão 
ser considerados numa lógica individual. (Gameiro, 1998). 
Assim, a teoria sistémica surge como o modelo predominante nos estudos da 
família, conceptualizando a mesma como um sistema, um todo, uma unidade formada 
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por elementos em interacção, existindo entre eles determinados vínculos e transacções, 
(Gimeno, 2001; Relvas, 1996; Saraceno, 1997). 
A família consiste, então, num sistema de relações e interacções com dimensões 
significativas que se articulam dentro dela, explorando as relações interpessoais e as 
normas que regulam a sua vida como grupo, como um todo (Alarcão, 2006; Relvas, 
2003). Assim, a família é vista como um sistema social, aberto e auto-organizado, com 
uma estrutura dinâmica, contínua ao longo do tempo, e de natureza holística (Relvas, 
2003). 
Segundo Gameiro (1992, p. 187) “A família é uma rede complexa de relações e 
emoções que não são passíveis de ser pensadas com os instrumentos criados para um 
estudo isolado dos indivíduos isolados […] A simples descrição de uma família não 
serve para transmitir a riqueza e a complexidade relacional desta estrutura”. 
A família é, deste modo, compreendida como um sistema, um todo, uma 
globalidade que somente, a partir de uma visão holística pode ser entendida 
correctamente (Relvas, 1996). Assim, a família não pode ser compreendida como o 
somatório dos seus elementos: o “José”, a “Joana”, o “João e o “Joaquim”, mas sim 
percebida como um todo: o marido, a mulher, os pais do “João e do Joaquim” que, por 
sua vez são irmãos. Portanto a família deve ser entendida como um conjunto de pessoas 
unidas numa teia relacional (Relvas, 1996).  
Todas as famílias possuem uma organização, visto que cada uma apresenta o seu 
dinamismo próprio, que lhe confere, para além de uma certa individualidade, uma 
autonomia (Relvas, 2003). Assim, a família é observada como o primeiro espaço 
psicossocial, protótipo das relações estabelecidas com o mundo, e apresentando-se 
como a matriz da identidade pessoal e social, uma vez que nela se desenvolve e se 
fomenta o sentimento de identidade social e o sentimento de independência e 
autonomia, baseado no processo de diferenciação. (Macedo, 1994). 
Desta forma, torna-se pertinente salientar nesta abordagem da família que cada 
elemento da família se diferencia dos outros porque participa em diversos e diferentes 
sistemas e subsistemas, ocupando, simultaneamente, diversos papéis em diferentes 
contextos, que implicam outros tantos estatutos, funções e tipos de interacção com 
variados e por vezes antagónicos graus de autonomia e proeminência (Gomes, 2010; 
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Relvas, 1996), ou seja, o a Joana é mãe do João e do Joaquim e esposa de José; mas 
também é filha dos seus pais, irmã dos seus irmãos (Relvas, 1996). 
Todos estes sistemas e subsistemas estão organizados e ligados hierarquicamente, 
possuindo limites ou fronteiras que distinguem a família do contexto em que se insere, 
ou seja, do exterior, e delimitam os vários subsistemas que a compõem, ou seja, 
caracterizam os subsistemas em que a interacção é mais intensa, por proximidade 
geracional (Alarcão, 2006; Gameiro, 1998; Relvas, 1996; Saatcioglu, Erim & Cakmak, 
2006). 
Apesar da existência destes limites, é um sistema aberto, as interacções familiares 
e as próprias famílias são a unidade básica do crescimento, dadas as trocas que se 
estabelecem com o contexto em que se insere, influencia e é influenciado pelo exterior, 
relação circular que afecta a sua organização, sendo por isso permeável à influência de 
outros sistemas com que a família interage (Alarcão, 2006; Gameiro, 1998; Gimeno, 
2001). Esta abertura ao exterior é, no entanto, regulada ao longo do processo evolutivo 
do ciclo vital familiar, sendo que a forma da família molda-se às condições de vida 
dependendo das suas necessidades e características no momento, constituindo-se como 
um sistema auto-organizado e orientado para alcançar determinados objectivos, 
alcançados através de estratégias, recursos e procedimentos levados a cabo pelos 
elementos que o compõem (Ackerman, 1986; Alarcão, 2006; Gimeno, 2001). 
Estas interacções específicas que se prendem com os indivíduos que nelas estão 
implicados, os papéis que desempenham e os estatutos ocupados, com as finalidades e 
objectivos comuns e, ainda, com as normas transaccionais que são progressivamente 
construídas, geram os vários subsistemas que podem ser distinguidos dentro da unidade 
que é a família (Relvas, 1996). 
Na hierarquização sistémica, vários autores referem então a existência de quatro 
subsistemas ou unidades sistémico-relacionais fundamentais, que se podem encontrar na 
família o individual; o conjugal, o fraternal e o parental (Alarcão 2006; Relvas, 1996). 
Esta hierarquização pressupõe que um individuo possa participar em diversos 
sistemas e subsistemas adquirindo em simultâneo diferentes papéis e estatutos, umas 
vezes complementares, outras vezes antagónicos entre si (Alarcão 2006; Relvas, 1996). 
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O subsistema individual (refere-se ao próprio indivíduo); o subsistema conjugal 
(constituído pelo casal); o subsistema parental (refere-se normalmente aos mesmos 
adultos, podendo variar na sua composição, como por exemplo a inclusão dos avós, tios, 
padrinhos); o subsistema fraternal (constituído pelos irmãos); poderá salientar-se ainda 
a existência do subsistema filial (caracteriza os sistemas familiares com um único filho 
e a sua relação com o sistema parental, ou para definir as relações dos filhos (subsistema 
fraternal) com os pais (subsistema parental) (Alarcão 2006; Relvas, 1996). 
O subsistema individual é então constituído por um membro da família, que 
desempenha funções e papéis, quer dentro da unidade familiar como também noutros 
sistemas exteriores, influenciando o seu desenvolvimento individual e a sua posição em 
cada um dos contextos (Alarcão, 2006; Relvas, 1996). 
O subsistema conjugal surge quando dois adultos se unem com o propósito de 
formar uma família, é constituído pelo casal e cada individuo do casal tem funções 
específicas, sendo necessário para o seu bom funcionamento que haja 
complementaridade e adaptação recíprocas (Alarcão, 2006; Relvas, 1996). 
 Este subsistema exerce um papel importante como modelo relacional, de 
aprendizagem das emoções, sentimentos, pensamentos, comportamentos, formas de 
lidar com os conflitos, etc. durante o crescimento e desenvolvimento dos filhos e 
servirá, no futuro, como referência no estabelecimento de relações de intimidade 
(Alarcão, 2006; Relvas, 1996). 
 O subsistema fraternal refere-se ao estabelecimento de relações entre os irmãos, 
funciona como um meio de socialização, experimentação de papéis, é constituído pelas 
relações intensas e duradouras entre irmãos, que jamais se anulam, e tem funções 
específicas no que diz respeito ao "treino" de relações entre iguais. (Alarcão, 2006; 
Relvas, 1996). 
O subsistema parental é habitualmente composto por elementos adultos, mas não 
necessariamente os pais e tem como funções essenciais o apoio ao desenvolvimento e 
crescimento das crianças, educando-os e protegendo-os, com vista à sua socialização e 
autonomia/individuação, o que implica que possua a capacidade tripla de nutrir, guiar e 
controlar. (Alarcão, 2006; Cruz, 2005; Relvas, 1996) 
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O modo de funcionamento do subsistema parental repercute-se no bem-estar das 
famílias e no desenvolvimento futuro dos seus membros (Alarcão, 2006; Relvas, 1996) 
Cada subsistema apresenta funções distintas e cada individuo pode pertencer 
simultaneamente a diferentes subsistemas, no entanto, funcionam em conjunto, como 
um núcleo estrutural familiar, cada um exercendo impacto nos restantes, procurando 
estabelecer desta forma uma reorganização do sistema familiar de forma contínua e 
tentando manter relativa estabilidade (Alarcão, 2006; Gameiro, 1998) 
Há a necessidade porém de se definir de forma clara os limites ou fronteiras dos 
subsistemas dentro do sistema e deste último com o exterior para que se estabeleça uma 
funcionalidade da família, uma vez que os limites dentro de um sistema familiar variam 
no seu nível de permeabilidade, sendo as suas variações determinadas pelas condutas 
diárias da vida familiar, podendo então desta forma, ser mais permeáveis ou mais 
rígidos, dependendo do nível de proximidade (Minuchin, Lee & Simon, 2008; Relvas, 
2003). 
A forma como se organizam e inter-relacionam estes subsistemas traduz a 
estrutura familiar (Alarcão, 2006). 
Neste sentido, a estrutura familiar representa a teia invisível que organiza o modo 
como os subsistemas familiares e os seus membros interagem entre si (Minuchin, Lee & 
Simon, 2008). 
 
1.4 - O Ciclo Vital da Família 
A família apresenta um carácter desenvolvimentista que reside, essencialmente, na 
identificação de uma sequência previsível de transformações na organização familiar, 
em função do cumprimento de tarefas bem definidas; essa sequência denomina-se de 
ciclo vital (Relvas, 1996).   
Assim sendo, segundo Alarcão (2006) o presente ciclo é um conjunto de etapas 
evolutivas referentes ao desenvolvimento da vida familiar, que uma unidade familiar 
atravessa desde a sua constituição até ao seu desaparecimento, especificando e reunindo 
de forma interactiva as principais características dos sujeitos, tarefas, dificuldades, e 
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potencialidades e a relação entre os subsistemas e os contextos externos em que a 
família se insere. 
O ciclo vital da família expressa e integra então uma perspectiva 
desenvolvimentista, representado por um esquema de classificação em estádios que 
determinam a tal sequência previsível de transformações, diferenciando as fases/etapas 
ao longo da carreira ou caminho familiar (Relvas, 1996).  
Foi nos anos 50 que, pela primeira vez, Duvall, apresentou uma classificação do 
ciclo vital familiar. O ciclo vital familiar de Duvall tem como ponto referência a família 
nuclear tradicional, mãe, pai e filhos, visto ser a mais frequente na época, em que a 
idade dos filhos mais velhos funciona como critério e marca a mudança e delimitações 
das etapas consideradas. A cada uma dessas etapas correspondem diferentes tarefas 
familiares, que contudo não são delimitadas no tempo e se podem sobrepor (Relvas, 
1996). São 8 os estádios e as suas respectivas tarefas (cf. Quadro 1). 
Quadro 1 - Estádios do Ciclo Vital da Família (Adaptado de Duvall, 1977, citado por 
Relvas, 1996, p. 18)  
 
Estádio  Tarefa  
 
1. Casais sem filhos  
 
 
 Estabelecimento de uma relação conjugal 
mutuamente satisfatória; preparação para a 
gravidez e para a parentalidade.  
 
 
2. Famílias com recém-nascido (filho mais 
velho; nascimento-30 meses)  
 
 
Ajustamento às exigências de 
desenvolvimento de uma criança dependente.  
 
 
3. Famílias com crianças em idade pré-escolar 
(filho mais velho:2,5-6 anos).  
 
 
Adaptação às necessidades e interesses das 
crianças no sentido da sua estimulação e 
promoção do desenvolvimento.  
 
 
4. Famílias com crianças em idade escolar 
(filho mais velho:6-13 anos).  
 
 
Assumir responsabilidades com crianças em 
meio escolar;  
 
 
5. Famílias com filhos adolescentes (filho 
mais velho:13-20 anos).  
 
 
Facilitar o equilíbrio entre liberdade e 
responsabilidade; partilha desta tarefa com a 
comunidade; estabelecimento de interesses 
pós-parentais.  
 
 
6. Famílias com jovens adultos (saída do 1º 
 
Permitir a separação e o «lançamento» dos 
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filho - saída do último filho)  
 
filhos no exterior, com rituais e assistência 
adequada (1º emprego ou educação superior); 
manutenção de uma base de suporte familiar.  
 
 
7. Casal na meia-idade («ninho vazio», 
reforma)  
 
 
Reconstrução da relação de casal; redefinição 
das relações com as gerações mais velhas e 
mais novas.  
 
 
8. Envelhecimento (reforma, morte de um ou 
ambos os cônjuges)  
 
 
Ajustamento à reforma; aprender a lidar com 
as perdas (lutos) e a viver sozinho; adaptação 
ao envelhecimento  
 
 
Estes estádios foram criticados por alguns autores, que poem em causa a 
organização e conteúdo dos mesmos 
Relvas (1996) alerta por exemplo para necessidade de atender à individualidade 
de cada família uma vez que, num grande número de famílias, as etapas de 
desenvolvimento sobrepõem-se, (por exemplo, uma grande fratria e filhos mais 
pequenos ao lado de filhos adolescentes), chamando ainda a atenção para o destaque das 
tarefas assinaladas, que tem como objectivo dar enfase à sua premência ou grau de 
dificuldade em determinada fase. 
Por sua vez Carter e McGoldrick (1995) assinalam a importância do background 
cultural nestas fases do ciclo de vida, bem como na própria definição de família e 
explicam ainda que estas descrições não transmitirão os consideráveis efeitos da 
etnicidade e da religião em todos os aspectos de como, quando e de que maneira uma 
família faz as suas transições de uma fase para outra.  
Relvas (1996), refere ainda o facto de só surgirem esquemas de famílias típicas 
nucleares intactas, não contemplando uma série de variáveis (como os divórcios, as 
famílias reconstruídas, as famílias monoparentais, as famílias de homossexuais, as 
famílias sem filhos e as famílias de adopção), bem como a duração das diferentes etapas 
que se altera em função de vários factores, como o aumento de tempo de vida conjunta 
do casal ou o aumento do período de dependência dos filhos, por exemplo. 
Hoje em dia são diversos os modelos e as designações para caracterizar as etapas 
do ciclo vital, como por exemplo a terminologia proposta por Relvas em 1996, 
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desenvolvida a partir das perspectivas “estruturais/globalizantes” de Minuchin e 
“individualistas” de Duvall, Hill e Rodgers, esquematizada em 5 etapas/fases: Formação 
do Casal; Família com filhos pequenos; Família com filhos na escola; Família com 
filhos adolescentes; Família com filhos adultos. 
 Seguindo a linha orientadora de Relvas (1996) a primeira etapa do ciclo de vida 
é a Formação do Casal, que coincide com o nascimento da família nuclear. Esta família 
não nasce do nada e a sua, ela transforma o que património individual em património 
comum, com base na negociação e renegociação e a sua constituição implica o surgir de 
um novo sistema caracterizado pela harmonia e união dos seus membros [os dois 
cônjuges] e dotado de normas e padrões transacionais próprios e específicos..  (Relvas, 
1996). 
A segunda etapa diz respeito à Família com filhos pequenos, inicia-se a partir do 
nascimento do primeiro filho e apresenta como grandes tarefas de desenvolvimento a 
complexificação/reorganização da estrutura familiar, caracterizada por uma nova 
definição de papéis e tarefas parentais e filiais (Araújo & Santos, 2012; Relvas, 1996). 
Há a passagem da conjugalidade para a paternidade, e a consequente abertura do 
sistema, ou seja uma nova redefinição de limites face ao exterior, visando uma maior 
abertura às famílias de origem e à comunidade (Alarcão, 2006; Machado, 2008; Relvas, 
1996).   
Respectivamente, à terceira etapa, esta corresponde à Família com filhos na escola 
e é caracterizada pela abertura da família a um novo sistema, o escolar (Araújo & 
Santos, 2012; Relvas, 1996). Perante isto a família poderá demonstrar que se sente 
invadida na sua privacidade, em dois sentidos, o primeiro diz respeito ao desempenho 
escolar da criança e o segundo no que se refere às competências que a criança possui 
para viver e conviver com os outros (Relvas, 1996). Encarando muitas vezes esta etapa 
como uma forma de avaliação da família, a mesma tem o seu grande teste relativamente 
à sua capacidade para cumprir e desempenhar correctamente  a função parental, (Relvas, 
1996). 
Na quarta etapa do ciclo vital, Família com filhos adolescentes, verificam-se 
grandes mudanças/alterações na dinâmica e estrutura da família, tanto pelas alterações 
físicas e comportamentais que o adolescente está a vivenciar, como pelas alterações nas 
relações pais/filhos, dai a necessidade premente da definição de um novo equilíbrio 
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entre o individual, o familiar e o social que se constitui como um aspecto essencial da 
evolução da família (Araújo & Santos, 2012; Relvas, 1996). É uma fase em que se da o 
auge das funções globais e primordiais que são a socialização e a individuação dos seus 
elementos necessitando o sistema familiar de ser flexível, exigindo-se portanto uma 
constante adaptação estrutural que irá permitir a continuidade funcional e 
organizacional (Relvas, 1996). É possível delimitar três etapas no decorrer da 
adolescência, a primeira dos 11/12 aos 13 anos, a segunda dos 14 aos 16 anos e a 
terceira até aos 18 anos, uma vez que a adolescência apresenta características distintas, 
desde o seu inicio até ao final, não podendo ser criteriosa no que diz respeito às suas 
idades (Alarcão, 2006; Bizarro, 2001; Relvas, 1996). 
Por último, a quinta etapa do ciclo vital é definida como família com filhos 
adultos e é pautada por ser um período de grande movimentação familiar (Relvas, 1996) 
Inicia-se com a maioridade dos filhos e é expressa pela saída destes de casa, havendo 
assim entradas e saídas múltiplas no sistema, precipitando uma nova dinâmica familiar 
caracterizada pelo envelhecimento do casal e pela abertura do sistema a novas gerações, 
os netos (Alarcão, 2006; Araújo & Santos, 2012; Relvas, 1996). 
Apesar de coexistirem diversos modelos, pode dizer-se que há um consenso na 
caracterização das etapas constituintes do ciclo vital familiar, assim como na dos 
aspectos internos ao sistema familiar e à sua interacção com o exterior. 
Porém a utilização do conceito de ciclo vital deve como vimos constituir uma 
referência na avaliação, sendo sempre necessário atender à individualidade de cada 
família. 
Todas as alterações nos modelos e representações familiares e nas formas de 
investimento na vida familiar têm contribuído para uma nova visibilidade das famílias e 
para a emergência de outras formas de família, consideradas como contextos familiares 
alternativos ao ciclo de vida da família tradicional (Relvas & Alarcão, 2002). 
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1.5 - Família/Indivíduos com filhos e sem filhos 
 Apesar destas nuances referidas anteriormente, a família assume formas e 
funções diferentes conforme o tempo e o espaço em que se situa e Relvas (1996) e 
Alarcão (2006) referem que numa família funcional existirão duas funções 
fundamentais: o assegurar a continuidade do ser humano (é nela que o indivíduo nasce, 
cresce, se reproduz e morre) e uma segunda função, que decorre desta primeira, que 
consiste na possibilidade de fazer a articulação indivíduo/sociedade, ou seja, torna 
possível o equilíbrio entre o crescimento e individuação (a nível afectivo, cognitivo e 
comportamental) e a socialização de cada membro da família. 
Segundo Santos (2005) ao longo da vida os indivíduos procuram de alguma forma 
dar sentido à sua existência e esta função da família, de querer assegurar a continuidade 
do ser humano, vai funcionar também como forma do individuo deixar uma marca, um 
legado. Assim, esta vontade de querer perpetuar a nossa existência, ao que Lifton (1974) 
apelida de desejo de imortalidade simbólica pode ser assegurada pelo nascimento de um 
filho. Apesar de este conceito surgir no jovem adulto em grande força, uma vez que é a 
fase em que mais projectos se delineiam e em que a necessidade de deixar uma marca 
para os que hão-de vir se vinca, poderemos querer assegurar esse sentido da nossa 
existência em qualquer fase da vida (Santos, 2005). 
No entanto, ter filhos implica variados aspectos e o Ciclo Vital descrito 
anteriormente pode sofrer algumas alterações consoante a configuração familiar 
apresentada, o que influenciará com certeza a tomada de decisão em ter filhos, quando 
os ter, quantos ter e em que condições os ter e educar, e Alarcão (2006) faz mesmo 
referência como já vimos anteriormente a várias novas formas de família: famílias 
reconstituídas, monoparentais, adoptivas, de homossexuais, de colocação e famílias 
comunitárias. 
Hintz (2001) refere também que actualmente, podemos ainda encontrar estruturas 
familiares constituídas por casais sem filhos por opção onde os indivíduos dão 
prioridade à sua vontade de satisfação pessoal avaliando as suas necessidades 
individuais, não abrindo espaço para serem pais e acabando por optar por uma maior 
ascensão profissional, uma maior independência social e financeira.  
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Não obstante, o nascimento de um filho implica hoje em dia grandes mudanças e 
adaptações a novos papeis, responsabilidades e rotinas, e de acordo com as várias 
classificações do ciclo de vida o nascimento do primeiro filho é mesmo o acontecimento 
chave que propicia a transição para uma nova fase da família, correspondendo a uma 
das etapas mais importantes do ciclo de vida em que homem e mulher até então somente 
parceiros adquirem novos papeis de mãe e pai, havendo uma mudança significativa na 
família, exigindo assim reorganização da mesma, sendo essencial então a atenção 
devida a esta etapa onde o exercício da parentalidade é assumido como uma tarefa das 
famílias (Canavarro, 2001; Relvas, 1996).  
Os significados simbólicos do nascimento de um filho e da paternidade mudaram 
significativamente nos últimos anos, havendo motivos para suspeitar de que mudanças 
fundamentais estão a ocorrer nos valores associados a ter filhos (Neal, Groat, & Wicks, 
1989; Seccombe, 1991). 
As oportunidades económicas para as mulheres continuam a aumentar e uma 
ampla gama de opções de estilo de vida tornou-se disponível. Juntamente com a 
disponibilidade do controlo relativamente eficaz da natalidade, legalização do aborto, e 
um número crescente de estilos de vida familiares alternativos ter filhos tornou-se uma 
opção em vez de uma obrigação (Seccombe, 1991) 
Escolher querer ou não ter filhos é, sem dúvida, uma das decisões mais 
importantes que uma pessoa vai fazer e pode ser encarado como um acontecimento de 
vida com potencial para ser uma fonte de grande prazer ou de grande dor (Davis, 1987). 
Até recentemente, a escolha de não ter filhos tem sido tida em pouca consideração e era 
mais ou menos um dado adquirido de que, eventualmente, um dia, qualquer um seria pai 
(Davis, 1987). No entanto, hoje em dia, na sociedade mais complexa, com exigências de 
múltiplos papéis de vida, já não é seguro assumir que todas as pessoas desejem tornar-se 
pais. 
Proporções crescentes de jovens adultos começam mesmo a decidir não ter filhos 
ou ter apenas um ou dois filhos e Vários países industrializados na Europa 
experimentam um declínio na gravidez (Griffith, Koo & Suchindran, 1984). 
O adiamento do casamento, altos índices de divórcio, e a importância crescente 
das carreiras profissionais e de independência económica para as mulheres, são apenas 
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algumas das razões que têm sido propostas para a taxa de natalidade decrescente em 
países industrializados (Lester, 1996).  
Além disso, eficazes e sexualmente discretos, os contraceptivos modernos (em 
comparação com gerações anteriores em que o comportamento reprodutivo era apenas 
controlado somente pela regulação da atividade sexual), fizeram da gravidez, uma 
escolha, em vez de uma conclusão precipitada (Neal, Groat, & Wicks, 1989).  
Ainda assim, apesar de uma taxa de natalidade que no geral, tem decrescido, o 
desejo de ter filhos continua a ser importante para a maioria dos indivíduos. A maioria 
das pessoas quer e espera ter filhos. Por exemplo, Gormly, Gormly, e Weiss (1987) 
constataram num dos seus estudos que 92% dos alunos de uma universidade, sem filhos, 
desejavam ser pais no futuro. Da mesma forma, Zhou (2006), noutro estudo revelou que 
94% dos estudantes universitários desejava ter filhos. Finalmente, O’Laughlin e 
Anderson (2001) relataram que 80% da sua amostra tinha um forte desejo de ser pai, e 
97% apresentaram pelo menos alguma intenção de ter filhos.  
Para além disto, continua a haver algum estigma negativo ligado àqueles que são 
voluntariamente “livres de filhos” (geralmente referido como "sem filhos"). Aqueles 
que optam por permanecer sem filhos têm sido visto como egoístas, solitários, 
insatisfeitos, imaturos, insensíveis, e mais propensos a ter problemas mentais do que os 
que têm filhos (Blake, 1979; Calhoun & Selby, 1980; Callan, 1985). Além das atitudes 
negativas em relação àqueles que optam voluntariamente por não ter filhos (Burkett, 
2000; La Mastro, 2001; Lampman & Dowling-Guyer, 1995), é possível verificar em 
alguns estudos que mesmo os casais que não têm filhos devido a infertilidade são alvo 
de raiva e hostilidade por parte dos outros (Kopper & Smith, 2001). Claramente, 
continua a haver tanto desejos pessoais como pressões sociais para os casais se tornarem 
pais. 
A intenção de ter um filho parece ser afectada por: (a) a avaliação que uma pessoa 
faz do seu estado actual de não ter filhos (se considerar o actual estado de não ter filhos 
como negativo, a pessoa vai esforçar-se mais para ter um filho; a sua insatisfação, 
portanto, alimenta a vontade de melhorar a sua situação) e (b) a percepção das 
possibilidades de sucesso (Taris, 1998) 
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No contexto da fertilidade, este conceito pode ser operacionalizado como a 
viabilidade percebida de chegar a situações contrárias a ter um filho; os obstáculos 
possíveis são por exemplo a infertilidade, própria ou do parceiro e ter um parceiro que 
não queira (ou ainda não queira) ter filhos (Taris, 1998). 
A avaliação que uma pessoa faz do seu estado actual de não ter filhos é 
determinada pelas características desse mesmo estado (incluindo a liberdade de que ele 
ou ela gostam e por exemplo a quantidade de vezes que estão com amigos e conhecidos) 
e pelas recompensas esperadas de ter um bebé, em relação às características do estado 
actual de não ter filhos (Taris, 1998). 
De acordo com a maioria dos modelos de investigação, a decisão de ter filhos 
(bem como quando e quantos) parece ser baseada na ponderação dos custos e benefícios 
de ter filhos contra os custos e benefícios de não ter filhos, reconhecendo-se portanto 
que existem vários aspectos a ter em consideração relativamente à decisão de ter filhos e 
a ser pai (Neal, Groat, & Wicks, 1989).   
Os custos e benefícios esperados de ter um filho podem ser avaliados por uma 
análise das consequências esperadas em ser pai/mãe, ponderada pela importância que a 
pessoa atribui a essas consequências (Taris, 1998). Por exemplo, ter um filho pode ter 
consequências importantes sobre o tempo de lazer, contactos com amigos e conhecidos, 
situação financeira, e assim por diante, no entanto, os custos e/ou recompensas tendem a 
ocorrer com mais ou menos significado apenas na medida em que um aspecto particular 
é julgado como importante (Taris, 1998). 
Finalmente, as recompensas esperadas de ter um filho são menores (ou seja, os 
custos são mais elevados), se o estado actual é considerado como positivo (em termos 
de tempo de lazer, os contactos com amigos e conhecidos, e afins). Uma avaliação 
positiva da situação actual é portanto susceptível de reduzir as recompensas esperadas 
de ter um filho (qualquer mudança na situação tende a piorar as coisas, a oportunidade 
de melhoria é limitada) (Taris, 1998). 
Adicionalmente, o facto de se tratar de ter o primeiro ou o segundo filho pode 
afectar a valorização dos custos e benefícios. Stöbel-Richeter, Beutel, Finck e Brähler 
(2005) verificaram que, nos casais sem filhos, as mulheres manifestam maior intenção 
de ter um filho, enquanto nos casais que já têm um filho, não surge esta diferença de 
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género. Contudo, os pais manifestaram maior intenção de ter filhos do que os indivíduos 
sem filhos. Quanto aos motivos subjacentes a esta intenção, o estudo de O’Laughlin e 
Anderson (2001) mostrou que a percepção de benefícios não parece ser afectada pela 
experiência de parentalidade, no entanto a percepção de custos, nomeadamente maior 
tensão financeira e perda de liberdade é superior nos indivíduos que já têm filhos. 
Ter filhos, nomeadamente para as mulheres, traz então custos e benefícios, e além 
de trazer custos directos (comida, creche, brinquedos, e outros), também resulta em 
custos indirectos, uma vez que é realista que são as mulheres quem fica mais 
sobrecarregada com o cuidado dos filhos (Nomaguchi & Milkie, 2003), o que limita as 
suas oportunidades de carreira e na verdade, muitas mulheres deixam o mercado de 
trabalho quando têm filhos (Felmlee, 1993; Taris, 1998). Muitas mesmo tendem a 
atrasar a decisão de ter um primeiro filho devido a este aspecto (O’Laughlin & 
Anderson, 2001). 
Mas, ter filhos também tem custos que não podem ser quantificados facilmente só 
em termos financeiros. Por exemplo, há investigações que revelam que ter filhos resulta 
num declínio da satisfação conjugal e num aumento do conflito civil (Glenn, 1990), 
isto, possivelmente porque ter filhos significa que as pessoas têm pouco tempo para os 
seus parceiros e para si mesmos. Assim, o mito de que ter filhos melhora casamento 
nem sempre é verdadeiro (Gleen, 1990). 
Assim, perante uma das recompensas (percebidas) de que ter filhos ajuda a 
melhorar a qualidade da relação, e apesar de haver investigações que relatam que os 
homens consideram que ser pai melhorará a sua relação conjugal, há autores que nos 
referem este facto como errado (Taris, 1998).  
Contudo a paternidade em si é considerada gratificante e segundo uma 
investigação, 93% dos pais entrevistados disseram que fariam tudo de novo (Taris, 
1998). Os maiores benefícios apontados em ter filhos foram o amor e carinho que eles 
trazem, o prazer de vê-los crescer, a alegria, a diversão e a felicidade que eles trazem. 
Tudo somado, parece que as razões contra ter filhos (os custos) são mais claras do 
que as razões para ter filhos (as recompensas), uma vez que ter filhos significa pouco 
tempo para si mesmo, amigos, carreira, relacionamento e é um facto adquirido que as 
finanças tornam-se significativamente piores (Kalmuss, Davidson & Kushman, 1992). 
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No entanto as razões para ter filhos, sendo elas que as crianças são esperadas para 
melhorar a qualidade da relação, de parceria, e que a paternidade é simplesmente 
divertida, podem também relevar-se em certa parte válidas. 
Se uma pessoa decide ou não ter um filho está relacionado com a medida em que 
ele ou ela se sente pronto para fazê-lo. Huinink et al (2011) distinguem alguns 
componentes relativamente a esta altura em que nos sentiremos prontos para tal, um 
biológico, um psicológico, e um sociológico, e apelida-o no geral de prontidão de 
desenvolvimento. Biologicamente, há um limite para o período durante o qual as 
mulheres podem ter filhos (Brown, Brady & Letherby, 2011; Morgan & Kunkel, 2007). 
Assim, será de esperar que a idade seja um importante preditor na decisão de ter filhos: 
o facto de que as mulheres mais velhas têm menos tempo para ter filhos, será 
provavelmente responsável por uma associação positiva entre idade e ter um bebé. 
No entanto, temos de ter em conta o componente psicológico e o sociológico, que 
são igualmente importantes. De acordo com Morgan e Kunkel (2007) eventos de vida 
podem ocorrer em momentos que são considerados normais (“no tempo”), mas também 
muito cedo ou muito tarde ("fora do tempo"). Isto resulta no aparecimento de padrões 
específicos, com base no comportamento "médio" dentro de um grupo de referência 
determinado (Marini, 1984). Por exemplo, Cooney, Pedersen, Indelicato, e Palkovitz 
(1993) consideraram as idades entre 23 e 30 como padrões normais para a paternidade 
em homens americanos. Além disso, mesmo quando uma pessoa esteja disposta a 
submeter-se a um evento de vida particular (como ter filhos) relativamente cedo, pode 
ser difícil realizar essa intenção. O seu parceiro pode não estar ainda disposto, e outros 
significativos (pais, amigos) podem não ficar entusiasmados com estes planos, 
resultando daí uma pressão social externa para não perseguir o objetivo (Liefbroer, 
Gerritsen & Gierveld, 1994). Ter um filho em já muito tarde é provavelmente também 
difícil por causa das mesmas pressões sociais, mas aqui o limite para ter filhos torna-se 
cada vez mais importante (isto aplica-se em menor grau para os homens) (Taris, 1998). 
Ter um filho é também um evento diádico. O parto geralmente ocorre dentro da 
esfera de uma relação de parceria constante, isto é, num relacionamento que atingiu a 
fase em que os parceiros formam uma união, sejam casados ou não (Brown, Brady & 
Letherby, 2011; Morgan & Kunkel, 2007). No entanto, ter um filho não ocorre em 
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apenas qualquer estágio de um relacionamento estável. A duração da relação está 
também relacionada com as probabilidades de se tornarem pais. Durante os primeiros 
anos após o casamento, as probabilidades de ter um filho aumentam e, em seguida 
diminuem (Lillard & Waite, 1993). Isto sugere que os parceiros se vão convencendo das 
intenções um do outro e da qualidade e estabilidade do seu relacionamento durante os 
primeiros anos de um relacionamento, só então é que eles consideram seriamente ter 
filhos. Depois de algum tempo, a maioria das pessoas que querem ter um filho vão ter 
essa intenção como percebida, no entanto o resultado é uma diminuição das 
probabilidades de ter um primeiro filho (Taris, 1998). 
Embora por um lado, pareça razoável esperar correlações positivas entre a 
duração do relacionamento e a idade, e por outro, ter filhos, pouco se sabe sobre os 
efeitos do primeiro conjunto de variáveis na fertilidade (Taris, 1998). A teoria sustenta 
que o impacto de factores distais, como o estatuto socioeconómico, a idade, o sexo, etc, 
sobre a ocorrência de um fenómeno particular é geralmente mediada por atitudes e 
intenções comportamentais (variáveis próximas), sendo de esperar que a idade e a 
duração da relação afectem algumas, ou todas, variáveis na decisão de ter filhos (Taris, 
1998).  
De acordo com Leite (2003), em Portugal, nas últimas décadas os indicadores 
demográficos revelam grandes alterações, há um decréscimo acentuado das taxas de 
fecundidade e como consequência uma diminuição do número de filhos por casal, 
alterando a dimensão média das famílias. Verifica-se também de acordo como mesmo 
autor o aumento das pessoas a viverem sós, das famílias monoparentais, dos casais sem 
filhos, dos núcleos reconstituídos e das famílias com idosos.   
Este actual baixo nível de fertilidade é também em grande medida um indicador 
de que a ambivalência em relação a ter filhos aumentou (Neal, Groat, & Wicks, 1989). 
As mudanças percebidas no valor das crianças, especialmente em relação a outras 
opções e escolhas, são reflectidas nas grandes transformações demográficas que 
actualmente caracterizam as famílias (Neal, Groat, & Wicks, 1989). 
Actualmente os jovens dão maior enfase do que a geração dos seus pais à 
liberdade pessoal, na escolha racional e a valores hedonistas (Neal, Groat, & Wicks, 
1989). 
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Assim, as perspectivas tradicionais e normativas sobre as crianças e a vida 
familiar estão actualmente em conflito com as preocupações mais pragmáticas e 
instrumentais de jovens casais. Neste contexto, as decisões relacionadas com a gravidez 
e educação dos filhos são acompanhadas por várias formas de ambivalência, tanto a 
nível individual como no casal em si (Neal, Groat, & Wicks, 1989). 
Uma forma de ambivalência decorre do valor percebido das crianças em relação a 
outras linhas de acção e há estudos que demonstram que ao examinar o valor das 
crianças dentro de um quadro de prioridades concorrentes, as crianças têm apenas uma 
ligeira vantagem nas avaliações feitas por parte dos casais (Neal, Groat, & Wicks, 
1989). 
O valor da potencial recompensa em ter filhos tem então apenas uma pequena 
vantagem em relação a tais valores alternativos, como ter dinheiro extra para investir e 
gastar, ter um lar limpo e arrumado, ter passatempos e outros interesses, e estar a sós 
com o cônjuge Neal, Groat, & Wicks, 1989). 
Por outro lado há mesmo mulheres e homens que percebem valores como ter 
dinheiro, tempos livres e passar tempo com o cônjuge como valores igualmente 
importantes ou mesmo de maior importância do que ter crianças (Neal, Groat, & Wicks, 
1989).  
Outra forma de ambivalência é a visão por parte de algumas esposas e maridos 
que conseguem simultaneamente decifrar tanto um grande número de vantagens como 
também desvantagens em ter e criar filhos 
Nestas circunstâncias, os motivos para a tomada de decisão permanecem incertos 
(Neal, Groat, & Wicks, 1989). 
Ao mesmo, sendo levados em direcções opostas, pode resultar na prevenção da 
tomada de decisão por completo. Nestas circunstâncias, as consequências parecem ser a 
formação de um padrão de família à deriva e sem objectivos. Parece provável que, em 
vez de decidirem sobre o numero e a altura de terem filhos, alguns casais simplesmente 
experimentam a gravidez como um acontecimento, um evento não planeado, uma 
ocorrência, ou a vontade de Deus (Neal, Groat, & Wicks, 1989). 
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Tal comportamento ainda persiste entre muitos casais no contexto global da 
sociedade, contexto de grande enfase na tomada racional de decisões ao fazer escolhas 
pessoais. 
Finalmente, e de forma adicional de ambivalência que merece mais investigação 
estão expressas as divergências entre os casais sobre o valor das crianças. A esposa e o 
marido podem ter diferentes, ou incompatíveis, pontos de vista sobre as vantagens e 
desvantagens em ter crianças, bem como o valor das crianças em relação às opções de 
estilo de vida (Neal, Groat, & Wicks, 1989). 
É possível que muitos casais não estejam conscientes da medida em que estão em 
desacordo sobre essas questões críticas. 
Provavelmente muitos maridos e esposas tentam rotineiramente ocultar ou 
dissimular sentimentos e valores pessoais, como uma forma de promover relações 
harmoniosas e evitar situações ameaçadoras (Neal, Groat, & Wicks, 1989). 
No entanto quaisquer que sejam os padrões de comunicação e interacção conjugal, 
é muito claro que as formas de ambivalência dentro da díade conjugal serão resolvidas 
de uma forma ou de outra com o passar da idade a maneira como o casal vai 
enfrentando a idade fértil (Neal, Groat, & Wicks, 1989). 
Então, de uma forma geral, as desvantagens frequentemente relatadas em ter 
crianças incluem; menos tempo livre, o aumento da responsabilidade, mais preocupação 
e tensão, a exigência de uma mudança de estilo de vida, questões de relacionamento, os 
custos financeiros, os sacrifícios de carreira, um efeito negativo sobre a saúde e a 
superpopulação (Neal, Groat, & Wicks, 1989; Seccombe, 1991; Taris, 1998), bem como 
falta de tempo para si próprios e para o parceiro (Boucai & Karniol, 2008). 
As mulheres tendem a perceber maiores desvantagens e menores vantagens do 
que os homens na decisão para ser mãe (Liefbroer, 2005). 
Além destes aspectos negativos de ter filhos, os estudos também apontam 
sentimentos positivos para a paternidade e as razões pelas quais se pode optar por ter 
filhos. As motivações comuns relatadas para ter filhos incluem: o orgulho e a realização 
derivados de paternidade, o amor dos filhos, o prazer obtido no papel de educação dos 
filhos, o companheirismo, satisfação emocional (Somers, 1993); sentimento de 
realização, acreditando que é a coisa "certa" a fazer, como uma expressão de amor por 
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um parceiro, cumprindo um papel (O’Laughlin & Anderson, 2001.); diversão e 
estimulação, utilidade económica (Hoffman, McManus, & Brackbill, 1987); alcançar o 
estado adulto, para ser capaz de influenciar ou controlar alguém, e para a comparação de 
nós mesmos com os outros (Gormly, Gormly & Weiss., 1987).  
 
Conclusão 
Os filhos parecem ser definitivamente um aspecto central e ponto de referencia do 
ciclo vital, no entanto segundo (O’Laughlin & Anderson, 2001) e Relvas (1996) a 
decisão de ser pai/mãe apesar de ser vista como uma decisão racional onde se 
consideram os prós e os contras, é uma decisão cada vez mais afectada e dificultada pela 
complexidade e exigências dos múltiplos papéis de vida, exigindo a inclusão de uma 
criança no seio familiar maturidade intelectual e psicológica dos pais. 
Com o nascimento do primeiro filho e subsequente surgir do subsistema parental, 
repleto de expectativas, crenças e valores, o casal debate-se com um grande desafio que 
reside precisamente na adaptação da vida conjugal à nova realidade, tendo novas 
funções a acrescentar na sua vida, como fazer crescer os filhos, socializando-os e 
possibilitando-lhes a construção de uma identidade própria que permitirá alcançar níveis 
crescentes de autonomia, ou seja, o investimento orientado para a organização marido-
mulher é transferido para a relação pais/filhos (Relvas & Alarcão, 2002). 
Procurando definir o conceito de parentalidade, podemos afirmar que se refere “ao 
conjunto de acções encetadas pelas figuras parentais (pais ou substitutos) junto dos seus 
filhos, no sentido de promover o seu desenvolvimento da forma mais plena possível, 
utilizando para tal os recursos de que dispõe dentro da família e, fora dela, na 
comunidade” (Cruz, 2005, p.13).  
O processo da adaptação à parentalidade e a forma como a parentalidade se 
exprime tende a sofrer uma evolução ao longo do tempo e de acordo com as finalidades 
da família, atendendo às necessidades de cada membro através de respostas 
diferenciadas, podendo ser influenciado por características pessoais, tais como crenças e 
atitudes culturais, estatuto sócio-economico, preparação e conhecimento e condições 
comunitárias e sociais (Alarcão, 2006; Belsky, 1984; Meleis, Sawyer, Im, Messias & 
Schumacher, 2000; Relvas, 1996). 
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Há uma tendência nos nossos dias para haver uma desarticulação entre projecto 
conjugal e projecto parental, em que a parentalidade, algo que está em constante 
desenvolvimento e crescimento, de acordo com a idade dos filhos, se tornou numa 
tarefa que exige cada vez mais responsabilidade (Cunha, 2005). A decisão de ser 
pai/mãe é algo cada vez mais difícil e a mesma resulta agora de uma escolha pessoal 
que deixa de necessitar de uma união conjugal estável (Cunha. 2005)  
A este respeito, Relvas e Lourenço (2001, pp. 122) consideram que o nascimento 
de um filho representa para a família “uma fase de transição do seu ciclo evolutivo, 
comportando-se como uma fonte de stress esperável e normativa (crise)”, 
acrescentando, ainda, que esta é “uma transição-chave no ciclo de vida familiar”. 
Não deve no entanto o nascimento de um filho ser considerado um momento de 
crise, mas sim um acontecimento na vida do casal, normativo e previsível, mas que 
implica como já vimos a necessidade de reorganização e adaptação (Canavarro, 2001; 
Moura-Ramos & Canavarro, 2007) 
 
O nascimento de um filho é ainda considerado um dos principais momentos de 
transição do indivíduo ao longo da vida, responsável por mudanças a vários níveis, 
nomeadamente individual, conjugal, familiar e social (Canavarro, 2001; Moura-Ramos 
& Canavarro, 2007) 
Ter um filho está cada vez mais longe de ser um destino biológico a cumprir e 
apesar de ser considerada uma tarefa desenvolvimental, cada vez mais casais optam por 
não ter filhos (Cunha, 2005). 
Isto não deve porém colocar em causa, obviamente, o desenvolvimento dos casais 
enquanto pessoas e famílias, uma vez que no mundo actual trajectórias distintas não 
significam necessariamente trajectórias inadaptativas (Rothrauff & Cooney, 2008). 
Tanto que homens e mulheres iniciam a transição para a parentalidade e 
perspectivam a mesma como entes separados e distintos, no entanto tentando alcançar 
um mesmo objectivo que é a formação de uma família (Moura-Ramos & Canavarro, 
2007)  
O desenvolvimento humano é hoje considerado multidireccional e determinado 
por diferentes escolhas dos indivíduos, e contudo, a família continua a constituir a 
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principal esfera de investimento pessoal na Europa, nomeadamente em Portugal, em que 
é percebida como uma esfera prioritária de investimento e dedicações individuais, 
remetendo as restantes esferas de actividade do indivíduo para planos secundários 
(Cunha, 2005). 
Os filhos têm, assim, um lugar central na família contemporânea, representado 
para os pais, uma fonte de gratificação pessoal, sendo que nas famílias portuguesas o 
lugar dos filhos expressa, sobretudo, a importância que a maternidade e a paternidade 
detém na construção de uma identidade social positiva para o indivíduo e na 
representação da criança enquanto agente fundador da família (Cunha, 2005).  
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Capítulo II - Morte e Simbolismo  
Introdução 
O tema da morte tem sido estudado mais intensivamente nestes últimos anos 
(Abdel-Khalek 2002; Conte, Weiner & Plutchik, 1982) 
Os seres humanos, e talvez porque a morte, a ideia de morte, desperta em nós 
grande ansiedade, tendem a negar a mesma e muitas vezes recusam-se a acreditar que é 
definitiva e irreversível (Lester & Templer, 1993, Kotre, 1995; Kubler-Ross, 1998). 
Contudo, temos consciência da morte e o medo da mesma é universal (Thorson & 
Powell (1988). Embora a nossa consciência tente reprimir e negá-lo (Becker 1973; 
Fortner & Neimeyer, 1999), todos nós sabe que a morte é o nosso destino final, que é o 
nosso maior medo (Lester & Templer 1993; Lifton & Olson, 1974). Este medo resulta 
na necessidade universal de ultrapassar a nossa finitude e preservar e desenvolver um 
senso de continuidade, apelidado de imortalidade simbólica (Lifton, 1979). 
A imortalidade simbólica pode ser definida como a sensação de somos parte de 
algo valioso, parte de algo maior, mais significativo, e mais duradouro do que a própria 
existência individual. Robert Jay Lifton (1979) teorizou sobre as diferentes formas pelas 
quais os seres humanos se esforçam para obter a imortalidade simbólica, o mais comum 
dos quais, através de o nascimento de um filho. O nascimento de um filho fornece 
suporte indirecto para a alegação de que as crianças, de uma certa forma, encarnem 
"projectos de imortalidade simbólica" para os pais. 
Ter filhos torna-se assim potencialmente, uma importante fonte de imortalidade 
simbólica, podendo ao mesmo tempo mitigar os medos da morte. 
Neste capítulo procuramos assim expor a visão de como o conceito de morte se 
vai adquirindo ao longo da vida e também expor a perspectiva de como o conceito 
imortalidade simbólica surge. Os conceitos de ansiedade perante a morte e imortalidade 
simbólica ganham também forma ao longo deste capítulo, procurando por fim, fazer 
uma exposição dos modos de atingir essa imortalidade simbólica, e mais em concreto, a 
importância dos filhos como meio de imortalidade simbólica. Ao longo deste capitulo é 
feita ainda referencia a vários estudos no âmbito da ansiedade perante e imortalidade 
simbólica em diferentes grupos, e tendo em conta variadas variáveis.   
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2.1 - A morte e a perspectiva de imortalidade simbólica ao longo da vida 
Apesar da criança necessitar alguns anos para compreender o significado da 
morte, a ideia de morte está psicologicamente presente desde o inicio da vida, sentindo 
O Homem necessidade de desenvolver conceitos, fantasias e símbolos, mais ou menos 
adequados, para dar um sentido à sua existência (Lifton & Olson 1974). 
Ao longo do tempo em que decorre a nossa vida, a morte e a visão que se tem da 
mesma, desde bebé até à velhice, depende dos estádios de desenvolvimento em que 
cada um se encontra (Figueiredo, 1993). 
A perspectiva que parece estar mais presente é a de que a criança não 
compreenderá a morte e o adulto sim (Kastenbaum & Costa, 1977)  
Validando de certa forma esta ideia, autores defendem que até aos 5 anos de idade 
a criança não decifra a morte como algo consumado, só a partir dos 8 ou 9 anos é que se 
apercebe da mesma como sendo algo definitivo, identificando portanto a morte como 
um processo biológico permanente. (Pettle & Britten, 1995; Kubler-Ross, 1998).  
Para Lifton (1974) o conceito de morte surge com base em três pares de oposição: 
conexão / separação; movimento / inércia e integridade / desintegração. 
Durante os primeiros meses de vida o bebé vai contactando com o mundo externo 
através da figura materna e quando a mãe deixa a criança sozinha ela sente medo e 
ansiedade e a esta separação vai-se associando o conceito de morte (Lifton, 1974). 
Posteriormente a ideia de movimento liga-se ao conceito de vida enquanto a inércia se 
torna significado de morte e por fim a ideia de integridade relaciona-se com o conceito 
de vida e a desintegração está associada à morte através do aniquilamento do corpo 
(Lifton, 1974). 
É a partir do momento que a criança toma consciência de si mesma como 
individuo, o que acontece por volta do quarto semestre de vida, que a ideia de morte a 
preocupa, surgindo então correlativamente a ideia de morte e a promessa de 
imortalidade (Morin, 1970). 
É possível aferir que os bebés no que diz respeito à imortalidade simbólica não 
chegam a ter consciência da mesma enquanto não adquirirem e tiverem presentes 
determinados conceitos, embora possuam uma forte representação identitária na 
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comunidade em que estão inseridos, uma vez que, devido à sua fragilidade, são 
protegidos, ao mesmo tempo que representam a imagem dos próprios pais que 
depositam neles um lote de esperanças (Dechesne et al, 2003). 
O desejo de imortalidade simbólica começará a formar-se através da interacção 
das crianças com os seus cuidadores, sendo progressivamente reforçado ao longo do 
ciclo da vida (Dechesne et al. 2003). 
Conceitos adquiridos, como o conhecimento do conceito de morte, a aquisição da 
noção de separação entre a vida e a morte, a universalidade da mesma, são então 
condição primeira para que o desejo de imortalidade simbólica exista e ganhe 
actualidade. (Figueiredo, 1993). 
Voltando ao conceito de morte podem ser identificadas três etapas na formação e 
evolução do mesmo. A primeira etapa é até aos 5 anos, a criança aceita a morte como 
gradual e temporária não a concebendo como irreversível, e como já vimos não existe a 
noção de morte como algo definitivo, esta é compreendida como um sono ou uma 
separação, ou ainda como um estado onde se está menos vivo. (Kastenbaum & 
Aisenberg, 1983; Kovacs, 1992, Nagy, 1948). 
A segunda etapa será entre os 5 e os 9 anos, a morte é já tida como irreversível, 
porem não inevitável, isto é, como algo que acontece apenas aos mais velhos e/ou às 
pessoas não significativas. Existe também uma forte tendência para personificar a 
morte, sendo encarada como alguém cuja função consiste em levar as pessoas para um 
local distante, ou então a mesma é identificada com a própria pessoa que morre 
(Kastenbaum & Aisenberg, 1983; Kovacs, 1992; Nagy, 1948). 
Apenas na terceira etapa, a partir dos 9/10 anos, é que a criança reconhece a morte 
como a cessão de todas as actividades fisiológicas, e como irreversível e inevitável. Esta 
passa a ser entendida como um processo que ocorre em todos os seres vivos, incluindo o 
próprio (Kastenbaum & Aisenberg, 1983; Kovacs, 1992; Nagy, 1948). 
As crianças neste período, entre os 9 e os 12, já conseguem de facto pensar na sua 
própria morte e, na perda de um familiar (já passam por um processo de luto) e 
apercebem-se também que a morte é comum a todos os seres vivos, tratando-se de um 
estádio terminal e irreversível (Oliveira, 1998). 
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Será a partir desta idade que a criança alcançará maturidade para perceber os 
cinco conceitos principais que a morte implica: universalidade (todas as pessoas 
morrem); irreversibilidade (uma vez morto, o corpo físico jamais voltará à vida); não 
funcionalidade (corpo deixa de se envolver em actividades associadas com a vida); 
causalidade (o que realmente traz sobre a morte) e continuação não corporal (alguma 
forma de existência depois da morte do corpo físico) (Nagy, 1948; Noppe & Noppe, 
2004; Speece & Brent, 1985). 
O acesso à simbolização, a partir dos 9 anos de idade, permite então uma 
oportunidade para a criança conceptualizar a morte e considerar a mesma em termos 
mais abstractos e hipotéticos, ficando assim marcada a representação da perda, da 
separação e da morte (Noppe & Noppe, 2004; Oliveira & Neto, 2004). 
Na altura da (pré) adolescência, já existe uma maturidade cognitiva e a ideia 
anteriormente exposta evidencia-se, estando agora o jovem em condições, de, não só 
compreender a morte, como também equacionar a vida para além da mesma 
(Kastenbaum & Aisenberg, 1983). 
Contudo apesar desta maturidade cognitiva, os adolescentes procuram viver a vida 
ao máximo, e o optimismo que possuem juntamente com as suas disposições 
egocentristas – onde se insere a ideia de que “nada pode acontecer comigo”, acarreta 
alguns riscos e conduz a uma tensão subjacente entre o abraçar a vida e o reconhecer a 
morte (Noppe & Noppe, 2004). 
A tarefa dos jovens lidarem com a percepção lógica sobre a morte e o morrer é 
ainda complicada pela procura do adolescente pela sua própria identidade, sendo, por 
vezes, difícil para eles aceitar as regras da vida e da morte, o que os leva, muitas vezes, 
a avaliarem o sentido da sua existência (Sterling & Van Horn, 1989). 
A relação entre a morte e o futuro está muito presente nos adolescentes, uma vez 
que a identidade do adolescente está intimamente ligada à pessoa que ele virá a ser num 
futuro próximo e o prospecto da morte é uma ameaça para o adolescente no presente, 
porque tolda a possibilidade de vir a ser, um dia, aquele que ele valoriza e em direcção 
ao qual ele caminha (Kastenbaum & Aisenberg, 1983). 
O desejo de imortalidade simbólica surge aqui nesta altura em grande força, uma 
vez que a adolescência é a fase em que mais projectos se delineiam e em que a 
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necessidade de deixar uma marca para os que hão-de vir se vinca (Santos, 2005). 
Embora todo o ser humano possa alcançar a imortalidade de uma forma mais ou menos 
longa, o adolescente vive constantemente a pensar em meios de a atingir e o desejo de 
imortalidade simbólica afinca-se portanto nesta fase (Santos, 2005). 
Os comportamentos e atitudes dos adolescentes nesta altura servem, muitas vezes, 
para tentar fortalecer o sentimento de continuidade e conexão, o que conduz a uma 
diminuição da ansiedade perante a morte (Lifton, 1979; Lifton & Olson, 1974). 
Relativamente ao desenvolvimento das ideias de morte na adolescência, Gesell 
(1992) analisou a sua evolução entre jovens, o que lhe permitiu delinear um esquema 
através do avançar da idade do adolescente. Conclui assim que aos 12 anos se observa 
um ressurgimento das grandes preocupações sobre a morte e, especialmente, com o após 
morte, que é encarado com cepticismo. Aos 13 anos, a especulação cresce mantendo-se 
o cepticismo do ano anterior, e a morte de si próprio continua a ser encarada como 
longínqua. Já no ano seguinte, as opiniões sobre o que acontece depois da morte 
tornam-se mais diversificadas, mas continua a encarar-se o fim como distante, 
associando-se a isto um grande desejo de uma vida futura rica de experiencias positivas. 
Aos 15 anos, os adolescentes parecem ser bastante cepticistas, encarando a ideia de 
imortalidade sobretudo no plano simbólico. Os jovens de 16 anos, por seu lado, 
apresentam um maior sentido crítico sobre as questões da vida e da morte, e poucos 
crêem numa recompensa ou punição no além da vida. Tal como nos anos anteriores as 
ideias sobre a temática da morte são bastante diversificadas, consoante cada sujeito e de 
acordo com a sua história de vida. 
Este esquema reproduz apenas a tendência geral observada por este autor, tendo 
cada sujeito uma evolução muito própria. 
Os adolescentes serão portanto mais sofisticados do que as crianças na sua 
compreensão e resposta à morte, contudo, ainda não fazem o luto como um adulto, 
apesar de haver autores que defendem que os jovens vivem o luto mais intensamente 
que os adultos, conseguindo por um lado manifestar os seus sentimentos duma forma 
mais espontânea que os adultos, mas por outro expressando-o através de pequenas 
explosões ou então optando por um esforço concertado no controlo das emoções, o que 
por vezes resulta em depressão e até mesmo tentativas de suicídio, por considerarem a 
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vida sem sentido (Nader & Salloum, 2011; Oliveira, 1998 Oltjenbruns, 1991; Servaty-
Seib & Pistole, 2007). 
Assim, é importante portanto que os adolescentes desenvolvam capacidades para 
resolver problemas e capacidades para expressar os seus próprios sentimentos, sendo o 
apoio social proveniente da família e do grupo de pares de extrema relevância, porque 
poderá amortecer os sentimentos de confusão e isolamento, bem como a intensidade das 
reacções do adolescente enlutado (Noppe & Noppe, 2004). 
As orientações relativamente à morte são complexas, multifacetadas e sujeitas a 
influências situacionais no interior da uma mesma pessoa, e na idade adulta é 
importante vincar este aspecto, tal como as suas diferenças individuais. (Kastenbaum & 
Aisenberg, 1983). 
Do ponto de vista de Noppe e Noppe (2004), “os adultos vêm a morte através da 
lente da esperança que provem de um número infinito de experiências de vida, 
associadas a múltiplas interacções com diferentes pessoas, situações de trabalho e 
relações familiares” (p. 151). 
Os idosos por sua vez têm uma perspectiva mais próxima da morte e portanto 
diferente em relação aos restantes estádios de desenvolvimento, os sentimentos que por 
vezes são difíceis de narrar vão sempre depender de cada um, de como viveu a vida, de 
quem o rodeia da fé religiosa, da maneira como poderá vir a morrer (Oliveira, 1998). 
Segundo Rebelo (2004) à medida que envelhecemos vamos encarando a morte 
com maior naturalidade e com menos angústia e Neimeyer, Wittkowski e Moser (2004) 
referem ainda que se vão adquirindo capacidades de acomodação ao conceito de 
finitude, não só através da acumulação das suas experiências, como também pelo 
simples facto de terem vivido mais tempo 
A percepção e a nossa postura relativamente à morte variam assim ao longo do 
ciclo de vida, bem como as nossas atitudes acerca da mesma sendo A experiência de 
vida e a maturidade factores importantíssimos na forma como a encaramos e como a 
experienciamos (Santos, 2005). 
Tal como o conceito de morte que varia ao longo do ciclo da vida, o desejo de 
imortalidade simbólica não acaba na adolescência, apesar da luta para conseguir o 
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sentido de imortalidade e significância para a vida se tornar muito intensa durante essa 
mesma fase (Santos, 2005). 
A autenticidade procurada pelos adolescentes, é então na forma de adultos e 
idosos, marcada pelo sentimento de que a morte não seja fútil (Santos, 2005; Santos, 
2001) 
O desejo de imortalidade será algo universal apesar de apresentar diferentes 
formas, variar de cultura para cultura, de individuo para individuo, e variar no mesmo 
individuo ao longo das diversas etapas da vida (Lifton & Olson, 1974). 
 
2.2 - Ansiedade perante a morte 
 
A psicologia, se exceptuarmos a psicanálise, andou durante muito tempo de costas 
voltadas para a morte, talvez por medo de a encarar, ou porque o tema era demasiado 
complexo e pouco empírico (Oliveira & Neto, 2004).  
Apenas na década de 50/60 a Psicologia começou a demonstrar algum interesse 
pelo tema da morte e do morrer, nomeadamente porque pertence a todas as idades e 
condições, e está na origem de muitos sintomas e doenças psíquicas, como insonias, 
depressão, doenças psicossomáticas, diferentes medos e obsessões (Lester & Templer, 
1993; Morin, 1970; Oliveira 2002; Oliveira & Barros, 1997; Simões & Neto, 1994).   
Não podendo assim os psicólogos ficar indiferentes ao estudo do comportamento 
humano frente ao morrer e à morte, este tema ganhou relevância, muito especialmente 
no que diz respeito à ansiedade ou ao medo da morte, a variável de acordo com Oliveira 
e Neto (2004) mais estudada.  
Poder-se-á estabelecer uma diferença entre ansiedade e medo da morte, Cicirelli 
(1998, 2002) identifica que a ansiedade perante a morte está relacionada de forma mais 
ampla a uma consciência mental ou espiritual da perda de existência, ao passo que o 
medo da morte está relacionado com a percepção física da perda de existência.   
Outros autores teorizam ainda que a ansiedade é um sentimento mais difuso, é 
algo mais generalizado e inconsciente, enquanto o medo de morte será mais concreto, 
mais consciente e mais específico, no entanto, na maioria dos casos a literatura 
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disponível utiliza estes conceitos como sinónimos (Oliveira, 2002; Simões & Neto, 
1994). 
Para Conte, Weiner e Plutchik (1982) também é impossível realizar esta distinção 
e concluir que a ansiedade perante à morte seja consciente ou inconsciente, 
argumentando que as avaliações do medo e ansiedade perante a morte estão, 
moderadamente correlacionadas com as medições do mesmo tipo da ansiedade geral. 
Deste modo, a ansiedade perante a morte será “um medo (…) mais ou menos 
concreto ou difuso (…) daquilo que rodeia o acto próximo e imediato de morrer e do 
que eventualmente acontecerá para além da morte” (Santos & Pinto, 2009, p. 383)  
Pyszczynski (2004) preconiza que o medo e a ansiedade são aspectos inerentes à 
condição humana, e indo de encontro a esta ideia, Cesar (2002), diz que o medo da 
morte, aparece na infância, a partir das primeiras experiencias de perda, sendo então 
intrínseco ao processo de desenvolvimento humano, referindo também que este medo 
tem várias facetas já que se trata do medo do desconhecido, somado ao medo da própria 
extinção, da ruptura da teia afectiva, da solidão e do sofrimento.  
Tal como Hoelter (1979) refere, “A ansiedade da morte é uma reacção emocional 
que envolve sentimentos subjectivos de desagrado e preocupação baseados na 
contemplação ou antecipação de alguma das muitas facetas/dimensões relacionadas com 
a morte” (p. 996). 
Sendo a morte vista como uma fonte da ansiedade, do stress e do medo na maioria 
das pessoas, há alguns autores para quem a ansiedade perante a morte se poderá referir 
de uma forma simples ao stress que é ocasionado pelo aumento da tomada de 
consciência da mortalidade pessoal (Lubetzky & Gilat, 2002; Kastenbaum & Aisenberg, 
1983). 
Numa explicação mais alargada, o conjunto de pensamentos, medos, receios e 
emoções sobre o momento final da vida que o individuo experiencia nas condições 
normais de vida é o que segundo Belsky (2001) define a ansiedade perante à morte, 
sendo que cada pessoa sofrerá diferentes níveis de ansiedade perante a morte de acordo 
com as suas também diferentes vivências.   
Nesta mesma linha, o medo da morte e do processo de morrer que as pessoas 
experienciam no seu dia-a-dia, causado pela antecipação do estado em que cada um de 
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nós está morto, corresponderá ao que alguns autores definem como ansiedade perante 
da morte (Cicirelli, 1999; Fry, 2003; Neimeyer, 1994; Tomer & Eliason, 1996). 
Importa referir também aqui, Kastenbaum e Aisenberg (1983), que numa 
perspectiva puramente psicológica mencionam que a palavra ou o pensamento da morte 
funciona como um estímulo, cuja resposta será a ansiedade e o medo da morte. 
De acordo com Desfilis e Torres (1990) e ainda Simões e Neto (1994), a natureza 
dos receios, medos e ansiedade face à morte pode variar de indivíduo para indivíduo, 
podendo haver varias preocupações, tais como: preocupações com as perdas que a 
acompanham, como por exemplo, perda do corpo, perda da capacidade de cuidar dos 
que estão sobre a nossa dependência; preocupações no âmbito da perda da oportunidade 
de completar os nossos planos e projectos, e também por fim possíveis preocupações 
pelo isolamento social decorrente de uma possível institucionalização, no caso de 
doenças terminais ou dos idosos. 
O objecto do medo poderá também divergir conforme: o momento da morte, o 
medo da surpresa da morte, o facto de deixar de ser ou de desaparecer, o medo do que 
acontecerá depois da morte, o sofrimento e a angústia que precede a morte, o medo de 
fazer sofrer os que me rodeiam, o medo só da minha morte ou então o da morte dos 
meus entes queridos (Kastenbaum & Aisenberg, 1983). 
Este conceito engloba assim a ansiedade perante a morte e o morrer e, por vezes, é 
alargado à ansiedade acerca da morte dos outros, ou acerca do modo como os outros 
podem ser afectados pela própria morte (Kastenbaum e Aisenberg, 1983). 
Isto vai ao encontro das definições de vários autores que acreditam que o medo da 
morte é algo adquirido na sequência do processo de socialização dos indivíduos e que 
definem a ansiedade perante a morte como sendo um fenómeno universal (Lonetto & 
Templer, 1988; Kastenbaum & Aisenberg, 1983; Kubler-Ross, 1998).  
Deste modo, uma perspectiva multidimensional da ansiedade perante a morte 
parece mais consentânea, tal como destacam (Simões & Neto, 1994; Templer, 1970).  
Dentro desta perspectiva, Templer (1970, 1971, 1976) sendo um dos 
investigadores que mais importância deu a este tema, define mesmo quatro dimensões 
relativas à ansiedade perante a morte, e refere que a mesma está dependente do estado 
de saúde psicológica geral do indivíduo. Uma ligada à preocupação com o impacto 
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cognitivo e emocional do morrer e da morte; outra associada à antecipação e medo das 
alterações físicas que o morrer e a morte acarretam; uma terceira relacionada com a 
percepção do tempo e por fim uma dimensão referente à preocupação com o stress e a 
dor que acompanham a incapacidade, a doença e a morte (Conte, Weiner & Plutchik, 
1982; Lester & Templer, 1993; Santos, 2001; Simões & Neto 1994). 
No entanto apesar da Psicologia ter feito vários esforços na tentativa da 
operacionalização deste tema da ansiedade perante a morte, relativamente a conceitos e 
teorias nesta área temática dificilmente se chega a um consenso, pois os resultados das 
diferentes investigações são muitas vezes inconclusivos e não coincidentes, havendo 
nomeadamente dificuldades e discordância quanto à natureza uni ou multidimensional 
do conceito (Collet & Lester, 1969; Conte, Weiner, & Plutchik, 1982; Feifel & Nagy, 
1981; Florian & Kravetz, 1983; Kastenbaum & Aisenberg, 1983; Oliveira & Barros, 
1997; Simões & Neto, 1994; Templer, 1970).  
Os resultados das diversas investigações são discordantes, devido a diversos 
factores, como: a dimensão mais ou menos consciente ou inconsciente deste medo e as 
variáveis intervenientes nesse medo, a idade, o sexo, a cultura a religião e outros traços 
de personalidade (locus de controlo, optimismo vs pessimismo, auto-estima, entre 
outros) (Oliveira, 2002). 
Também os próprios instrumentos usados na tentativa de avaliar a ansiedade face 
à morte se distinguem por uma grande variedade e se debatem como já referimos por ser 
de natureza uni ou multidimensional, parecendo não haver consenso no que diz respeito 
ao número de factores e à sua designação (Feifel & Nagy, 1981; Oliveira, 2002; 
Oliveira & Barros, 1997; Simões & Neto, 1994). 
Exemplificando, Oliveira (1998) afirma que fundamentalmente se trata de um único 
factor, embora com matrizes diferentes, enquanto Collett e Lester (1969) propõem uma 
solução de quatro factores. 
Contudo Fry (2003) e Thorson e Powell (1990), acreditam que 
independentemente de quantos factores são, que cada vez mais há concordância que a 
ansiedade da morte passa por contemplar uma variada gama de medos que se 
relacionam ao da sua própria morte, à morte dos outros, ao medo face ao desconhecido, 
ao medo de obliteração e ao medo do processo de morte que inclui o medo de uma 
morte lenta e de uma morte dolorosa. 
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Oliveira (2002) para além destas divergências faz referência a outro aspecto ao 
qual diz que devemos estar atentos, aspecto esse relacionado com o facto de existirem 
autores que defendem este medo da morte como algo fixo, enquanto outros como 
dependente de influências ambientais. 
De referir ainda a questão levantada por alguns autores sobre a utilidade dos 
questionários neste domínio, tendo por base a fraca validade e fidelidade dos 
instrumentos usados, até porque, um dos problemas mais evidentes na literatura 
disponível tem que ver com o facto de a morte ser quase sempre objecto de repúdio e 
não-aceitação, resultado da sua indesejabilidade social, o que levanta a questão da 
sinceridade das respostas. (Conte, Weiner, & Plutchik, 1982; Florian & Mikulincer, 
1998; Kastenbaum & Costa, 1977; Oliveira, 1998).  
Apesar de todos estes senãos, um numero considerável de estudos têm sido 
realizados no campo da ansiedade ou medo da morte, apontando a população em geral 
como possuidora de um nível baixo e/ou moderado de ansiedade face à morte 
(Kastenbaum & Aisenberg, 1983),  
A idade parece ser uma das variáveis mais representativas da ansiedade perante a 
morte de acordo com autores como Tomer e Eliason (1996). 
Embora haja estudos que não encontraram relação entre a ansiedade perante a 
morte e a idade, (Joubert, 1983; Lester & Templer, 1993; Lonneto & Templer, 1988; 
Santos, Figueiredo, Gomes & Sequeiros, 2010; Santos & Mesquista, 2010; Wagner & 
Lorin, 1984) também podemos encontrar investigações que parecem apontar para uma 
correlação negativa entre a ansiedade perante a morte e a idade (Cicirelli, 1998; Oliveira 
& Barros, 1997; Tang, Wu, & Yan, 2002; Templer, 1971; Wu, Tang, & Kwok, 2002), 
sendo que na pesquisa efectuada apenas o estudo de Schumaker, Warren, e Groth-
Marnat (1991) constata uma correlação positiva. 
Tomer e Eliason (1996) referem que é aceitável acreditar-se numa relação directa 
e simples entre a proeminência da morte e a ansiedade da morte, ou seja, quanto mais as 
pessoas estão “perto da morte” maiores níveis de ansiedade revelarão. 
E segundo Belsky (2001), a ideia anterior seria a mais válida, ou seja, à medida 
que os indivíduos envelheciam e se aproximavam da morte, teriam mais ansiedade face 
a esta realidade, no entanto há estudos que demonstram que isto nem sempre é verdade 
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e que muitas vezes a população idosa apresenta menos ansiedade perante a morte do que 
a população mais nova (Goebel & Boeck, 1987; Kastenbaum & Aisenberg, 1983; 
Koocher, O’Malley, Foster, & Gogan, 1976; Oliveira, 1998, 2002; Rasmussen & 
Brems, 1996; Simões & Neto, 1994; Thorson & Powell, 1990).  
Alguns autores referem mesmo com os seus estudos que a terceira idade, e o 
avançar da idade, só por si, não corresponderão necessariamente a um período e espelho 
de preocupação com a própria morte (Neimeyer, Wittkowski & Moser, 2004; Tomer, 
1992). 
Ao encontro desta ideia anterior, Rasmussen e Brems (1996), estudando a 
correlação que poderia existir entre as variáveis idade e maturidade psicológica dos 
indivíduos referem que as diferenças na ansiedade face à morte se podem dever a ambas 
as variáveis estando estas inversamente relacionadas com a ansiedade da morte, isto é, 
quanto mais velho se é e maturidade se tem menos ansiedade de morte se sente. 
Há alguns outros estudos que sugerem também que com o passar dos anos há uma 
diminuição linear da ansiedade da morte (Neimeyer, Bagley & Moore, 1986) enquanto 
outros revelam que a ansiedade perante a morte terá o seu ponto mais alto na meia-
idade, registando-se um movimento curvilíneo da mesma ao longo do ciclo de vida 
(Tomer & Eliason, 1996). 
Segundo Kalish (1985) haverá mesmo um certo consenso em torno da ideia de 
que os idosos aceitem melhor a morte do que os mais jovens porque tiveram tempo 
suficiente para viver plenamente a vida, porque têm a oportunidade de contemplar e de 
se envolver com um maior número de eventos ligados à tanatologia, o que lhes traz um 
certo conforto diante da morte e porque têm a tendência a considerar as suas vidas 
menos valiosas do que as dos jovens e assim não se apegam a ela. 
Podemos ainda referir de acordo com a meta-análise realizada por Fortner e 
Neimeyer (1999) alguns factores que produzem níveis de ansiedade perante a morte 
mais elevada nos adultos idosos, como: a existência de problemas de saúde física; a 
institucionalização; uma história de angústia psicológica; fracas crenças religiosas e por 
fim, baixa integridade do ego, satisfação com a vida e resiliência  
Do ponto de vista de Thorson e Powell (1994) é ainda importante referir que os 
aspectos mais temidos nas questões relacionadas com a morte, são por sua vez nos 
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sujeitos mais novos, a decomposição do corpo, a dor, o abandono e o isolamento, 
enquanto nas pessoas mais velhas são, a preocupação com a perda de controlo e a 
preocupação da existência de vida depois da morte.  
Já no que diz respeito a estudos mais relacionados com a fase da adolescência, e 
sendo comum nos adolescentes preocupações com a própria morte, há autores que 
referem que quando o adolescente se encontra no auge da procura pela sua identidade, 
apresentará maiores níveis de ansiedade, sendo esta relativamente mais elevada nos 
adolescentes mais velhos (Noppe & Noppe, 2004; Sterling & Van Horn, 1989; Thorson 
& Powell, 1994). 
Parece no entanto que existem poucos estudos que medem directamente este 
construto em populações mais novas, sendo que em estudos que envolvem estas 
populações, as questões estão mais voltadas para os sentimentos perante a morte e a 
perda de outros e não propriamente a sua própria morte, havendo também uma 
percepção de que as pessoas se sentem mais afectadas com a morte de uma pessoa mais 
nova do que de uma pessoa idosa (Belsky, 2001; Morin & Welsch, 1996).  
Relativamente ao género, parece existir uma tendência para que em grande parte 
dos diversos estudos não se encontrem diferenças significativas entre homens e 
mulheres na ansiedade perante a morte (Abdel-khalek, 2002; Fortner & Neimeyer, 
1999; Marks, 1986; Santos, Figueiredo, Gomes & Sequeiros, 2010; Thorson, 1991; 
Vries, Bluck & Birren 1993). 
No entanto há outros estudos sugerem que a ansiedade face à morte se encontra 
em níveis mais elevados em sujeitos do sexo feminino (Cicirelli, 1998; Conte, Weiner 
& Plutchik, 1982; DePaola, Griffin, Young, & Neimeyer, 2003; Lester, 1972; 
McDonald, 1976; Oliveira, 2002; Oliveira & Barros, 1997; Rasmussen & Johnson, 
1994; Simões, & Neto, 1994; Tang, Wu & Yan , 2002;  Templer, 1971, 1991; Templer, 
Ruff, & Franks, 1971; Thorson & Powell, 1990; Young & Daniels, 1980). 
Schumaker, Warren e Groth-Marnat (1991) demonstram isto mesmo num estudo 
intercultural que fizeram, entre japoneses e australianos, em que denotaram que não 
havia diferenças significativas nos níveis de ansiedade entre os homens e as mulheres da 
cultura chinesa, no entanto na amostra australiana depararam-se com diferenças, em que 
o sexo feminino se revelava mais ansioso que o masculino. Há ainda outro estudo 
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semelhante com dois grupos de estudantes que faz referência a este mesmo aspecto, é 
possível encontrar portanto diferenças de género num dos grupos, o de estudantes 
kuwaitianos, em que as mulheres apresentaram níveis mais elevados de ansiedade, e no 
outro, de estudantes americanos, tal não se verificou (Abdel-Khalek & Lester, 2003). 
Não se sabe ao certo porque motivo as mulheres apresentam maiores níveis de 
ansiedade perante a morte, contudo numa tentativa de se explicar estes resultados, 
poderão estar factores como, as mulheres por um lado terem menos dificuldade em 
exprimir os seus sentimentos e preocupações e apresentarem também níveis mais altos 
de ansiedade e mal-estar nos inventários da ansiedade e os homens por outro lado, 
apresentarem maior relutância em admitir o medo da morte, simplesmente por ser uma 
atitude socialmente indesejável (Fortner & Neimeyer, 1999; Lonetto & Templer, 1988; 
Oliveira, 1998). 
Relativamente a estudos relacionados com a situação profissional, por exemplo 
Templer, Ruff e Ayers (1974), apontam para que não haja diferenças significativas na 
ansiedade perante a morte do pessoal que trabalha em prisões em comparação com 
outros individuos de variadas profissões. 
Pepitone-Arreola-Rockwill (1981) também demostrou não encontrar diferenças 
significativas na ansiedade perante a morte entre psicologicos, sociólogos, psiquiatras e 
mestres de cerimonias funerais. 
Estes estudos referidos anteriormente vão ao encontro do que Lonneto e Templer 
(1988) e Santos, Figueiredo, Gomes & Sequeiros (2010) nos referem, que a ansiedade 
perante a morte parece depender pouco da ocupação das pessoas e que não há diferenças 
significativas de acordo com profissão/situação profissional. 
No entanto há alguns estudos que demonstram diferenças significativas entre 
diferentes profissões. 
Hunt, Lester e Ashton (1983) reportaram por exemplo que bombeiros e polícias 
têm mais medo da morte do que uma amostra de estudantes.  
Lattaner e Hayslip (1984) referem que bombeiros e pessoas que trabalham em 
funerais têm mais medo da própria morte do que secretarias, professores e contabilistas. 
No que diz respeito ao nível de instrução, Santos (1999) refere que não encontrou 
diferenças significativas para diferentes grupos com diferentes habilitações literárias em 
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relação à ansiedade perante a morte. No entanto Bolt (1978) diz em relação ao nível de 
instrução que a ansiedade perante a morte está inversamente relacionada com ele. 
No que concerne ao estado civil alguns estudos não encontraram diferenças 
significativas entre ansiedade perante a morte e estado civil (Cole, 1978; Santos, 
Figueiredo, Gomes & Sequeiros, 2010; Santos & Mesquita, 2010; Wu, Tang, & Kwok, 
2002). No entanto Minear e Brush (1980) e Santos (1999) verificaram que homens 
casados apresentavam menor ansiedade perante a morte que homens solteiros. 
No que diz respeito a outros estudos que procuraram analisar a influência de 
outras variáveis na ansiedade face à morte, nomeadamente a cultura voltamos a referir o 
estudo de Schumaker, Warren e Groth-Marnat (1991), estes autores apos comparar os 
níveis de ansiedade em japoneses e australianos, constataram, em termos étnicos que os 
Japoneses apresentavam maiores níveis de ansiedade face à morte quando comparados 
com os Australianos. 
Já numa investigação levada a cabo por Oliveira e Barros (1997) não se 
encontraram diferenças estatisticamente significativas em relação a duas nações, cabo-
verdiana e portuguesa 
No entanto um estudo mais recente de Abdel-Khalek (2003), em que se procurou 
comparar estudantes universitários Espanhois e Arabes de cinco regiões diferentes 
(Egipto, kuwait, Quatar, Libano e Siria), os estudantes espanhóis apresentaram uma 
menor ansiedade perante a morte em relação aos arabes. 
De referir também Parsuram e Sharma (1992) que procuraram relacionar religião 
e cultura utilizando um grupo de hindus, um muçulmano e um cristão, tendo os 
primeiros manifestado menos ansiedade que os outros grupos e o cristão apresentado 
maiores níveis de ansiedade 
Cada cultura tem a sua própria maneira de explicar e dar sentido à morte e 
algumas culturas poderão ser mais eficazes que outras no que respeita à defesa do 
impacto psicológico da percepção da morte nos seus membros (Schumaker, 
Barraclough, & Vagg, 1988; Schumaker, Warren, e Groth-Marnat, 1991) 
No entanto parece estar explicito em termos de estudos culturais, que os que se 
quantificam mais são os relacionados com a cultura ocidental e oriental e na 
generalidade, os resultados evidenciam que pessoas de várias culturas ocidentais tendem 
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a demonstrar níveis mais elevados de ansiedade face à morte do que populações de 
culturas orientais (Schumaker, Barraclough, & Vagg., 1988; Schumaker, Warren, & 
Groth-Marnat, 1991; Westman & Canter, 1985). 
No que diz respeito à variável religião, os resultados de estudos efectuados 
parecem ser muito variáveis e contraditórios (Hoelter, Whitlock & Epley, 1979; 
Oliveira, 2002; Powell & Thorson, 1991; Ramussen & Johnson, 1994). Se por um lado 
em alguns estudos realizados parece não haver nenhuma relação entre as variáveis 
religião e ansiedade face à morte (Clements, 1998; Simões e Neto, 1994; Templer & 
Dotson, 1979), por outro lado, em outros estudos é possível encontrar tanto uma relação 
negativa (Thorson e Powell, 1990), como uma positiva (Oliveira (2002). 
Kastenbaum e Aisenberg (1983) por exemplo, após terem examinado dez estudos, 
com resultados discrepantes, avançam com a conclusão de que «a crença religiosa não 
afecta a intensidade do medo à morte, mas antes canaliza o medo para os problemas 
específicos que cada religião propõe».  
Feifel e Branscomb (1973) acreditam porém que pessoas com fortes convicções 
religiosas, assim como a crença na vida após a morte, quando comparadas com pessoas 
não-religiosas têm mais medo da morte, e que isto se deverá ao facto de se preocuparem 
mais, não só com questões sobre o fim da existência, mas também sobre o tema da vida 
além da morte. Já Alvarado, Templer, Bresler, e Thomas-Dobson (1995), constataram 
que a pessoas mais religiosas estará relacionada uma menor ansiedade perante a morte, 
o que é comprovado em outros estudos (Clements, 1998; Feifel & Nagy, 1981; 
Templer, 1972).  
Ainda, na opinião de Rebelo (2004), os ateus experimentam níveis moderados de 
ansiedade perante a morte, porque como não têm crença na vida para além da morte, 
preocupam-se sobretudo com o que desejavam fazer e não conseguiram durante a sua 
existência; assim, não temem a morte, experimentando apenas alguma inquietação 
relativamente ao momento e à maneira como esta ocorrerá. 
Oliveira (1998) apesar de acreditar que as pessoas com fé, com convicções 
profundas, possam encarar a morte de melhor maneira, admitiu que contributo da 
religião poderá não ser assim tão importante para a qualidade da morte, até porque é 
sempre difícil definir o que caracteriza uma pessoa religiosa.  
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A ansiedade perante a morte está correlacionada ainda com algumas 
psicopatologias, tais como perturbações da personalidade, esquizofrenia e depressão, o 
que é denotado por Feifel (1955) uma vez que para alguns dos seus pacientes a 
discussão deste tema era um meio terapêutico.  
Existem mesmo investigações que estabelecem uma associação entre a ansiedade 
da morte e uma forte conexão com a psicopatologia, mais concretamente com a 
depressão à morte (Abdel-Khalek, 1997, 2000-2001) e também com a depressão em 
geral (Lonetto & Templer, 1988, Lucas, 1974).  
Ainda associado positivamente à ansiedade da morte está a ansiedade em geral, ou 
seja, indivíduos com elevada ansiedade à morte tendem a vivenciar uma maior 
ansiedade no seu dia-a-dia e vivem mais abatidos e menos satisfeitos com a vida 
(Abdel-Khalek, 1997, 2000-2001; Templer, Lavoie, Chalgujian & Thomas-Dobson, 
1990). 
Da mesma forma, pessoas com menos educação e de estatuto sócio-económico 
baixo vivenciam a morte de forma mais amena e menos penosa do que outras com mais 
cultura e estatuto sócio-económico mais elevado (Oliveira, 1998). 
No que diz respeito a ter ou não ter filhos, alguns teóricos referem a ideia de que 
um dos incentivos dos seres humanos para reproduzir-se é o medo da morte, já que isso 
conferiria às pessoas uma espécie de imortalidade simbólica através dos seus filhos 
(Neimeyer, 1994). Alguns investigadores tentaram provar esta ideia, estudando a 
relação entre atitudes face à fertilidade e a preocupação com a morte. 
Hoelter, Whitlock e Epley (1979 utilizando a Escala Multidimensional do medo 
da morte e uma escala de atitude face à fertilidade num grupo de estudantes, 
constataram que 12% dos sujeitos concordavam com a crença de que ter filhos ajudava 
a enfrentar a morte, enquanto que 44% não estavam de acordo. 
Os homens que esperavam ter mais filhos apresentaram resultados mais elevados 
na sub-escala medo do desconhecido e as mulheres com a mesma expectativa obtiveram 
resultados mais elevados na sub-escala medo da perda de pessoas significativas. 
Os resultados na sua globalidade indicaram que o medo da morte se relacionava 
moderadamente com o número esperado de filhos. 
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Por fim, no que concerne à relação entre a imortalidade simbólica e ansiedade 
perante a morte, a tendência é para a correlação negativa (Drolet, 1990, Florian & 
Mikulincer, 1998; Lifton, 1997; Lifton & Olson, 1974; Santos, 1999).  
Por exemplo, no estudo de Drolet (1990) encontrou-se uma correlação negativa 
entre ansiedade perante a morte e imortalidade simbólica. Este autor verificou ainda 
uma correlação positiva entre o desejo de imortalidade simbólica e a idade e uma 
correlação positiva entre objectivos de vida e desejo de imortalidade simbólica. 
Florian e Mikulincer (1998) realizaram um estudo com estudantes israelitas e 
também encontraram uma correlação negativa entre desejo de imortalidade simbólica e 
o medo da morte. Contudo a força desta correlação era relativamente fraca. Estes 
autores procuraram ainda averiguar uma possível relação entre estilos de vinculação 
(segura, evitante e ambivalente) e o desejo de imortalidade simbólica. Encontraram uma 
correlação positiva entre desejo de imortalidade simbólica e as pessoas com tipo de 
vinculação segura 
Loureiro (2000) levou a cabo um estudo sobre sentimento de imortalidade 
simbólica e ansiedade perante a morte em toxicodependentes. O autor partiu do 
pressuposto que sendo o consumo de substâncias um comportamento destrutivo com 
graves implicações médicas, paira sobre os toxicodependentes a sombra da morte. Ao 
comparar as duas amostras de sujeitos verificou que o consumo de substâncias parecia 
contribuir para uma diminuição da ansiedade face a morte e para um aumento do 
sentimento de imortalidade simbólica. 
No entanto, existem ainda poucos estudos no que concerne à investigação da 
relação entre estas duas dimensões (Drolet, 1990, Florian & Mikulincer, 1998; Loureiro, 
2000; Santos, 1999).  
O ser humano experiência a ansiedade perante a morte porque ao contrário dos 
outros animais têm consciência do fim da vida (Figueiredo, 1993; Hennezel & Leloup, 
1998; Morin, 1970; Ruffié, 1987). 
A forma como a morte é percepcionada e a ansiedade perante a mesma, poderá 
afectar profundamente a vida dos indivíduos, e apesar do individuo accionar 
mecanismos de defesa, saber lidar com a morte e a ansiedade perante a mesma, é um 
dos maiores dramas do ser humano, porque grande parte dos seres humanos possui uma 
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determinada imagem acerca da morte e, quando essa imagem é negativa, acarreta 
consigo um conjunto de sentimentos de medo e de ansiedade (Kubler-Ross, 1998).  
Porém o medo da morte pode não ser incapacitante, sendo um medo inevitável e 
que faz parte da condição humana. 
 
2.3 - Imortalidade Simbólica  
A morte é vista como fonte que despoleta grandes níveis de ansiedade no ser 
humano e, a consciência da nossa própria morte, ainda que nem sempre 
conscientemente valorizada, nem sempre falada, faz com que sintamos a angústia que o 
vazio provocado da ideia de morte desperta (Kubler-Ross, 1998; Lifton, 1979; Santos, 
2005). 
Perante esta consciência e a angústia que ela gera no homem, surge então uma 
necessidade de preservar e desenvolver o sentido de continuidade e duração após a 
morte (Drolet, 1990; Lifton, 1979). 
Movemo-nos assim na procura de sermos lembrados, de prolongarmos a nossa 
identidade para além da nossa morte física.  
Autores como Becker (1973) e Oliveira e Neto (2004) pensam mesmo que a 
maior parte do comportamento humano se pode considerar como resposta ao problema 
da morte e que este pode ser interpretado em função da morte, referindo ainda que todos 
os medos serão medos da morte. 
O homem perante o terrível mistério da mortalidade, adopta diferentes atitudes e 
procura, de diversos modos, consolar-se por ter nascido (Santos, 2010). 
Segundo Santos (2001) e Figueiredo (1993) existem diversas formas de remediar 
o destino que o ser humano tem traçado, o da morte iminente, e de lidar com a 
ansiedade, com a angústia, que gera a própria consciência da nossa finitude, tais como a 
crença na imortalidade simbólica e a noção de identificação por delegação. 
A morte, incentivando o processo de mudança, de desenvolvimento e de evolução 
na organização da vida subjectiva, tanto a nível pessoal, como colectivo, torna-se algo 
poderoso e o encarar da mesma revela-se assim mais inteligível perante o desejo de 
imortalidade simbólica e a noção de identificação por delegação referidos 
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anteriormente, uma vez que o ser humano consegue dar um significado tanto à sua vida, 
como à sua morte (Santos, 2001; Santos & Pinto 2009). 
De acordo com Santos (1999, 2001, 2005) a organização da vida a nível colectivo 
parte do princípio que apesar de individualmente o ser humano ser mortal a 
colectividade de quem faz parte não o é (igreja, nação). A nível individual segundo a 
mesma autora parte-se do pressuposto que apesar de fisicamente todos os humanos 
morrerem alguns poderão ser preservados na memória dos seus sucessores. 
Lifton (1979) teoriza o desejo de imortalidade simbólica como uma necessidade 
básica no psiquismo saudável, que se relaciona com a nossa vida para além da própria 
morte.  
Esta necessidade está presente nas grandes religiões e nas suas crenças e é 
também ela que provavelmente está por trás das grandes obras do homem, dos grandes 
actos de caridade e de uma forma que nos é mais comum, no desejo de ter filhos, de 
conseguir sucesso a nível profissional e no desejo de ser respeitado e lembrado pelo 
grupo social (Mathews & Mister, 1987). 
Este desejo varia no mesmo individuo ao longo das diversas etapas de vida, e 
apesar de se apresentar como algo de universal ganha diferentes formas, varia de cultura 
para cultura e de indivíduo para indivíduo (Lifton & Olson, 1974). 
A imortalidade simbólica pode realmente ser tida como uma reflexão do Homem 
sobre um futuro que ele não poderá assistir porque se estende para além do seu tempo 
de vida, da sua finitude biológica, permitindo-lhe lidar com a ansiedade que se lhe 
associa (Lifton & Olson 1974) 
Os mesmos autores abordam este conceito de imortalidade simbólica para se 
referir a uma procura universal por parte do ser humano para alcançar um sentido de 
continuidade face à evidência irrefutável de que vamos morrer. 
A imortalidade simbólica é ainda definida por (Santos, 2001, p. 41) como “uma 
resposta adaptativa e antecipatória da enigmática e por vezes assustadora realidade da 
morte, bem como um meio natural baseado nos processos psicofisiológicos de formação 
de imagens que melhor podem ajudar o homem a lidar com a sua natureza dualística, 
com a sua condição existencial, que é ser pleno de potencialidade, mas também ser 
finito”  
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A imortalidade simbólica ajuda-nos também a compreender melhor os domínios 
da actividade humana, pois conseguem abranger áreas como a espiritual e material, a 
artística, a pedagógica, passando ainda pela acção parental (Figueiredo, 1993; Santos, 
2001). 
. Permite-nos ainda conhecer e entender melhor a história da humanidade ao 
longo dos tempos, bem como a possibilidade de nos conectarmos com o passado e 
presente, ligando-nos com aqueles que vieram antes de nós e com aqueles que vão viver 
depois de nós, lembrando as nossas contribuições (Lifton, 1979). Abrangendo as 
gerações passadas e futuras este conceito de imortalidade simbólica torna-se também 
relevante na medida em que as primeiras se preocupam com as segundas, tendo um 
cuidado maior na transmissão de heranças e havendo também um investimento das 
gerações mais velhas, nas mais novas (Santos, 2001). 
O desejo de imortalidade simbólica fornece imagens de uma morte transcendente 
e ajuda-nos a encarar a nossa própria finitude e o processo psicológico de criar imagens 
com significado está no cerne daquilo que designamos imortalidade simbólica (Lifton, 
1979). 
O conceito de imortalidade simbólica assentara também no princípio de noção de 
identificação por delegação, isto é, no aspecto simbólico de nos prolongarmos no 
tempo, delegamos portanto nos que sobreviverão após a nossa morte a tarefa de nos 
realizarem, o que está intimamente relacionado com o perpetuar da espécie e com a sua 
protecção (Santos, 2005; Figueiredo, 1993)  
A consciência de morte individual é um forte estímulo para a identificação por 
delegação e “A imortalidade simbólica desenvolver-se-á sobre a identificação por 
delegação, reforçando a necessidade psicológica de nos revermos nos vindouros, nos 
nossos continuadores, depositários do nosso desejo de eternidade” (Figueiredo, 1993, p. 
62). 
Ao identificarmos as nossas aspirações nas gerações mais novas e ao 
depositarmos nelas as nossas angústias amenizamos a nossa ansiedade perante a morte 
(Santos, 2005). 
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Ao realizarmos estas tarefas, fica comprovado tal como Figueiredo (1993) 
considera, que “o desejo de imortalidade simbólica radica da ansiedade provocada pela 
perspectiva da morte” (p.44). 
A literatura empírica sobre a imortalidade simbólica revela algo escassa, no 
entanto há alguns estudos relativos a ela, nomeadamente de Lifton (1979). Estes 
estenderam o leque de investigação, nomeadamente a partir de estudos sobre a 
importância dos meios biológicos de alcançar imortalidade e também sobre a procura 
para alcançar o desejo de imortalidade simbólica através da vocação de ensinar. 
Estes estudos referidos e a maioria dos estudos que têm vindo a ser realizados, 
apontam para uma tentativa de explorar a tese de que a imortalidade simbólica é um 
requisito para o desenvolvimento psicológico saudável (Drolet, 1990; Durães, 2007; 
Kastenbaum, 1974; Kastenbaum & Aisenberg, 1983; Mathews & Mister 1987; 
Moremen & Cradduck 1998; Santos, 1999, 2010; Santos, Figueiredo, Gomes & 
Sequeiros, 2010; Schmitt 1982). 
Iremos fazer alusão portanto a alguns resultados encontrados nesses mesmos 
estudos, estudos que abordam a imortalidade simbólica em diferentes grupos de 
pessoas. 
Por exemplo, os estudos de Santos (1999) e Santos, Figueiredo, Gomes e 
Sequeiros (2010) referem que não foram encontradas diferenças estatisticamente 
significativas em relação a imortalidade simbólica em função do sexo das pessoas. 
Também não se verificaram nesses mesmos estudos diferenças estatisticamente 
significativas para imortalidade em relação às habilitações literárias, à idade, à profissão 
e ao estado civil. 
Outro estudo da mesma autora, Santos (2010), aponta para diferenças 
significativas entre individuos com filhos e sem filhos relativamente à imortalidade 
simbólica, sendo que os individuos com filhos obtêm pontuações mais elevadas, isto é, 
têm mais imortalidade simbólica que os individuos sem filhos. 
Nesse mesmo estudo quando se considera o sexo, verifica-se que o desejo de 
Imortalidade Simbólica é muito idêntico entre homens e mulheres não tendo sido 
observadas diferenças entre os grupos (Santos, 2010). A autora refere que foram ainda 
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realizadas estatísticas exploratórias para a idade e estado civil, não se tendo verificado 
diferenças significativas em nenhum dos casos. 
Já relativamente à religiosidade o estudo de Durães (2007) aponta que os sujeitos 
que acreditam em alguma religião/espiritualidade apresentam médias significativamente 
superiores aqueles que não acreditam, no que concerne à imortalidade simbólica global. 
Os que acreditam apresentam inclusive níveis significativamente superiores na sub-
escala da religiosidade.  
Estes resultados vão ao encontro de alguns outros estudos que também apontavam 
para esta diferença entre individuos que acreditam em alguma religião/espiritualidade 
terão pontuações superiores na imortalidade simbólica do que individuos que não 
acreditam (Abdel-Khalek, 2004; Drolet, 1990),  
Num outro estudo, Drolet (1990) diz-nos que o sentido de imortalidade simbólica 
se torna mais forte com a idade, e que alcançar esse sentido pode ajudar a diminuir o 
medo de morte nos adultos, e portanto pode contribuir possivelmente para a melhoria da 
vida do indivíduo, bem como para a sociedade em geral. 
Há outros trabalhos sobre este conceito que se concentram nos modos disponíveis 
de imortalidade simbólica para diferentes grupos de pessoas (Kastenbaum, 1974; 
Moremen & Cradduck 1998; Rubinstein, 1996; Schmitt 1982). 
Mais direccionado sobre o modo biológico, de Lifton, de alcançar a imortalidade 
simbólica, o estudo de Kastenbaum (1974) procurou examinar se o medo da morte nos 
obriga a reproduzir, a fim de garantir a nossa continuidade.  
90% dos entrevistados concordaram com o sentimento "as pessoas que têm filhos 
e netos pode encarar a morte com mais facilidade do que as pessoas que não têm 
descendentes”. Embora estes resultados não influam directamente num índice de medo 
como um impulso para a procriação, esta taxa de resposta certamente alerta para a 
importância da forma biológica de atingir uma sensação da imortalidade. Além disso, os 
resultados de Kastenbaum (1974) são consistentes com outros estudos empíricos e 
evidências históricas sobre o importante papel que desempenha o ter filhos na criação 
de um sentimento da imortalidade simbólica. 
Por exemplo, a apoiar estes estudos, Rubinstein (1996) atenta para o conceito de 
"vazio linear", um fenómeno que foi observado em muitas das 160 mulheres sem filhos 
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num centro geriátrico de Filadélfia, num estudo que nos diz muito sobre a importância 
do modo biológico para alcançar um sentido de imortalidade. 
Para as mulheres no estudo de Rubinstein (1996), ter um filho foi visto como uma 
maneira de deixar um legado e apoiar futuras gerações, uma procura que foi 
impulsionada quer por motivos egoístas, quer altruístas.  
Outros estudos examinaram a realização de um sentido de imortalidade simbólica 
através de actividades criativas (Blacker 1998; Cortese 1997; Lifton, Kato, & Reich, 
1979; Schmitt & Leonard, 1986; Talamini 1989). Dois deles, sobre os desportos 
organizados como um percurso criativo para alcançar a imortalidade simbólica, 
especialmente em níveis universitários e profissionais, constituem uma arena única para 
estudar o trabalho de imortalizar o eu (Schmitt & Leonard 1986). 
O desporto profissional oferece um espaço público onde os atletas podem fazer 
história através de feitos extraordinários, como o quebrar um recorde de longa data e É 
esta oportunidade única de "deixar uma marca" que torna o estudo da imortalidade 
simbólica no desporto tão importante (Schmitt & Leonard, 1986). 
Cortese (1997), investigou também este sentido de imortalidade simbólica com 
atletas amadoras de boxe. Cortese (1997) verificou que as mesmas oportunidades para 
um sentido de imortalidade simbólica existiam, quer através do apoio dado às atletas, 
como a partir da sua participação e comunicação, comparações de registos e prémios 
comemorativos. 
Também, as batalhas para atingir um sentimento de imortalidade simbólica e 
preservar o self face à morte foram documentadas em algumas análises sociológicas 
entre os doentes crónicos (Charmaz 1991; Marshall, 1975; Sandstrom 1998). 
No seu trabalho com os homens com HIV, Sandstrom (1998) constatou que a 
procura para alcançar um sentimento de imortalidade simbólica era omnipresente. 
Muitos dos entrevistados procuravam um sentimento de imortalidade simbólica nas suas 
ocupações e actividades artísticas, enquanto outros tentavam garantir a sua própria em 
esperanças e crenças espirituais. Da mesma forma, Charmaz (1991) descobriu que as 
preocupações sobre imortalidade se mostram mais entre a população de pessoas que 
sofrem de dor crónica, especialmente quando a morte parecia iminente. Charmaz (1991) 
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observa que a obtenção de um sentido de imortalidade oferece significado e propósito 
para a vida dos seus entrevistados. 
Esta revisão da literatura sobre a imortalidade simbólica sugere que uma 
compreensão da missão do indivíduo de imortalidade simbólica pode enriquecer o 
conhecimento da formação da identidade e manutenção da vida, e a procura de 
continuidade após a morte.  
De acordo com Lifton (1979), indivíduos saudáveis procuram o sentido da 
continuidade da vida, da imortalidade, através de maneiras simbólicas. Uma pessoa que 
não deseje a imortalidade simbólica pode mesmo estar doente (Santos, 2001). 
 
2.4 - Modos de imortalidade simbólica 
A morte ainda que seja universal, como já vimos, tendemos a nega-la e a reprimi-
la. 
O que nos permite viver para além de nós sem negarmos a realidade de morte, é A 
relação que o homem tem com tudo o que vem antes e depois dele e que é reflectida 
através do sentido de imortalidade simbólica, sendo expressa em vários tipos de 
simbolização (Santos, 2001) 
Mais importante ainda, Lifton (1979) afirma que a busca da imortalidade 
simbólica dá sentido à nossa existência por preservar a nossa conexão com os outros de 
através de formas materiais, nesta vida, assegurando a continuidade da nossa conexão 
simbólica para com os outros uma vez que a conexão com o corpo mortal é terminada. 
Segundo Lifton (1979, 1974), o conhecimento de que vamos morrer, a não 
negação dessa realidade, força-nos então a enfrentar e a superar os nossos medos de 
finitude de forma simbólica, nomeadamente através dos vários modos de imortalidade 
simbólica.  
O ser humano através destes modos, que são cinco, vai suportando a ideia da 
morte, de forma mais ou menos criativa, mais ou menos angustiada ou de forma mais ou 
menos reflectida (Santos, 2010) 
Os mesmos constituirão as vias, os mecanismos, pelos quais é possível lidar e até 
mesmo reduzir a ansiedade perante a morte, adquirindo o sentimento de a transcender, e 
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pelos quais a vida atinge o movimento, a imagem e a integridade que lhe são necessárias 
(Santos, 2001, 2005; Lifton & Olson, 1974). 
Esta competência é vital e torna-se uma habilitação essencial para a saúde 
psicológica do indivíduo (Figueiredo, 1993; Lifton & Olson, 1974; Santos, 2001). 
Esta imortalidade trará sentido à nossa existência. A procura de continuidade 
simbólica constitui-se como central ao projecto humano. 
O primeiro modo de realização do sentido de imortalidade simbólica, o biológico, 
tem uma enorme importância universal, é talvez o meio mais importante e mais óbvio 
de garantir a nossa conexão com o futuro devido à visibilidade da procriação (Lifton, 
1976, 1979; Lifton & Olson 1974). 
A nível genético o modo biológico refere-se à forma mais visível de fazer historia, 
a reprodução, é a necessidade de o indivíduo preservar e manter a sua espécie através 
das gerações, deixando uma marca, através dos nossos filhos (Santos, 2001). 
Este modo simboliza também as células reprodutoras, à medida que passam de 
pais para filhos, pretendendo ainda vincar o sentimento alargado que o homem 
estabelece com a família, não só no sentido de linhagem genética directa mas na longa 
corrente das relações humanas familiares (Dias & Loureiro, 2005). 
Para Lifton (1979), uma cadeia de contínuas ligações biológicas e sociais marcam 
este tipo de simbólico modo de imortalidade, como no sentido da vida através dos 
nossos filhos, dos seus filhos, e da nossa cultura. 
Além disso, ao nível biossocial, para além do campo familiar este modo inclui a 
ligação à comunidade por meio de amizades, relações de trabalho, cultura, vizinhança 
(Figueiredo, 1993) 
Os processos de estigmatização de grupos e de coadjuvação farão parte da 
representação social, estendendo-se às diversas relações que a pessoa mantém com os 
diversos grupos (Dias & Loureiro, 2005).  
Este modo transcende simbolicamente a nossa própria família biológica para 
incluir a nossa tribo, organização, nação ou mesmo espécie.  
O segundo modo de alcançar a imortalidade simbólica é através de actos criativos. 
Lifton observa que a expressão criativa de imortalidade simbólica é mais comumente 
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associada com profissão, o ensino, a arte, literatura e música, onde as obras do artista 
vivem depois do seu falecimento (Lifton, 1976; Santos & Pinto, 2009) 
Lifton (1976, 1979) e Figueiredo (1993) também apontam para o empreendimento 
científico e para a obtenção de conhecimento, de produção material, intelectual e 
invenção, onde o trabalho de um investigador pode ser uma impulsão para outra pessoa 
conceber algo dentro da sua especialidade, como mais uma expressão da imortalidade 
criativa.  
A produção criativa terá o efeito de deixar algo para além da morte, na recordação 
e memória dos outros indivíduos com os quais se relacionou, dando também sentido à 
própria existência e permitindo ao indivíduo a realização individual, enfatizando ainda 
as nossas metas pessoais. (Lifton, 1976, 1979). 
Cada criador torna-se parte de um projecto maior do que ele próprio, ilimitado no 
passado e no futuro, gerando o sentimento de que tudo o que nós fazemos vale a pena, 
já que terá efeitos duradouros (Lifton, 1979; Lifton & Olson, 1974). 
Além disso, Lifton (1979) dirige atenção especial às profundas relações 
interpessoais onde os laços do acto comunicativo são duradouros e profundos, tal como, 
por exemplo, nas relações entre pais e filhos, ou psicoterapeuta e paciente, ou professor 
e estudante. Estas relações interpessoais profundas encarnam o potencial criativo para 
imortalidade. 
O terceiro modo de realização de um sentido de imortalidade simbólica, por 
Lifton (1979) e Dias & Loureiro (2005) é a expressão do imaginário teológico ou 
religioso e é fundamentado na ideia de que a morte pode trazer paz e harmonia com uma 
entidade superior ou a plenitude com o universo, isto é, a capacidade de superar, de 
transcender, a morte, através do poder da religião ou espiritualidade. Lifton (1979) 
postula que todas as grandes religiões do mundo, têm uma coisa em comum: a procura 
de ir além da inevitabilidade da morte. 
A relação do homem com a divindade é explicada pelos fenómenos externos 
compartilhados e institucionalizados, como as cerimónias, a linguagem, os sacrifícios, 
dentro de cada comunidade (Dias & Loureiro, 2005). 
As pessoas procuram assim obter a imortalidade simbólica através da religião ou 
das crenças espirituais, pois a imortalidade aparece como a promessa de uma vida para 
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além da terra, uma promessa para a alma, e esta promessa em conjunto com fé religiosa 
proporcionam uma resposta positiva relativamente ao medo da morte (Santos & Pinto, 
2009).  
Tem sido através da religião que o homem consegue expressar conscientemente a 
aspiração de conquistar a morte e de viver para sempre, sendo que diferentes religiões 
procuram esperanças de imortalidade de diferentes formas (Cicirelli, 2002). 
A religião parece promover também a saúde mental e reduz a ansiedade perante a 
morte (Lifton, 1979; Cicirelli, 2002). 
Lifton (1979) observa que quer inclua ou não a ideia literal de vida para além da 
morte, há no coração da religião uma sensação de poder espiritual que toma a forma de 
libertação de uma vida profana ou mundana para um plano mais elevado da existência. 
Esse poder pode ser entendido de várias maneiras, dedicação, capacidade de amar, 
energia moral, mas o seu significado final é o poder da vida sobre a morte.  
O quarto modo de criação de um sentido de imortalidade simbólica é conquistado 
através da sucessão e da união com a natureza, através do sentimento de que fazemos 
parte do universo e através da habilidade que as pessoas têm em relacionar-se e lidar 
com a natureza e com todas as sensações que ela transmite (Dias & Loureiro, 2005 
Santos & Pinto, 2009). Por união com a natureza, Lifton (1979) refere-se a uma ligação 
de comunhão e de continuidade com a natureza que nos rodeia e à nossa conexão com a 
mesma, no sentido de que após a nossa morte física, o nosso desaparecimento, o próprio 
mundo, com as suas árvores, os seus oceanos e nuvens, e tudo o que constitui a Terra, 
permanecerá. Nós, fazendo parte da natureza que é eterna podemos ter a certeza de que 
algo de nós continuará depois de morrermos (Lifton & Olson, 1974). 
Este modo enfatiza portanto a relação com os outros seres, com aspectos vivos e 
não vivos da natureza e transmite a ideia de que os humanos podem fazer parte da 
eternidade, pela identificação com a natureza, sendo, desse modo, igualmente imortais 
(Mathews & Mister, 1987; Lifton & Olson, 1974). 
O quinto e último modo de experimentar um sentimento de imortalidade é 
também um dos mais importantes para Lifton (1979), e é referido como a experiência de 
transcendência. É um modo totalmente diferente dos outros quatro e que se baseia num 
estado psíquico e maneira de estar tao intensos que o tempo e o medo da morte como 
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que desaparecem momentaneamente (Mathews & Mister, 1987; Lifton & Olson, 1974) 
Parece desta maneira ser um modo com um potencial psíquico universal, e até 
necessário, para a suspensão da ordinária percepção do tempo (Santos, 2010). 
Como experiencia psicológica, o modo de transcendência experiencial envolve ir 
além ou transcender o mundano e profano, e pode ocorrer em conjugação com os quatro 
modos anteriores, uma vez que pode ser experimentado em qualquer um deles (dar à 
luz, baptismo, consumo de substâncias, tendo um orgasmo, estar apaixonado, fome, 
sono, dançar, etc.) (Lifton, 1976; Lifon & Olson, 1974; Santos, 1999, 2005). Pode 
também ser fundamental para integrar qualquer um deles na nossa própria vida 
Logo, este é um modo que procura atingir a imortalidade simbólica através do 
incentivo à procura de actividades agradáveis e intensas, coagindo o individuo, 
dependendo do seu estado psicológico, a ultrapassar os limites do viver quotidiano. 
(Dias e Loureiro, 2005)  
Numa grande maioria das vezes manifesta-se pelo sentimento de existência no 
espaço e no tempo, podendo ser orientado para o êxtase, “mas enquanto os outros 
modos se reportam às conexões do self com o passado ou o futuro, este modo enfatiza a 
dissolução do self e está centrado no aqui e agora” (Dias & Loureiro, 2005, p. 125). 
O que é único sobre a transcendência experiencial é que, quando na experiência 
vivida, seja ela qual for, o sentimento é de que se venceu a morte, tal é o imediatismo e 
a intensidade do evento (Lifton, 1976, 1979). 
Lifton (1976, 1979) propõe que estes cinco modos constituem o mecanismo pelo 
qual os seres humanos são capazes de reduzir morte-ansiedades por atingir uma 
sensação de domínio sobre mortalidade, e este domínio é essencial para o bem-estar 
psicológico.  
Estas necessidades de imortalidade simbólica explicam o relacionamento entre 
gerações ao longo do tempo, passado e futuro, a transmissão do saber e dos valores, e é 
fulcral no processo de socialização, produção e transmissão de bens materiais e 
espirituais (Dias & Loureiro, 2005; Santos, 2001) 
Em suma, podemos afirmar que os modos de imortalidade simbólica nos 
permitem de certa forma jogar com as elásticas subtilezas do tempo, potenciando a vida 
e minimizando a angústia provocada pela ideia da morte. 
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2.5 - Indivíduos com filhos e sem filhos e imortalidade simbólica 
A continuidade do indivíduo é uma das construções mais sólidas de imortalidade. 
Distingue-se tanto na relação com o passado e com os antepassados, específica das 
sociedades tradicionais, como com os descendentes que carregam o nome da família, 
estando intimamente ligada a uma grande categoria de imortalidade, identificada e 
descrita por Morin (1970) como estando presente em todos os credos e religiões 
humanas. Há, claro, outros tipos de relações assim que se dedicam a mitologia de 
continuidade, de imortalidade, no entanto a relação com os descendentes, com as 
crianças, em particular, merece atenção especial, uma vez que combina a natureza com 
a cultura de uma forma mais extrema e paradoxal (Morin, 1970; Higo, 2012). Por outro 
lado, ter filhos é uma questão de continuidade corporal, como Jacobsen e Davies (2011) 
e Higo (2012) referem, uma continuidade que tem a ver, sobretudo, com a lógica da 
sobrevivência da espécie, e que por si só não é suficiente para assegurar a continuidade 
da sociedade, da cultura e da civilização humana. No entanto, é óbvio que, pertencentes 
a um mundo culturalmente organizado, as crianças se tornam, por sua vez, os 
representantes da cultura humana, elas irão basicamente ser libertadas do contexto 
rigoroso e dominante das espécies e tornar-se parte de um vasto mecanismo de 
continuidade que envolve mais do que o corpo (Morin, 1970; Higo, 2012).  
Embora existam, como já vimos, vários caminhos para a imortalidade simbólica, é 
possível que dentro destes métodos, sejam menos satisfatórios e reconfortantes face à 
morte, aqueles que não a imortalidade simbólica que se ganha através da procriação.  
Klass (2001) argumenta que qualquer tentativa de alcançar uma representação 
externa da imortalidade vai ser sentida como menos segura e menos significativa do que 
a imortalidade simbólica associada à paternidade. Ainda assim, ter crianças como um 
meio para atingir a imortalidade é pouco estudado como uma motivação para a 
paternidade. A teoria evolutiva sugere que uma grande força subjacente a um desejo de 
ter filhos é a sobrevivência literal dos genes de geração em geração. Embora as crianças 
possam funcionar como uma forma de continuidade de uma geração para a seguinte e 
como um caminho para a imortalidade simbólica, até recentemente, investigadores que 
estudam as razões porque as pessoas decidem ter filhos raramente abordam isso como 
uma motivação (Neal, Groat, & Wicks, 1989). 
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Não temos conhecimento de todos os fatores que tornam a decisão de ter filhos 
tão apelativa (como o factor da imortalidade simbólica), só sabemos que queremos ser 
pais. 
Para além disto, ter filhos é também visto como uma maneira de amenizar as 
ansiedades relacionadas com a morte fornecendo lembretes explícitos da nossa 
finalidade e razão de existência no mundo (Zhou, Lei, Marley & Chen, 2009). 
Ter filhos pode mitigar os medos da morte, fornecendo representações concretas 
de imortalidade simbólica o que pode resultar num maior sentimento de auto-estima, 
tornando-se assim potencialmente uma importante fonte dessa imortalidade simbólica, 
pois eles servem como lembrança do oposto da morte: a nova vida (Zhou, Lei, Marley 
& Chen, 2009). Por outras palavras, a presença de crianças deve permitir um sentimento 
de continuidade e longevidade e valor à vida que transcende a própria existência 
biológica (Baumeister, 1991; Wisman & Goldenberg, 2005; Zhou, Lei, Marley & Chen, 
2009). 
Apesar de nos parecer algo inusitado pedir às pessoas directamente para 
responderem se gostariam de ter filhos, a fim de alcançar a imortalidade simbólica, 
houve uma investigação que forneceu evidências para essa possibilidade. Gormly, 
Gormly, e Weiss (1987) descobriram que as razões mais comummente relatadas para 
querer ter filhos recaíram numa categoria denominada “expansão do eu”. As respostas 
mais dadas foram: "Para reprodução", "Para ver as suas próprias características nos seus 
filhos”, "Para continuar o nome da família ", e "Estabelecer uma linha de família". 
Claramente, os elementos altamente referidos são tentativas de deixar um legado 
simbólico que permanecerá mesmo depois que o indivíduo morra. De uma forma 
simples, podemos dizer que eles parecem expressar o desejo de alcançar a imortalidade 
simbólica através da procriação, ter filhos. 
Hoffman, McManus e Brackbill (1987) também constataram que as razões tidas 
como razões para nos expandirmos a nós próprios são comumente relatadas como a 
motivação para o desejo de ter filhos. Além disso, eles descobriram que, em 
comparação aos mais jovens, os mais velhos eram mais propensos a acreditar que não 
há desvantagens para ter filhos. Faz todo o sentido que na altura em que um individuo 
se torna mais velho e está mais próximo da morte, a decisão de ter filhos (ou seja, 
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alcançar a imortalidade simbólica) pareça ser um investimento muito mais valioso em 
comparação do que quando se é jovem e saudável. A apoiar este raciocínio, O’ Laughlin 
et al. (2001) verificaram que as motivações relatadas para a paternidade incluem a 
crença de que as crianças vão cuidar e apoiá-los na sua velhice, e que as crianças vão 
continuar a recordá-los mesmo depois de eles morrerem. 
Mais directamente relacionados ao presente estudo, Wisman e Goldenberg (2005) 
descobriram que, após um aumento na consciência da mortalidade, os homens 
holandeses desejavam mais ter filhos do que aqueles expostos a uma condição de 
controlo. Em contraste, o mesmo estudo constatou que após uma primeira indução de 
consciência da mortalidade, esta, não alterou o número de crianças desejadas por 
mulheres. Os investigadores acreditam que isso se deve a um efeito, em que o desejo 
das mulheres em ter filhos, é anulado pelas preocupações que estas possuem acerca da 
sua carreira profissional. Um estudo posterior descobriu que, quando o avanço da 
carreira e ter filhos foram apresentados como compatíveis, as mulheres também 
desejavam mais crianças. Estes resultados foram posteriormente replicados por uma 
equipa de diferentes investigadores em indivíduos alemães, que para além disso 
demostraram ainda que os pensamentos relacionados com a descendência aumentam de 
acordo com uma maior consciência de morte (Fritsche et al, 2007). Um estudo na China 
permitiu também descobrir que quanto maior era a consciência de morte mais 
aumentava a oposição à politica de controlo de nascimento de um filho por casal (Zhou, 
Liu, Chen, & Yu, 2008). Não havendo muitos estudos neste âmbito os referidos são 
raros, pois eles apresentam um desejo subjacente de imortalidade simbólica como causa 
directa de se tornar um pai. 
Os bebés, as crianças, são assim um componente-chave da visão de mundo, pois 
representam um meio de transmissão de valores culturais de geração a geração 
adquirindo uma função existencial para mitigar o terror de consciência morte e como 
representações simbólicas desses valores, também servem como dispositivos de 
protecção contra o medo da aniquilação (Pyszczynski, Greenberg, & Solomon, 1999; 
Zhou, Lei, Marley & Chen, 2009). 
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Conclusão 
Lifton (1979) afirma que o homem requer um sentido de imortalidade face à 
morte inevitável. Este sentido de imortalidade representa como que uma obrigação, um 
desejo universal de manter um sentimento interior de continuidade e uma busca de 
relação simbólica com o que fomos antes e o que vamos continuar a ser depois da nossa 
existência individual acabar. A luta por um sentido de imortalidade não é irracional, 
mas uma simbolização adequada de nossa conexão biológica e histórica (Lifton, 1979). 
Os cinco modos de imortalidade simbólica enumerados por Lifton (1979) são 
meios de adquirirmos essa imortalidade, representando o modo biológico, nascimento 
de filhos, o modo mais comum.  
Devemos ter em conta que os modos de imortalidade simbólica não são apenas 
ponderados quando se está a morrer ("preocupações últimas" do homem na 
terminologia de Lifton (1979), pois apercebemo-nos deles constantemente (embora 
muitas vezes inconscientemente) e são normas internas pelas quais avaliamos as nossas 
vidas e tentamos manter os sentimentos de conexão, significado e movimento tão 
necessários à existência psicológica todos os dias ("preocupações imediatas" do 
homem) (Lifton, 1979; Lifton & Olson, 1974). Quando um indivíduo perde o sentido de 
imortalidade, o seu funcionamento diário é prejudicado, devido à diminuição da sua 
vitalidade e devido à ansiedade associada à morte (Lifton, 1979; Santos, 2005). 
Procuramos assim obter através dos vários modos de imortalidade simbólica um 
sentido de continuidade, uma razão para a nossa existência. O modo biológico, ter 
filhos, pode ajudar-nos no concretizar desse objectivo. 
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Capitulo III – Investigação Empírica 
 
3.1 - Pertinência da Investigação 
Apesar do tema da morte e do morrer só ter começado a ser abordado no contexto 
da psicologia nos anos 50/60, o mesmo tornou-se deveras relevante, nomeadamente 
porque pertence a todas as idades e condições, e está na origem de muitos sintomas e 
doenças psíquicas, como insonias, depressão, doenças psicossomáticas, diferentes 
medos e obsessões (Lester & Templer, 1993; Morin, 1970; Oliveira, 2002; Oliveira & 
Barros, 1997; Simões & Neto,1994). 
Não podendo assim os psicólogos ficar indiferentes ao estudo do comportamento 
humano frente ao morrer e à morte, este tema ganhou importância, muito especialmente 
no que diz respeito à ansiedade ou ao medo da morte, a variável de acordo com Oliveira 
e Neto (2004) mais estudada.  
Tendo o estágio do investigador sido feito no âmbito da Psicologia Clínica e da 
Saúde e sendo a ansiedade perante a morte um tema por vezes recorrente nas entrevistas 
realizadas, achamos por bem realizar um estudo em que se procurasse determinar até 
que ponto diferentes níveis de ansiedade perante a morte podem ser explicados ou não 
pelo sentido de imortalidade simbólica e até que ponto este sentido de imortalidade 
poderá estar relacionado com algumas variáveis sociodemográficas (como ter ou não 
filhos, estar ou não empregado, apresentar determinadas condições académicas, …). No 
fundo a pertinência deste estudo terá a ver com um certo desencanto perante a vida 
apresentado pelos utentes e consequente medo da morte consubstancializando uma certa 
falta de horizontes a que a imortalidade simbólica poderá não ser estranha. 
 
3.2 - Caracterização do desenho da investigação 
O presente estudo, sendo ele de natureza observacional, descritiva, analítica e 
transversal, evidencia segundo Pais-Ribeiro (1999) uma resposta à questão porque é que 
determinado sujeito possui determinada característica.  
O estudo utilizado neste trabalho é um estudo analítico transversal, na medida em 
que procura explicar os resultados através do exame das relações estatísticas entre 
variáveis num único momento (Pais-Ribeiro, 1999). 
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Num estudo Observacional distinguimos as variáveis independentes e variáveis 
dependentes, e variáveis secundárias e variáveis principais (Pinto, 1990). 
As variáveis principais presentes neste estudo, variáveis sociopsicológicas, são a 
ansiedade perante a morte e a imortalidade simbólica com os seus respectivos modos 
(modo biológico, modo natural, modo criativo, modo transcendental, modo religioso).  
As variáveis secundárias, sociodemográficas são o sexo (feminino ou masculino), 
a idade, a escolaridade, o estado civil, a situação profissional, o ter ou não ter filhos e o 
número de filhos.  
 
3.3 - Objectivos da investigação 
 
Temos na presente investigação dois objectivos gerais: 
- Verificar até que ponto existe uma relação significativa entre a ansiedade perante 
a morte e a imortalidade simbólica, tendo em conta a população geral, o ter ou não 
ter filhos e o género dos participantes 
- Verificar se a presença de filhos aumenta o sentido de imortalidade simbólica dos 
participantes e diminui a sua ansiedade perante a morte 
 
Como objectivos específicos temos: 
1) Verificar se há diferenças significativas entre indivíduos com filhos e sem filhos 
no que toca à ansiedade perante a morte e à imortalidade simbólica 
2) Analisar se há diferenças significativas no que diz respeito ao género (masculino 
e feminino) relativamente à ansiedade perante a morte e à imortalidade 
simbólica 
3) Analisar até que ponto a situação profissional dos participantes induz diferenças 
significativas relativamente à ansiedade perante a morte e à imortalidade 
simbólica 
4) Analisar se há diferenças significativas entre os diferentes grupos de idade em 
relação à imortalidade simbólica e à ansiedade perante a morte 
5) Observar se a escolaridade dos sujeitos introduz diferenças significativas no que 
respeita à imortalidade simbólica e à ansiedade perante a morte 
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6) Verificar se de acordo com os diferentes estados civis dos sujeitos há diferenças 
significativas no que concerne à ansiedade perante a morte e à imortalidade 
simbólica. 
7) Analisar se o número de filhos de cada individuo introduz diferenças 
significativas no nível de ansiedade perante a morte e de imortalidade simbólica 
8) Verificar até que ponto ansiedade perante a morte poderá ser explicada pela 
imortalidade simbólica relativamente ao género, ao ter e não ter filhos e à 
população total da amostra. 
 
3.4 – Participantes 
 
 
Os participantes da presente investigação pertencem a uma amostragem não 
probabilística do tipo acidental, isto é, de conveniência (Pais-Ribeiro, 1999). 
Os critérios de inclusão na amostra foram: indivíduos com mais de 18 anos. 
Participaram no presente estudo 103 indivíduos, que constituíram uma amostra de 
conveniência, sendo 58 do sexo feminino (56,3%) e 45 do sexo masculino (43,7%) e 
com uma média de idades situada nos 40,5. As idades dos individuos estão 
compreendidas entre os 25 e os 65 anos (cf. Quadro 2). 
 
Quadro 2 - Média de idade dos participantes (N=103) 
 M DP Min.              Máx.    Med  
 
Idade 
 
40,54 
 
9,78 
    
25 
 
65 
 
39 
 
 
Quanto ao estado civil, os participantes são predominantemente casados e em 
união de facto (cf. Quadro 3). 
Quadro 3 - Distribuição dos participantes de acordo com o estado civil 
Estado civil N % 
 
Solteiro(a) 
 
7 
 
6,8 
 
Casado(a) 
 
74 
 
71,8 
69 
 
 
União de facto 
 
Divorciado(a) 
 
Total (N) 
 
            16 
 
6 
 
103 
 
15,5 
 
5,8 
 
100 
 
Quanto às habilitações literárias dos participantes podemos verificar que mais de 
metade da amostra está distribuída entre dois níveis de instrução, o ensino secundário, 
com 26,2% e a Licenciatura, também com 26,2% (cf. Quadro 4). 
Quadro 4 - Distribuição dos participantes de acordo com as habilitações literárias 
Escolaridade N % 
 
Ensino Primário/ 
1º Ciclo 
 
9 
 
8,7 
 
Ciclo Preparatório/ 
2º Ciclo 
 
Terceiro Ciclo 
 
Ensino Secundário 
  
Bacharelato 
 
Licenciatura 
 
Mestrado 
 
Doutoramento 
 
Total (N) 
 
11 
 
 
            19 
 
27 
 
2 
 
27 
 
6 
 
2 
 
103 
 
10,7 
 
 
18,4 
 
26,2 
 
1,9 
 
26,2 
 
5,8 
 
1,9 
 
100 
 
 
Relativamente à situação profissional, a maioria dos participantes pertence à 
classe dos activos com 68,9% da amostra, seguindo-se os individuos desempregados e 
depois os estudantes. Em menor percentagem estão os sujeitos com subsídio de doença / 
baixa médica, onde constatamos haver apenas um individuo nessa situação (cf. Quadro 
5). 
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Quadro 5 - Distribuição dos participantes de acordo com a situação profissional 
Situação 
Profissional 
n % 
 
Activos 
 
71 
 
68,9 
 
Desempregados 
 
Subsídio de 
doença / Baixa 
médica 
 
 
Estudantes 
 
Reformados 
 
17 
 
 
1 
 
 
 
11 
 
3 
 
 
16,5 
 
 
1 
 
 
 
10,7 
 
2,9 
Total (N) 103 100 
 
 
A amostra, no que diz respeito aos indivíduos com e sem filhos encontra-se equilibrada, 
com 51,5% de sujeitos com filhos e 48,5% sem filhos (cf. Quadro 6) 
 
Quadro 6 - Distribuição dos participantes em função do ter ou não ter filhos 
 
 N % 
Com filhos  53 51,5 
 
Sem filhos  
 
Total 
 
50 
 
103 
 
48,5 
 
100 
   
 
Na nossa amostra, de entre os participantes que têm filhos (N=53), podemos 
verificar que os indivíduos com dois filhos, são os que mais prevalecem, 
correspondendo a 20,4% da amostra, seguidos dos indivíduos com um filho, depois com 
três, e por fim com quatro (cf. Quadro 7) 
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Quadro 7 - Distribuição dos indivíduos em função do número de filhos 
 
Número de filhos n % 
 
Um 
 
17 
 
16,5 
 
Dois 
 
Três 
 
Quatro 
 
 
21 
 
11 
 
4 
 
20,4 
 
10,7 
 
3,9 
Total (N) 53 51,5 
 
 
3.5 - Material 
 
O material utilizado na presente investigação foi: um Questionário Sócio-
Demográfico (cf. Anexo A) desenvolvido para o efeito, com questões que abordam 
essencialmente, o sexo, a idade, estado civil, habilitações literárias, nacionalidade, 
profissão (situação profissional), se os participantes têm ou não filhos e o número de 
filhos,  
Foi também usada a Escala de Ansiedade Perante a Morte - Death Anxiety Scale 
(DAS) de Templer (1970) (cf. Anexo B), adaptada por Santos (1999) e a Escala do 
Sentido de Imortalidade Simbólica - Sense of Symbolic Immortality Scale (SSIS) de 
Drolet (1990) (cf. Anexo C), adaptada por Santos (1999).  
Junto em anexo também um exemplar do consentimento informado (cf. Anexo 
D). 
O preenchimento do questionário sociodemográfico e das respectivas escalas tem 
uma duração aproximada de dez minutos. 
 
3.5.1. Questionário sociodemográfico 
O questionário sócio demográfico utilizado neste estudo foi construído 
especificamente para este propósito. Os itens que o compõem dizem respeito à idade, 
sexo, estado civil, nacionalidade, habilitações literárias, situação profissional, e se tem 
filhos ou não e quantos (Anexo A). 
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3.5.2 - Escala de Ansiedade Perante a Morte - Death Anxiety Scale (DAS) 
Para avaliar a ansiedade, será utilizada a Escala de Ansiedade Perante a Morte, do 
autor Templer (1970), traduzida e adaptada por Santos para a população portuguesa, em 
1999 (cf Anexo B). 
A DAS consiste em 15 itens relacionados com o medo da morte e o morrer 
 Esta escala foi traduzida em diversas línguas, tais como, africano, árabe, chinês, 
holandês, alemão, indiano, italiano, japonês, coreano, espanhol, entre outras (Abdel-
Khalek, 2003). Templer (1970) descreve os diversos métodos utilizados para a 
construção da DAS. Foram utilizados três métodos de avaliação para uma pesquisa mais 
fidedigna para avaliar a ansiedade face à morte: questionários, entrevistas e técnicas 
projectivas. Dos referidos, o instrumento mais completo referido foi o FODS de Boyar 
(1964), embora os itens da DAS reflictam um campo mais vasto, uma vez que a FODS 
restringe-se mais ao acto de morrer e do funeral (Templer, 1970). 
Foram inicialmente idealizados 40 itens, 23 foram colocados como verdadeiros e 
23 foram colocados como falsos. A avaliação da validade dos itens foi efectuada por 
sete júris: um psicólogo clínico, dois estudantes graduados em psicologia clínica e 
quatro capelões de um hospital estatal. O seu principal objectivo era indicar quais os 
itens que se inseriam mais apropriadamente no conceito de ansiedade perante a morte e 
consoante as instruções dos júris, classificá-los numa escala de cinco pontos: 1= 
Irrelevante para indicar Ansiedade Perante a Morte (APM); 2= Levemente associado 
com a APM; 3= Moderadamente associado com a APM; 4= Consideravelmente 
associado com a APM e 5= Muito associado com a APM. A pontuação média foi 
calculada para cada item e 9 obtiveram uma classificação média de 3 ou menos e foram 
descartados. Os 31 itens que receberam pontuação média de 3 ou superior foram 
inseridos no Minnesota Multiphasic Personality Inventory (MMPI).  
Para determinar a consistencia interna da escala usada no presente estudo foi 
calculado o alpha de Cronbach da mesma. 
Podemos observar de acordo com o Quadro 8 que o valor obtido para o alpha 
(0,81) no presente estudo revela o que Pestana e Gageiro (2008) consideram como uma 
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boa consistencia interna tal como no estudo de adaptação para o contexto português de 
Santos (1999). 
Quadro 8 - Valores de alfa de Cronbach na Escala de Ansiedade Perante a Morte 
 
 
                            
Alfa de 
Cronbach 
obtido no 
presente 
estudo 
Alfa de 
Cronbach 
obtido no 
estudo de 
Santos, 
1999 
 
Total 
 
0,81 
 
0,84 
 
Já para determinar a consciência interna da escala original de Templer (1970) é 
descrito que se utilizaram 3 grupos diferentes de sujeitos, após os itens serem 
implantados nos últimos 200 do Minnesota Multiphasic Personality Inventory (MMPI). 
Estes itens foram implementados na MMPI porque esta possui 3 medidas bem 
conhecidas de ansiedade (The Manifest Anxiety Scale, The Welsh Anxiety Scale e The 
Welsh Anxiety Index A formação dos grupos foi de 45 estudantes de Psicologia na 
Universidade de Kentucky, 50 estudantes de escolas secundárias de Kentucky e 46 
estudantes numa turma de introdução à psicologia da Western Kentucky University. 
Decidiu-se que só ficariam os itens que pontuassem coeficientes bisseriais 
significativos a 0.10 em duas ou mais análises. Só restaram 15 itens e a probabilidade da 
sua relação ser 0 a um nível de significância 0.10 é de 0.028 (Santos, 1999). 
Coeficientes de Phi foram calculados como um meio de determinar a 
independência relativa dos itens. Verificou-se que nenhum dos coeficientes das 
correlações entre os itens retidos ultrapassou 0.65, pelo que pode ser inferido que não 
existe excessiva redundância interitem.  
A DAS foi preenchida 3 semanas depois por 37 sujeitos e o resultado foi de 0.84, 
demonstrando boa fidelidade no teste-reteste. Seis dos itens foram posicionados como 
falsos e nove como verdadeiros. Concluiu-se ainda que o resultado da DAS está 
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correlacionado com a verbalização de receios quanto à morte, após a administração 
desta escala a dois grupos diferentes de doentes psiquiátricos (Santos, 1999). 
Assim, no que diz respeito à cotação, esta será efectuada, tendo em conta o total 
de 15 itens, 9 dos quais formulados na forma positiva (Itens 1, 4, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 
14; e.g., (e.g.: item 1: Tenho muito medo de morrer, item 13: Fico perturbado quando as 
pessoas falam da terceira guerra mundial) e os restantes 6 itens (2, 3, 5, 6, 7, 15) 
formulados na negativa. (e.g., item 2: Raramente me vem à cabeça a ideia de morte; ou 
item 15: Penso que o futuro não me trará nada que eu receie). Os itens formulados na 
positiva a cotação será de 1, 2, 3, 4 e 5 e os itens na negativa são cotados com 5, 4, 3, 2 
e 1, sendo que no final se somam todos os valores. Os participantes avaliam cada item 
numa escala tipo Likert de 5 pontos, que varia desde 1 = "discordo plenamente", até 5 = 
"concordo plenamente". As pontuações totais podem variar entre 15 e 75, com 
resultados mais elevados a reflectirem maior ansiedade perante a morte (Santos, 
Figueiredo, Gomes & Sequeiros, 2010) 
 
3.5.3 - Escala do Sentido de Imortalidade Simbólica - “The Sense of Symbolic 
Immortality Scale” (SSIS)  
A Escala do Sentido de Imortalidade Simbólica, que avalia atitudes ou crenças 
dos indivíduos face a maneiras de atingir a imortalidade, foi desenvolvida por Drolet 
(1990) e traduzida e adaptada por Santos (1999) para o contexto português (cf anexo C). 
Diversas premissas guiaram a construção da versão original da escala do sentido 
de imortalidade simbólica (Drolet, 1990). A primeira premissa refere que o sentimento 
de imortalidade simbólica se baseia mais na consciência pessoal da nossa finitude do 
que na experiência remota da nossa morte biológica (Drolet, 1990). Devido a isto, a 
maior parte dos itens reflecte a nossa experiência com diferentes facetas da vida que 
desempenham um papel importante na balança entre vida e morte. A segunda premissa 
refere que cada item da escala representa uma imagem ou um objecto em direcção ao 
qual a pessoa reage (Drolet, 1990). Cada pessoa tem a sua maneira pessoal de perceber 
o objecto ou imagem e é isso exactamente que o questionário quer medir, ou seja as 
pessoas não percebem os itens da mesma forma porque não têm as mesmas 
experiências. A terceira premissa declara que não se quer avaliar objectivamente as 
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experiências pessoais, pois por exemplo, nós podemos achar que a pessoa tem imensos 
amigos ou relações amorosas boas, mas a pessoa pode não sentir isso. No que concerne 
ao quarto princípio ele assegura que enquanto as pessoas teoricamente não conseguirão 
descrever os seus traços mais íntimos, na prática farão uma avaliação aceitável das suas 
experiências. Se este princípio fosse errado os testes mostrariam pouca consistência 
interna e pouca validade (Drolet, 1990).  
Finalmente a quinta premissa, diz-nos que a escala é composta de itens que evitam 
o auto-relato de problemas sociais ou emocionais. Se não houvesse esse cuidado, o nível 
de resistência dos participantes à investigação seria muito mais elevado e as 
possibilidades de obtenção de respostas distorcidas muito maiores. Ou seja, não é de 
todo transparente para o sujeito uma interpretação final da pontuação na escala. Os itens 
são projetados para serem reflexos distintos da reação da pessoa em relação a várias 
experiencias de vida. Podemos assumir portanto, com realismo, que o instrumento é, 
provavelmente, livre dos efeitos de desejabilidade social. 
A escala original de Drolet (1990) foi inicialmente constituída por 67 itens, 33 
foram posicionados como verdadeiros, ou seja, tinham a intenção de serem favoráveis 
ou de contribuir para um sentido melhor de imortalidade simbólica e 34 foram 
posicionados como falsos, isto é, tinham a intenção de serem desfavoráveis. A selecção 
dos itens mais pertinentes foi conseguida através da validade e da análise da 
consistência interna. 
Foram consultados para efectuar a avaliação dos 67 itens três juízes; Robert Jay 
Lifton e dois doutores em Psicologia familiarizados com esta teoria. A sua tarefa era 
classificar os itens de 1 a 5 em termos de relevância em relação ao sentido de 
imortalidade simbólica na seguinte base: 1= Irrelevante; 2= Levemente associado; 3= 
Moderadamente associado; 4= Consideravelmente associado e 5= Muito associado. Foi-
lhes ainda solicitada a tarefa de avaliarem se os itens tinham sido ou não identificados 
com o modo apropriado. 
Dos 67 itens, 14 receberam a pontuação de 3 ou abaixo de 3, por mais do que um 
membro do júri, sendo identificados como os itens mais prováveis para serem 
descartados. Contudo, a escala foi aplicada a um grupo de 184 estudantes, 93 raparigas 
e 91 rapazes entre os 19 e os 50 anos, de uma universidade do Canadá, no Québec e só 
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após ter sido efectuada a primeira análise da consistência interna para verificar quais os 
itens que menos se correlacionavam com o conceito em estudo é que os 14 itens 
referidos anteriormente foram realmente descartados da escala. Os 53 itens restantes 
foram considerados como tendo uma certa correlação com o conceito em estudo. Mais 
tarde 27 itens foram retirados com base no peso das suas correlações, a análise da 
redundância iteritem; as pontuações e comentários do júri e a análise teórica e racional 
do autor (Santos, 1999). 
Com isto, o questionário final ficou constituído por 26 itens, 15 verdadeiros e 11 
falsos, e uma vez que os itens se encontram alternados entre positivos e negativos, os 
participantes são encorajados a ler o questionário com maior atenção. O coeficiente alfa 
desenvolvido por Cronbach (1951) foi utilizado para medir a consistência interna desta 
escala. Assim, na listagem inicial, 67 itens (N=184) o Alfa de Cronbach foi de 0.87, isto 
é, um grau elevado de consistencia interna, o que se traduz num indicador de coerência 
da teoria. 
A escala foi ainda analisada após ter sido administrada. O seu Alfa de Cronbach 
foi de 0.91 (N=136), e como tal pode-se concluir que a presente escala mede o sentido 
de imortalidade simbólica e com um elevado grau de consistência interna. A 
consistência interna foi também medida para as 5 subescalas. A subescala que mede o 
modo biológico ou biossocial (itens 5, 11, 12, 14, 19, 21, 23, 25) obteve um alfa de 
Cronbach de 0.75, com baixa redundância interitem com correlação média de 0.39. 
Quanto à subescala que mede o modo criativo (itens 4, 6, 7, 9, 20, 22, 24) produziu um 
coeficiente alfa de 0.82 com um nível de redundância interitem aceitável (correlação 
média de 0.37 e com um máximo de 0.62). A subescala que mede o modo 
espiritual/religioso (itens 1, 8, 10, 15) produziu um alfa de Cronbach de 0.64 com baixa 
redundância interna (correlação média de 0.39 e com um máximo de 0.48). No que 
concerne à subescala que mede o modo transcendental (itens 3, 13, 17, 26) obteve um 
coeficiente alfa de Cronbach de 0.63, com uma redundância interitem baixa (correlação 
média de 0.21 e máxima de 0.37). Por fim, a subescala que mede o modo natural (itens 
2, 16, 18) produziram um alfa de Cronbach de 0.53 com uma redundância baixa 
(correlação média de 0.27 e com um máximo de 0.34). Com o objectivo de avaliar a 
fidelidade 29 sujeitos participaram no teste reteste com a segunda aplicação a ocorrer 3 
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semanas após primeira aplicação. Os resultados demonstraram que a SSIS não flutua, 
pelo menos num curto espaço de tempo. 
Para o presente estudo, foram calculados os valores de alfa de Cronbach tanto da 
escala como das suas subescalas (cf. Quadro 9) obtendo-se valores aproximados aos do 
estudo de adaptação de Santos (1999). 
Esta escala no presente estudo, apresenta-se tal como no estudo de adaptação de 
Santos (1999) com valores de alpha entre 0,80 e 0,90 o que de acordo com Pestana e 
Gageiro (2008) revela uma consistência interna boa. Estes valores revelam também que 
a escala tem uma maior consistência quando aplicada no seu todo. 
Quadro 9 - Valores de alfa de Cronbach na Escala do Sentido de Imortalidade 
Simbólica e subescalas 
 
Alfa de 
Cronbach 
no 
presente 
estudo 
Alfa de 
Cronbach 
obtido no 
estudo de 
Santos, 
1999 
 
Modo Biológico 
Modo Natural 
Modo Criativo 
Modo Espiritual/Religioso 
Modo Transcendental 
 
0,71 
0,45 
0,79 
0,61 
0,60 
 
0,75 
0,53 
0,82 
0,64 
0,63 
Imortalidade Simbólica (total)      0,80      0,88 
 
Relativamente às subescalas no presente estudo, a que representa o modo criativo 
revela-se a mais consistente em comparação com as outras escalas tal como acontece no 
estudo de adaptação de Santos (1999). Esta subescala apresenta no presente estudo um 
valor de alpha de 0,79 o que de acordo com Pestana e Gageiro (2008) significa uma 
consistência interna razoavel, apesar de estar mesmo no limiar de transição para uma 
consistência boa. Já a subescala que representa o modo natural apresenta-se, tal como 
no estudo de adaptação de Santos (1999), como a menos consistente em comparação 
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com as outras escalas, com um valor de alpha de 0,45. Este valor para a subescala 
natural pode explicar-se de acordo com Ribeiro (1999) em certa parte pelo número 
reduzido de itens pertencentes a esta subescala. No entanto este valor de alpha para a 
subescala natural continua a ser passível de ser interpretado como revelando uma 
consistência fraca desta subescala, uma vez que perante esta situação, de acordo com 
Ribeiro (1999) só valores de alpha acima de 0,60 são aceitáveis, 
Voltando ao estudo original de Drolet (1990) uma análise factorial dos principais 
componentes também foi realizada a fim de desafiar e explorar ainda mais a junção de 
itens baseado na teoria dos cinco modos de imortalidade simbólica. O método de 
rotação Varimax foi realizado na escala. Os modos que se destacaram foram o 
biológico, o criativo e o espiritual, não sendo surpresa porque são as escalas que 
possuem uma melhor consistência interna. O autor concluiu assim que a escala tem 
maior validade quando aplicada como um todo uma vez que aplicadas individualmente, 
as cinco sub-escalas são menos fidedignas a dar uma avaliação relevante de um modo 
particular de imortalidade simbólica (Drolet, 1990). 
A versão breve de Santos (1999), foi então utilizada no presente estudo e consiste 
em 26 itens (declarações que representam de forma equilibrada as áreas de vida que 
desempenham um papel importante no desejo de imortalidade simbólica, como por 
exemplo reprodução, amor, sexualidade, trabalho, vinculos pessoais, morte, etc.). Estes 
itens foram formulados de acordo com a teoria de Lifton e os seus cinco modos 
(biológico, criativo, religioso, natural e transcendental) (Santos, Figueiredo, Gomes & 
Sequeiros, 2010) 
Os participantes avaliam cada item numa escala tipo Likert de 5 pontos, que vai 
desde 1 = "discordo plenamente", a 5 = "concordo plenamente"). As pontuações variam 
de 26 a 130, sendo que a uma maior pontuação corresponde um maior sentido de 
imortalidade simbólica (Santos, Figueiredo, Gomes & Sequeiros, 2010) 
No que concerne à cotação, como foi referido anteriormente dos 26 itens que 
constituem a escala, 15 encontram-se formulados na positiva (itens 1, 2, 7, 8, 9, 10, 13, 
15, 16, 18, 20, 21, 22, 24, 25), (e.g., item 1 - Desenvolvi uma compreensão própria da 
existência que me ajuda a apreciar a vida ao máximo; ou Item 10 - Tenho certos valores 
ou crenças que me ajudam a aceitar ou ultrapassar a minha condição de mortal) e 11 na 
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negativa (itens 3, 4, 5, 6, 11, 12, 14, 17, 19, 23, 26), (e.g., item 3: Nada de interessante 
acontece na minha vida ou item 11: Tenho a impressão de que a natureza humana está 
condenada à morte e à destruição). Os itens formulados na positiva são cotados com 1, 
2, 3, 4 e 5 e os itens formulados na negativa são cotados com 5, 4, 3, 2 e 1, de seguida 
somam-se todos os valores.  
 
3.6 - Procedimento 
Como primeira tarefa, foi solicitado através de correio electrónico uma 
autorização para utilização para administrar os instrumentos para a recolha de dados. 
Contactando a autora Prof. Doutora Paula Isabel Santos, solicitamos assim um pedido 
para uso das duas escalas a ser usadas na investigação (cf. Anexo E) 
Após obtida autorização para utilização dos instrumentos procedemos à 
submissão do projecto de investigação na Comissão de Ética da Universidade Fernando 
Pessoa. Desta forma foi explicado todo o processo de investigação e anexado, os 
instrumentos e o consentimento informado a ser utilizados, e que se encontram também 
em anexo na presente investigação. 
Após parecer da Comissão de Ética (cf. Anexo F) começamos então a recolha de 
dados. 
Num primeiro momento eram explicados os objectivos da investigação, e 
posteriormente solicitado ao participante o preenchimento de um consentimento 
informado. 
Na tentativa de respeitar todos os princípios éticos e deontologicos, foi explicado 
ao individuo que é livre de participar e que pode desistir a qualquer momento, sem 
medo de recriminação. Após esta explicação era então entregue o consentimento 
informado (cf. Anexo D) ao individuo, informando-o acerca do estudo e dando assim a 
sua autorização para a participação.  
Garantimos a confidencialidade e o anonimato, que salvaguarda a identidade do 
indivíduo na medida em que, os consentimentos informados e as escalas preenchidas 
juntamente com o questionário sociodemográfico eram colocadas em envelopes 
separados pelos próprios participantes, fazendo com que não fosse possível associar o 
80 
 
consentimento informado às respectivas escalas já preenchidas, salvaguardando assim 
qualquer tipo de associações. Nenhum dos participantes se recusou a participar nem 
estabeleceu qualquer crítica ao processo adoptado, demonstrando-se interessados e 
concentrados tanto durante a explicação da investigação, como durante o preenchimento 
dos instrumentos 
Os dados foram recolhidos junto de indivíduos do sexo masculino e feminino, no 
concelho do Grande Porto e no concelho de Viana do Castelo. O único critério definido 
para participação neste estudo foi o participante ter idade superior a 18 anos. 
 Os inquéritos foram administrados através da modalidade de autopreenchimento, 
e na presença de qualquer dúvida foram lidas e explicadas as questões. 
Posteriormente os dados foram tratados informaticamente recorrendo ao programa 
de tratamento estatístico SPSS (Statistical Package for the Social Science), na versão 
19.0. 
Os dados foram analisados recorrendo-se aos seguintes métodos estatísticos:  
 Medidas de tendência central (média, mediana) e medidas de dispersão 
(valor mínimo, máximo, desvio-padrão); 
 Teste t-student para duas amostras independentes; 
 Coeficiente da correlação de Pearson; 
 Teste One-Way Anova. 
 Regressão linear 
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3.7 – Apresentação dos Resultados 
Os resultados que serão apresentados de seguida referem-se às análises estatísticas 
levadas a cabo e baseadas nos dados recolhidos. Desta forma encontram-se dispostos de 
acordo com os objectivos que foram anteriormente mencionados.  
 
Estudo de comparação entre grupos 
 
Relativamente ao primeiro objectivo específico em que nos propusemos analisar 
se existem diferenças entre os indivíduos com filhos e sem filhos relativamente à 
ansiedade perante a morte foi utilizado um t de student para diferenças entre grupos.  
Como se pode verificar na Tabela 1 não encontramos diferenças estatisticamente 
significativas entre grupos de indivíduos com filhos e sem filhos relativamente à 
ansiedade perante a morte uma vez que o valor de significância é superior a 0,05. Há 
portanto uma percepção semelhante da ansiedade perante a morte por parte dos 
indivíduos com filhos e sem filhos. 
 
Tabela 1 - Diferenças entre indivíduos com filhos e sem filhos relativamente à 
ansiedade perante a morte 
DAS M DP Teste Levene t       gl           p 
Com filhos (n=53) 50,94 5,56    
 
Sem filhos (n=50) 
 
51,64 
 
5,74 
     0,694   
    -0,625     101      0,534         
 
Ainda dentro do primeiro objectivo específico, para analisar se existem diferenças 
entre os indivíduos com filhos e sem filhos relativamente à imortalidade simbólica e aos 
seus modos foi utilizado também um t de student para diferenças entre grupos.  
Como se pode verificar no Tabela 2 não encontramos diferenças estatisticamente 
significativas entre grupos de indivíduos com filhos e sem filhos relativamente à escala 
total do sentido de imortalidade simbólica uma vez que o valor de significância é 
superior a 0,05. Quanto às subescalas representativas dos modos de imortalidade 
simbólica, apenas verificamos existirem diferenças estatisticamente significativas no 
que diz respeito ao modo transcendental, sendo que os indivíduos sem filhos têm uma 
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pontuação nesta subescala mais elevada que os indivíduos com filhos. Podemos referir 
então que os indivíduos sem filhos no presente estudo dão mais importância a aspectos 
relacionados com experiencias transcendentais, experiencias de extase, adrenalina. 
 
Tabela 2 - Diferenças entre indivíduos com filhos e sem filhos relativamente à 
imortalidade simbólica e aos seus modos (subescalas) 
 
Com filhos 
(N=53) 
Sem filhos 
N=50) 
Teste 
Levene t gl p 
 
M DP M DP       
Modo Biológico 29,88 4,13 31,22 3,38 0,240 -1,78 101 0,077 
Modo Criativo 26,24 3,94 25,74 3,76 0,714 0,664 101 0,508 
Modo Espiritual 13,84 1,99 13,14 2,26 0,278 1,687 101 0,095 
Modo Transcendental 15,43 2,17 16,44 2,09 0,755 -2,388 101 0,019* 
Modo Natural 11,67 1,57 11,42 1,56 0,945 0,836 101 0,405 
Total SSIS     97,09 10,01      97,96 9,09 0,254 -0,458 101 0,648 
*p ≤ 0,05 
Relativamente ao segundo objectivo específico, analisar se existem diferenças 
entre os indivíduos do sexo masculino e do sexo feminino relativamente à ansiedade 
perante a morte foi utilizado um t de student para diferenças entre grupos. Como se 
pode verificar a Tabela 3 existem diferenças estatisticamente significativas entre o sexo 
masculino e o feminino uma vez que o nível de significância é inferior a 0,05. Os 
indivíduos do sexo masculino demonstram assim mais ansiedade perante a morte do que 
os indivíduos do sexo feminino. 
 
Tabela 3 - Diferenças entre indivíduos do sexo masculino e feminino relativamente à 
ansiedade perante a morte 
DAS M DP Teste de Levene Gl       t            p 
Masculino (n=45) 52,62 5,39    
 
Feminino (n=58) 
 
50,24 
 
5,64 
      0,982 101  
     2,163    0,033*        
*p ≤ 0,05 
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Dentro deste mesmo segundo objectivo específico, para analisar se existem 
diferenças entre os indivíduos do sexo masculino e do sexo feminino relativamente à 
imortalidade simbólica e aos seus modos foi utilizado também um t de student para 
diferenças entre grupos. Como podemos observar na Tabela 4 não se encontram 
diferenças estatisticamente significativas entre indivíduos do sexo feminino e masculino 
no que diz respeito à pontuação geral da imortalidade simbólica uma vez que o nível de 
significância é superior a 0,05, logo ambos os indivíduos de diferentes sexos 
percepcionam os meios de atingir a imortalidade simbolica de maneira idêntica. Porem 
na subescala Modo Religioso/Espiritual é possível verificar diferenças estatisticamente 
significativas entre o sexo masculino e o sexo feminino, sendo que as mulheres 
decifram este modo como um melhor meio para atingir a imortalidade simbólica do que 
homens, pontuando portanto mais nesta subescala. 
 
Tabela 4 - Diferenças entre indivíduos do sexo masculino e feminino relativamente à 
imortalidade simbólica e aos seus modos (subescalas) 
 
Sexo Masculino 
(N=45) 
Sexo feminino 
N=58) 
Teste 
Levene t gl p 
 
M DP M DP      p 
Modo Biológico 31,08 3,75 30,10 3,86 0,918 1,301 101 0,196 
Modo Criativo 26,53 3,44 25,58 4,11 0,285 1,242 101 0,217 
Modo Espiritual 13,00 1,82 13,89 2,31 0,125 -2,135 101 0,035* 
Modo Transcendental 16,13 2,106 15,75 2,25 0,802 0,862 101 0,391 
Modo Natural 11,53 1,501 11,56 1,63 0,567 -0,114 101 0,910 
Total SSIS     98,28 8,41      96,91 10,36 0,219 0,724 101 0,471 
*p ≤ 0,05 
 
Para o terceiro objectivo específico, dividimos os cinco grupos distribuídos 
inicialmente de acordo com a situação profissional (activos, desempregados, subsídio de 
doença/baixa médica, estudantes e reformados), em dois grupos, os individuos em 
situação profissional activa e indivíduos em situação profissional não activa, verificando 
posteriormente se existem diferenças entre esses mesmos dois grupos relativamente à 
ansiedade perante a morte. Foi utilizado também um t de student para diferenças entre 
grupos. Estabelecemos então para que houvesse uma melhor distribuição da amostra e 
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uma posterior melhor analise dos resultados, que o grupo de não activos seriam os que 
já não se encontram a trabalhar e os que ainda não estão no mercado de trabalho, ou 
seja, desempregados, reformados, estudantes e indivíduos com subsídio de doença / 
baixa médica. O outro grupo será o grupo dos participantes com situação profissional 
activa. Como podemos verificar (Tabela 5) não há diferenças significativas entre o 
grupo dos sujeitos em situação profissional activa e indivíduos em situação profissional 
não activa relativamente à ansiedade perante a morte, uma vez que o valor do teste de 
Levene é superior a 0,05. Os individuos em situação profissional activa e indivíduos em 
situação profissional não activa percepcionam assim de forma idêntica a ansiedade 
perante a morte. 
 
Tabela 5 - Diferenças entre indivíduos em situação profissional activa e indivíduos em 
situação profissional não activa relativamente à ansiedade perante a morte 
DAS M DP Teste Levene t       gl           p 
Activos (n=71) 51,28 5,40    
 
Não activos (n=32) 
 
51,28 
 
6,21 
     0,218   
    -0,625     101      1,00         
 
Dentro deste terceiro objectivo especifico, para analisar se existem diferenças 
entre os indivíduos em situação profissional activa e indivíduos em situação profissional 
não activa relativamente à imortalidade simbólica e às subescalas representativas da 
mesma também utilizamos um t de student para diferenças entre grupos. Como 
podemos verificar (Tabela 6) não há diferenças significativas entre o grupo dos sujeitos 
em situação profissional activa e indivíduos em situação profissional não activa 
relativamente à imortalidade simbólica e aos seus modos, uma vez que o valor do teste 
de Levene é sempre superior a 0,05. Os individuos em situação profissional activa e 
indivíduos em situação profissional não activa percepcionam assim de forma idêntica a 
imortalidade simbólica. 
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Tabela 6: Diferenças entre indivíduos em situação profissional activa e não activa 
relativamente à imortalidade simbólica e aos seus modos (subescalas) 
 
Activos 
(N=71) 
Não Activos 
N=32) 
Teste 
Levene t gl p 
 
M DP M DP      p 
Modo Biológico 30,76 3,60 30,03 4,29 0,386 0,894 101 0,373 
Modo Criativo 25,98 3,93 26,03 3,72 0,593 -0,05 101 0,956 
Modo Espiritual 13,32 2,04 13,90 2,36 0,546 -1,27 101 0,205 
Modo Transcendental 15,94 2,33 15,87 1,84 0,299 0,147 101 0,884 
Modo Natural 11,50 1,50 11,65 1,65 0,987 -0,445 101 0,658 
Total SSIS     97,52 9,52      97,50 9,72 0,815 0,010 101 0,992 
 
Relativamente ao quarto objectivo especifico, para analisarmos se a percepção 
da ansiedade perante a morte varia de acordo com idade usamos o teste Anova One 
Way, seguido do Post-Hoc Scheffé Test sempre que existem diferenças significativas. 
Para uma melhor distribuição da amostra relativamente a este objectivo e para 
posteriormente efectuar uma mais fácil leitura desta análise dividimos os indivíduos em 
três grupos de acordo com a idade. O Grupo 1 é constituído por individuos dos 25 aos 
36 anos. O Grupo 2 por individuos dos 37 aos 45 anos e o Grupo 3 por individuos dos 
46 aos 65. 
A análise da Tabela 7 permite-nos inferir que não há diferenças estatisticamente 
significativas na forma como os indivíduos percepcionam a ansiedade perante a morte 
ao longo da idade uma vez que o valor de significância é superior a 0,05. Ou seja, a 
forma como os individuos reagem a ansiedade perante a morte ao longo da idade é 
idêntica. 
 
Tabela 7 – Diferenças na ansiedade perante a morte em função da idade 
 
  Grupo 1 
 (N=41) 
Grupo 2 
(N=26) 
 Grupo 3 
(N=36) 
       ANOVA 
 
 M   DP   M DP    M DP    F  gl    p Scheffé 
Total 
DAS 
51,58 6,05 50,76 5,99 51,30 4,97 0,164 2 0,849     --- 
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Ainda de acordo com este objectivo específico quarto, também foi analisada tanto a 
imortalidade simbólica, como as suas subescalas (modos de atingir a imortalidade 
simbólica) em função à idade. Usamos o teste Anova One Way, seguido do Post-Hoc 
Scheffé Test sempre que existem diferenças significativas. 
Como podemos observar na Tabela 8, há diferenças significativas na escala total 
do sentido de imortalidade simbólica e nas subescalas modo biológico e transcendental, 
porém elas não surgem entre todos os grupos de idades. É possível ler que o valor de 
significância do teste Scheffé para a imortalidade simbolica entre os grupos 1 e 3 é 
inferior a 0,05. Neste caso há diferenças significativas no que diz respeito ao sentido de 
imortalidade simbólica entre os grupos 1 e 3. O grupo 1 apresenta uma média mais 
elevada que o grupo 3, ou seja os individuos mais novos tem um sentido de 
imortalidade simbólica, em média, mais elevado que os individuos de idade mais 
avançada. Relativamente ao valor de significância do teste de Scheffé entre os restantes 
grupos, 1 e 2 e 2 e 3 este é superior a 0,05, logo não há diferenças significativas entre os 
mesmos, possuem assim um sentido de imortalidade simbólica idêntico. 
 
Tabela 8 – Diferenças na imortalidade simbólica e seus modos (subescalas) em função 
da idade 
 
Grupo 1 
(N=41) 
Grupo 2 
(N=26) 
      Grupo 3 
      (N=36) 
        ANOVA 
 M   DP M DP  M  DP F   gl p    
Scheffé 
Modo 
Biológico 
 
31,68 3,45 30,65 3,84 29,13 3,86 4,549 2 0,013* G1 > G3 
Modo Criativo 26,24 3,48 26,61 3,98 25,27 4,13 1,05 2 0,354  
Modo 
Espiritual 
 
13,78 2,13 13,50 2,15 13,19 2,17 0,708 2 0,495  
Modo 
Transcendental 
 
16,78 1,54 16,03 2,35 14,86 2,28 8,53 2 0,000* G1 > G3 
Modo Natural 11,56 1,56 12,0 1,60 11,22 1,51 1,88 2 0,157  
Total SSIS 100,04 7,77      98,80 10,73 93,69 9,49 4,921 2 0,009* G1 > G3  
* p ≤ 0,05 
Legenda: G1 – Grupo 1; G2 – Grupo 2; G3- Grupo 3. 
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Relativamente às subescalas, no modo biológico, há diferenças significativas 
novamente entre o grupo 1 e 3, sendo que o grupo 1 apresenta uma média mais elevada 
que o grupo 3 (cf. Tabela 8). Os individuos mais novos revelam um sentido de 
imortalidade simbólica relativamente ao modo biológico, em média, mais elevado que 
os individuos de idade mais avançada. Tal como no sentido de imortalidade simbólica 
geral, também nesta subescala, o valor de significância do teste de Scheffé entre os 
restantes grupos, 1 e 2 e 2 e 3 é superior a 0,05, logo não há diferenças significativas 
entre os mesmos, possuem assim um sentido de imortalidade simbólica no modo 
biologico idêntico. 
  No modo transcendental também existem diferenças significativas entre o grupo 
1 e 3, e novamente o grupo 1 apresenta uma média mais elevada que o grupo 3 (Tabela 
8). Portanto os individuos mais novos revelam um sentido de imortalidade simbólica 
relativamente ao modo transcendental, em média, mais elevado que os individuos de 
idade mais avançada. Mais uma vez o valor de significância do teste de Scheffé entre os 
restantes grupos, 1 e 2 e 2 e 3 é superior a 0,05, logo não há diferenças significativas 
entre os mesmos, possuem assim um sentido de imortalidade simbólica no modo 
transcendental idêntico.  
Em todas as outras subescalas (modo criativo, modo espiritual e modo natural) o 
valor de significância do teste de Levene é superior 0,05, logo não há diferenças 
significativas nestes modos em função da idade, ou seja, os individuos pertencentes aos 
vários grupos de idades percepcionam estes restantes três modos de atingir a 
imortalidade simbólica, de maneira idêntica (cf. Tabela 8) 
Relativamente ao quinto objectivo específico, para analisarmos se a percepção da 
ansiedade perante a morte varia de acordo com as habilitações literárias dos individuos 
usamos o teste Anova One Way, seguido do Post-Hoc Scheffé Test sempre que existem 
diferenças significativas. Para uma melhor distribuição da amostra relativamente a este 
objectivo e para posteriormente efectuar uma mais fácil leitura desta análise dividimos 
os indivíduos em três grupos. Grupo 1, com individuos com habilitações desde o 1º 
ciclo até ao secundário, exclusive. Grupo 2 individuos com o ensino secundário e Grupo 
3, individuos com habilitações superiores ao ensino secundário. Como podemos 
observar na Tabela 9, não existem diferenças significativas entre os três grupos. Ou seja 
os indivíduos de todos os grupos de escolaridade percepcionam a ansiedade perante a 
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morte de forma idêntica. Contudo de acordo com as médias apresentadas quanto mais 
habilitações possuem os sujeitos mais ansiedade perante a morte parecem ter. 
Tabela 9 - Diferenças na ansiedade perante a morte em função das habilitações 
literárias 
 
  Grupo 1 
 (N=39) 
Grupo 2 
(N=27) 
 Grupo 3 
(N=37) 
       ANOVA 
 
 M   DP   M DP    M DP    F  gl    p Scheffé 
Total 
DAS 
51,07 6,13 51,22 4,63 51,54 5,90 0,065 2 0,937     --- 
 
 
Dentro do quinto objectivo específico também analisamos se a escala total do 
sentido de imortalidade simbólica e as subescalas representativas dos modos da mesma 
variam em função das habilitações literárias. 
Como podemos verificar na Tabela 10 apenas há diferenças estatisticamente 
significativas na subescala representativa do modo natural da imortalidade, no entanto, 
será marginalmente significativa, uma vez que os valores para o teste Scheffé entre os 
grupos são todos superiores a 0,05. No resto das subescalas e na escala total do sentido 
de imortalidade simbólica não há diferenças significativas entre os três grupos de 
escolaridade, ou seja, exceptuando a subescala do modo natural, tanto a imortalidade 
simbólica, como as restantes subescalas representativas da mesma, são percepcionadas 
de forma idêntica em função da escolaridade. A imortalidade simbólica parece contudo, 
de acordo com as médias apresentadas, aumentar à medida que as habilitações literárias 
também aumentam. 
 
Tabela 10 – Diferenças na imortalidade simbólica e os seus modos (subescalas) em 
função das habilitações literárias 
 
Grupo 1 
(N=39) 
Grupo 2 
(N=27) 
      Grupo 3 
      (N=37) 
        ANOVA 
 M   DP M DP  M  DP F   gl p Scheffé 
Modo 
Biológico 
 
29,82 3,73 30,51 4,20 31,29 3,58 1,49 2 0,245 --- 
Modo Criativo 25,25 4,16 25,40 3,44 27,21 3,56 3,01 2 0,054 --- 
89 
 
Modo 
Espiritual 
 
13,35 2,45 13,59 1,57 13,59 2,21 0,14 2 0,861 --- 
Modo 
Transcendental 
 
15,79 2,22 16,40 1,75 15,70 2,41 0,91 2 0,401 --- 
Modo Natural 11,28 1,60 12,18 1,54 11,37 1,45 3,12 2 0,048* --- 
Total SSIS 95,51 9,64      98,11 9,07 99,18 9,62 4,921 2 0,229 --- 
* p ≤ 0,05 
No que diz respeito ao sexto objectivo específico, para analisarmos se a 
percepção da ansiedade perante a morte varia de acordo com o estado civil usamos o 
teste Anova One Way, seguido do Post-Hoc Scheffé Test sempre que existem 
diferenças significativas. Para uma melhor distribuição da amostra relativamente a este 
objectivo e posteriormente para efectuar uma mais fácil leitura desta análise dividimos 
os indivíduos inicialmente inseridos em 6 grupos (Solteiros, casados, divorciados, 
viúvos, união de facto, separados) em 3 grupos. Grupo 1, individuos solteiros, 
divorciados, separados, Grupo 2, individuos casados e Grupo 3, individuos em União de 
Facto. De referir que nenhum participante da investigação era viúvo, logo esse grupo 
não consta.  
A análise da Tabela 11 permite-nos inferir que há diferenças estatisticamente 
significativas na forma como os indivíduos lidam com a ansiedade perante a morte em 
função do seu estado civil, uma vez que o valor de significância é inferior a 0,05. No 
entanto não existem diferenças entre todos os grupos presentes na análise. Onde se pode 
verificar diferenças estatisticamente significativas é entre o grupo 1 e 2, uma vez que o 
valor de significância do teste de Scheffé é inferior a 0,05. O grupo 1 apresenta uma 
média mais elevada que o grupo dois, logo os indivíduos divorciados, solteiros e 
separados apresentam mais ansiedade perante a morte que os indivíduos casados. 
Tabela 11 – Diferenças na ansiedade perante a morte em função do estado civil 
 
  Grupo 1 
 (N=13) 
Grupo 2 
(N=74) 
 Grupo 3 
(N=16) 
       ANOVA 
 
 M   DP   M DP    M DP    F  gl    p Scheffé 
Total 
DAS 
56,07 4,32 50,40 5,27 51,43 6,51 6,16 2 0,003* G1 > G2 
* p ≤ 0,05 
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Dentro do sexto objectivo especifico, efectuamos seguidamente a analise de 
diferenças na escala total de imortalidade simbólica e nas suas subescalas, em função do 
estado civil. Para esta analise usamos o teste Anova One Way, seguido do Post-Hoc 
Scheffé Test sempre que existem diferenças significativas. 
Como podemos observar na Tabela 12 mesmo não há diferenças significativas na 
escala total do sentido de imortalidade nem nas subescalas do modo criativo e do modo 
espiritual uma vez que o valor de significância do teste de Levene é superior a 0,05. Os 
indivíduos pertencentes aos três grupos percepcionam assim de forma identica, tanto o 
sentido de imortalidade simbólica como também os modos criativo e espiritual que 
permitem atingir a mesma. 
 
Tabela 12 – Diferenças na imortalidade simbólica e seus modos (subescalas) em função 
do estado civil 
 
Grupo 1 
(N=13) 
Grupo 2 
(N=74) 
      Grupo 3 
      (N=16) 
        ANOVA 
 M   DP M DP  M  DP F   gl p    
Scheffé 
Modo 
Biológico 
 
32,38 3,15 29,86 3,81 32,12 3,57 4,29 2 0,016* G1 > G2 
Modo Criativo 25,76 3,39 25,86 4,01 26,81 3,50 0,421 2 0,658  
Modo 
Espiritual 
 
13,23 2,00 13,50 2,18 13,75 2,20 0,206 2 0,814  
Modo 
Transcendental 
 
15,84 2,40 15,66 2,21 17,18 1,42 3,36 2 0,039* G3 > G2 
Modo Natural 11,23 1,36 11,39 1,60 12,56 1,20 4,22 2 0,017* G3 > G2 
Total SSIS 98,46 6,86      96,28 10,02 102,43 7,65 2,91 2 0,059  
* p ≤ 0,05 
Legenda: G1 – Grupo 1; G2 – Grupo 2; G3 – Grupo 3. 
 
 Já para o modo biológico podemos observar que existem diferenças 
estatisticamente significativas, porem, somente entre Grupo 1 e Grupo 2 (cf. Tabela 12). 
O grupo de indivíduos divorciados, solteiros e separados tem pontuações medias mais 
elevadas que o grupo de casados, ou seja, o grupo de indivíduos divorciados, solteiros e 
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separados vê o modo biológico como um melhor meio de atingir a imortalidade 
simbólica, que o grupo de casados. 
As subescalas que representam o modo transcendental e o modo natural por sua 
vez apresentam diferenças significativas somente entre os grupos 2 e 3, em ambas as 
subescalas as médias são mais elevadas no grupo 3 do que no 2. Ou seja, o grupo de 
indivíduos que vive em união de facto percepciona estes dois modos de atingir a 
imortalidade simbólica de melhor forma que o grupo de indivíduos casados (cf. Tabela 
12) 
Já relativamente ao sétimo objectivo específico, para analisarmos se a percepção 
da ansiedade perante a morte varia de acordo com o numero de filhos usamos o teste 
Anova One Way, seguido do Post-Hoc Scheffé Test sempre que existem diferenças 
significativas. Para uma melhor distribuição da amostra relativamente a este objectivo, e 
posteriormente para efectuar uma mais fácil leitura deste análise dividimos os grupos 
inicialmente constituídos por individuos com um, dois, três e quatro filhos em 3 grupos, 
Grupo 1, individuos com um filho; Grupo 2, individuos com dois filhos e Grupo 3, 
individuos com três ou quatro filhos.  
Como podemos observar na Tabela 13 o número de filhos não influencia a 
maneira como os participantes decifram a ansiedade perante a morte, uma vez que o 
valor de significância do teste de Levene é superior a 0,05, logo não há diferenças 
significativas. Os indivíduos pertencentes aos 3 grupos percepcionam assim a ansiedade 
perante a morte de forma idêntica. 
Tabela 13 – Diferenças na ansiedade perante a morte em função do número de filhos 
 
  Grupo 1 
 (N=17) 
Grupo 2 
(N=21) 
 Grupo 3 
(N=15) 
       ANOVA 
 
 M   DP   M DP    M DP    F  gl    p Scheffé 
Total 
DAS 
52,05 4,82 48,80 6,00 52,66 5,05 2,78 2 0,072    --- 
 
Analisámos também dentro do sétimo objectivo específico se existiam diferenças 
na escala total de imortalidade simbólica e nas subescalas de acordo com o número de 
filhos. 
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Como podemos verificar Tabela 14 não há diferenças estatisticamente 
significativas em nenhum dos casos uma vez que o valor de significância é sempre 
superior a 0,05. Podemos dizer que o número de filhos não influencia a maneira como 
os indivíduos decifram a imortalidade simbólica e os modos de atingir a mesma. Estes 
indivíduos percepcionam a imortalidade simbólica e os modos de a atingir, de maneira 
idêntica. 
 
Tabela 14 – Diferenças na imortalidade simbólica e modos (subescalas) em função do 
numero de filhos 
 
Grupo 1 
(N=17) 
Grupo 2 
(N=21) 
      Grupo 3 
      (N=15) 
        ANOVA 
 M   DP M DP  M  DP F   gl p    
Scheffé 
Modo 
Biológico 
 
30,52 3,51 29,90 4,26 29,12 4,70 0,466 2 0,643 --- 
Modo Criativo 26,51 3,12 26,66 4,35 25,33 4,28 0,55 2 0,577 --- 
Modo 
Espiritual 
 
14,05 1,43 14,14 1,90 13,20 2,56 1,12 2 0,334 --- 
Modo 
Transcendental 
 
15,58 1,93 15,71 2,45 14,86 2,06 0,71 2 0,493 --- 
Modo Natural 11,64 1,57 12,09 1,54 11,13 1,55 1,67 2 0,198 --- 
Total SSIS 98,35 7,15      98,52 10,21 93,66 12,14 1,23 2 0,299 --- 
 
Estudo de relações entre variáveis 
De seguida e de acordo com os objectivos gerais, para o estudo de relações entre 
variáveis recorremos ao estudo de relações de associação (correlação) e ao estudo de 
relações de causalidade (regressão). 
Correlações 
Os resultados correlacionais focalizam-se nas relações existentes entre as 
variáveis. As relações são medidas em termos de intensidade, pelo que o coeficiente de 
correlação entre duas variáveis pode variar entre –1.00 e +1.00, sendo que o valor zero 
significa ausência de correlação. Uma correlação perfeita é aquela que se aproxima da 
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unidade. As correlações, neste sentido, podem ser positivas (+1.00) quando ambas se 
orientam no mesmo sentido, ou negativas (-1.00), quando se orientam em sentidos 
contrários (Almeida & Freire, 2007). Para determinar o poder da correlação iremos 
guiar-nos pelo manual de Pestana e Gageiro (2008) em que R menor que 0,2 representa 
uma associação linear muito baixa, entre 0,2 e 0,39, baixa, entre 0,4 e 0,69, moderada, 
entre 0,7 e 0,89 alta e por fim entre 0,9 e 1, muito alta. 
Analisando as correlações em relação à selecção do total da nossa amostra (cf. 
Tabela 15) entre as escalas totais usadas no presente estudo, e as subescalas 
(pertencentes à escala de imortalidade simbólica) podemos verificar primeiramente que 
há correlações significativas entre vários modos/subescalas da imortalidade simbólica e 
estas correlações variam entre valores baixos (e.g. Modo Religioso com o Modo 
Transcendental, R = 0,227) e valores moderados (e.g. Modo Religioso com o Modo 
Criativo, R = 0,527), exceptuando a subescala do modo natural que não se correlaciona 
significativamente com nenhum dos outros modos. Esta subescala também não se 
correlaciona com a escala de ansiedade perante a morte, apenas se correlaciona 
significativamente com a escala total de imortalidade simbólica, sendo esta correlação 
moderada. As restantes subescalas também se correlacionam significativamente com a 
escala total do sentido de imortalidade simbólica, variando entre valores moderados 
(Modo Natural com a Escala total do sentido de imortalidade simbólica, R = 0,392) e 
altos (e.g. Modo Biologico com o total da escala do sentido de imortalidade simbólica, 
R = 0,804). Todas estas correlações significativas referidas até ao momento são 
correlações positivas, ou seja ambas as variáveis associadas vão direccionar-se no 
mesmo sentido.  
Como seria de esperar, os valores das subescalas representativas da imortalidade 
simbólica estão associados positivamente ao valor do total da escala do sentido de 
imortalidade uma vez que as subescalas pertencem à mesma. 
Já no que diz respeito à ansiedade perante a morte, apenas se verifica uma 
correlação significativa, que é com a subescala representativa do modo criativo (cf. 
Tabela 15), no entanto esta é uma correlação no limiar do que Pestana e Gageiro (2008) 
consideram muito baixa (R = -0,204). É ao contrário das outras correlações 
significativas referidas até agora, uma correlação negativa. Os valores irão variar em 
direcções opostas. 
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Tabela 15 – Análise de correlação entre a Escala do Sentido de Imortalidade Simbólica 
(e modos) e a Escala de Ansiedade Perante a Morte, para a população geral 
 Modo 
Biológico 
    Modo 
Criativo 
Modo 
Religioso 
     Modo 
Transcendental 
  Modo 
Natural 
Total 
SSIS DAS 
Modo 
Biológico 
 
   ---  0,428** 0,292**    0,604** 0,158   0,804** 0,178 
Modo  
Criativo 
 
   ---   --- 0,527**    0,382** 0,118   0,801** -0,204* 
Modo 
Religioso 
 
  ---   ---     ---     0,227* 0,123   0,627** - 0,146 
Modo 
Transcendental 
 
  ---   ---     ---       --- 0,113   0,695** - 0,065 
Modo Natural 
 
  ---   ---     ---       ---   ---   0,392** - 0,090 
Total SSIS 
 
DAS 
  --- 
  --- 
  --- 
  --- 
    --- 
    --- 
      --- 
      --- 
   --- 
  --- 
    --- 
    --- 
- 0,74 
  --- 
*p<0,05; **p<0,01 
 
Já no que diz respeito a uma selecção da amostra apenas com individuos com 
filhos como podemos verificar não há qualquer correlação significativa entre a Escala 
do Sentido de Imortalidade Simbólica (e modos/subsescalas) e a Ansiedade Perante a 
Morte (cf. Tabela 16). 
Como seria de esperar tal como na selecção geral da amostra também aqui há 
correlações significativas entre vários modos e a Escala do Sentido de Imortalidade 
Simbólica, uma vez que estes pertencem à mesma. 
 
Tabela 16 – Análise de correlação entre a Escala do Sentido de Imortalidade Simbólica 
(e modos) e a Escala de Ansiedade Perante a Morte, para indivíduos com filhos 
 Modo 
Biológico 
    Modo 
Criativo 
Modo 
Religioso 
     Modo 
Transcendental 
  Modo 
Natural 
Total 
SSIS DAS 
Modo 
Biológico 
 
   ---  0,497** 0,374**    0,580** 0,115   0,827** 0,22 
Modo  
Criativo 
 
   ---   --- 0,455**    0,455** 0,121   0,807** -0,14 
Modo 
Religioso 
  ---   ---     ---     0,360* 0,174   0,638** - 0,027 
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Modo 
Transcendental 
 
  ---   ---     ---       --- 0,215   0,742** - 0,148 
Modo Natural 
 
  ---   ---     ---       ---   ---   0,334* - 0,162 
Total SSIS 
 
DAS 
  --- 
  --- 
  --- 
  --- 
    --- 
    --- 
      --- 
      --- 
   --- 
  --- 
    --- 
    --- 
- 0,028 
  --- 
*p<0,05; **p<0,01 
 
Também para uma selecção da amostra apenas com individuos sem filhos, 
podemos verificar igualmente que não há qualquer correlação significativa entre a 
Escala do Sentido de Imortalidade Simbólica (e modos) e a Ansiedade Perante a Morte 
(cf Tabela 17). 
Como seria de esperar, há novamente correlações significativas entre vários 
modos e a Escala do Sentido de Imortalidade Simbólica, uma vez que estes pertencem à 
mesma (cf. Tabela 17) 
 
Tabela 17 – Análise de correlação entre a Escala do Sentido de Imortalidade Simbólica 
(e modos) e a Escala de Ansiedade Perante a Morte, para indivíduos sem filhos 
 Modo 
Biológico 
    Modo 
Criativo 
Modo 
Religioso 
     Modo 
Transcendental 
  Modo 
Natural 
Total 
SSIS DAS 
Modo 
Biológico 
 
   ---  0,384** 0,291*    0,603** 0,256   0,78** 0,105 
Modo  
Criativo 
 
   ---   --- 0,597**    0,357* 0,105   0,806** -0,262 
Modo 
Religioso 
 
  ---   ---     ---     0,198 0,052   0,659** - 0,239 
Modo 
Transcendental 
 
  ---   ---     ---       --- 0,048   0,660** - 0,01 
Modo Natural 
 
  ---   ---     ---       ---   ---   0,335* - 0,006 
Total SSIS 
 
DAS 
  --- 
  --- 
  --- 
  --- 
    --- 
    --- 
      --- 
      --- 
   --- 
  --- 
    --- 
    --- 
- 0,132 
  --- 
*p<0,05; **p<0,01 
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Para uma selecção da população só com individuos do sexo masculino também 
não há qualquer correlação significativa entre a Escala do Sentido de Imortalidade 
Simbólica (e modos) e a Ansiedade Perante a Morte (cf. Tabela 18) 
Mais uma vez, como seria de esperar há também correlações significativas entre 
vários modos e a Escala do Sentido de Imortalidade Simbólica, uma vez que estes 
pertencem à mesma (cf. Tabela 18) 
 
Tabela 18 – Análise de correlação entre a Escala do Sentido de Imortalidade Simbólica 
(e modos) e a Escala de Ansiedade Perante a Morte, para indivíduos do sexo masculino 
 
 Modo 
Biológico 
    Modo 
Criativo 
Modo 
Religioso 
     Modo 
Transcendental 
  Modo 
Natural 
Total 
SSIS DAS 
Modo 
Biológico 
 
   ---  0,318** 0,223    0,579** 0,173   0,800** 0,285 
Modo  
Criativo 
 
   ---   --- 0,460**    0,322* -0,043   0,723** -0,106 
Modo 
Religioso 
 
  ---   ---     ---     0,166 0,091   0,562** 0,002 
Modo 
Transcendental 
 
  ---   ---     ---       --- 0,128   0,699** 0,124 
Modo Natural 
 
  ---   ---     ---       ---   ---   0,290 0,124 
Total SSIS 
 
DAS 
  --- 
  --- 
  --- 
  --- 
    --- 
    --- 
      --- 
      --- 
   --- 
  --- 
    --- 
    --- 
0,137 
  --- 
*p<0,05; **p<0,01 
 
 
Por fim, tal como na selecção geral da amostra, mas agora só para sujeitos do sexo 
feminino, no que diz respeito à ansiedade perante a morte, verifica-se de forma idêntica 
uma correlação significativa, que é com a subescala representativa do modo criativo, no 
entanto esta é uma correlação segundo Pestana e Gageiro (2008) baixa (R = -0,319) e 
negativa, os valores irão variar em direcções opostas (cf. Tabela 19). 
Como seria de esperar também aqui há correlações significativas entre vários 
modos e a Escala do Sentido de Imortalidade Simbólica, uma vez que estes pertencem à 
mesma. 
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Tabela 19 – Análise de correlação entre a Escala do Sentido de Imortalidade Simbólica 
(e modos) e a Escala de Ansiedade Perante a Morte, para indivíduos do sexo feminino 
 
 Modo 
Biológico 
    Modo 
Criativo 
Modo 
Religioso 
     Modo 
Transcendental 
  Modo 
Natural 
Total 
SSIS DAS 
Modo 
Biológico 
 
   ---  0,484** 0,394**    0,615** 0,152   0,810** 0,062 
Modo  
Criativo 
 
   ---   --- 0,625**    0,409** 0,218   0,841** -0,319* 
Modo 
Religioso 
 
  ---   ---     ---     0,302* 0,141   0,706** -0,171 
Modo 
Transcendental 
 
  ---   ---     ---       --- 0,105   0,693** -0,230 
Modo Natural 
 
  ---   ---     ---       ---   ---   0,355** -0,234 
Total SSIS 
 
DAS 
  --- 
  --- 
  --- 
  --- 
    --- 
    --- 
      --- 
      --- 
   --- 
  --- 
    --- 
    --- 
-0,228 
  --- 
*p<0,05; **p<0,01 
 
 
Estudo de relações de causalidade (regressão) 
Também de encontro aos objectivos gerais e mais em concreto ao oitavo 
objectivo específico em que pretendíamos verificar até que ponto diferentes níveis de 
ansiedade perante a morte poderão ser explicados pela imortalidade simbólica 
realizamos 5 análises de regressões lineares, seleccionado primeiro toda a população da 
investigaçao, depois, de acordo com o género e posteriormente de acordo com o 
participante ter ou não filhos. 
Obtivemos resultados no sentido de que o uso da imortalidade simbólica pode 
influir mudanças na ansiedade perante a morte para a população geral e para o sexo 
feminino, resultados esses que passamos a apresentar. 
Para uma selecção total da amostra, tendo sido tomada a variável ansiedade 
perante a morte como variável critério (VD) verifica-se que as variáveis independentes 
(preditivas) que melhor explicam, tendo em conta a população geral são o modo 
biológico e a escala total do sentido de imortalidade simbólica sendo que a variável 
critério é explicada em 15% pelas variáveis preditivas e a restante explicação devido ao 
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acaso (cf Tabela 20). Mais se pode concluir que a variável de maior peso na equação é o 
modo biológico, relacionando-se esta de modo positivo com a ansiedade perante a 
morte. Quanto à imortalidade simbólica como seria de esperar correlaciona-se 
negativamente com a ansiedade perante a morte. 
Tabela 20 – Análise de regressão explicativa da Ansiedade Perante a Morte para a 
população total da amostra 
Preditores Beta estandardizado t p 
Modo Biológico 0,670 4,357 0,000* 
Total SISS - 0,612 -3,981 0,000* 
* p ≤ 0,05 
Nota: R
2
 = 0,15; F = 9,81; gl = 2; p =0,000 
Já para uma selecção apenas do sexo feminino da amostra de participantes, tendo 
sido tomada a variável ansiedade perante a morte como variável critério (VD) verifica-
se que as variáveis independentes (preditivas) que melhor explicam, tendo em conta a 
população do sexo feminino são o modo biológico, o modo criativo e o modo 
transcendental, sendo que a variável critério é explicada em 20% pelas variáveis 
preditivas e a restante explicação devido ao acaso (Tabela 21). Mais se pode concluir 
que a variável de maior peso na equação é o modo biológico, relacionando-se esta de 
modo positivo com a ansiedade perante a morte. Quanto ao modo criativo e ao modo 
transcendental correlacionam-se de modo negativo com a ansiedade perante a morte. 
Tabela 21 – Análise de regressão explicativa da Ansiedade Perante a Morte para o 
Sexo Feminino 
Preditores Beta estandardizado t p 
Modo Criativo - 0,403 -2,93 0,005* 
Modo Biológico 0,478 3,01 0,004* 
Modo 
Transcendental 
- 0,359 -2,35 0,022* 
* p ≤ 0,05 
Nota: R
2
 = 0,20; F = 5,709; gl = 3; p =0,02 
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Capítulo IV – Discussão dos resultados 
4. Discussão dos Resultados 
A discussão dos resultados será realizada em função dos objectivos inicialmente 
propostos, para tornar mais coerente e precisa a linha de pensamento. Procuraremos, 
para cada objectivo, apresentar os resultados encontrados e, posteriormente discuti-los 
em função da revisão bibliográfica realizada. 
No que diz respeito ao primeiro objectivo especifico em que procuramos 
verificar se há diferenças significativas entre indivíduos com filhos e sem filhos no que 
toca à ansiedade perante a morte e à imortalidade simbólica, verificamos de acordo com 
os resultados que não há diferenças significativas para as escalas totais. Em relação à 
imortalidade simbólica, isto está em discordância com o estudo de Santos (2010) que 
refere que se encontraram diferenças entre os dois grupos, em que o grupo com filhos 
obteve pontuações mais elevadas do que o grupo sem filhos. Já reflectindo nos 
resultados deste objectivo especifico, de uma forma geral, os mesmos estão em 
discrepância com um estudo de Kastenbaum (1974) em que 90% dos entrevistados 
concordaram com o sentimento "as pessoas que têm filhos e netos pode encarar a morte 
com mais facilidade do que as pessoas que não têm descendentes”. E embora estes 
resultados do estudo de Kastenbaum (1974) não influam directamente num índice de 
medo como um impulso para a procriação, esta taxa de resposta certamente alerta para a 
importância da forma biológica de atingir uma sensação da imortalidade. De referir 
ainda os estudos que apontam para a existência de pessoas que acreditam mesmo que ter 
filhos os ajudará a lidar com ansiedade perante a morte e ainda que o aumento de 
tomada de consciência do medo da morte se relaciona moderadamente com o número 
esperado de filhos (Gormly, Gormly, & Weiss, 1987; Hoelter, Whitlock e Epley 1979; 
Hoffman, McManus & Brackbill, 1987; Wisman e Goldenberg, 2005). 
Ainda neste primeiro objectivo especifico, mas agora relativamente às subescalas 
representativas dos modos de atingir a imortalidade simbólica, o único modo em que 
podemos verificar diferenças significativas é o modo transcendental, em que os 
indivíduos sem filhos no presente estudo dão mais importância a aspectos relacionados 
com as ditas experiencias transcendentais, experiencias de extase. Isto pode estar 
relacionado com a facilidade de acesso hoje em dia a novas experiencias, de maneira 
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imediata e muitas vezes sem custos, como as drogas. Os individuos sem filhos poderão 
ver nestas experiencias de extase uma forma mais fácil e sem grandes custos pessoais de 
alcançar a imortalidade simbólica do que os individuos com filhos, e como sabemos, 
por exemplo, de acordo com Loureiro (2000), o consumo de substâncias, que é uma 
maneira de atingir o modo transcendental, parece aumentar a imortalidade simbolica. Os 
individuos com filhos talvez reflictam mais sobre aceder à imortalidade simbólica 
através de outras formas, inclusive tendo mais filhos, uma vez que como já vimos o 
medo da morte se relaciona moderadamente com o número esperado de filhos, quanto 
mais consciência da morte, quanto mais ansiedade perante a morte, maior será o desejo 
de ter um maior numero filhos para tentar amenizar essa mesma ansiedade (Wisman & 
Goldenberg, 2005)  
No que concerne ao segundo objectivo específico em que pretendemos analisar 
se há diferenças significativas no que diz respeito ao género (masculino e feminino) 
relativamente à ansiedade perante a morte e à imortalidade simbólica, podemos verificar 
diferenças significativas no que se refere à ansiedade perante a morte. Os individuos do 
sexo masculino obtiveram pontuações mais elevadas que os femininos, logo têm mais 
ansiedade perante a morte. Embora relativamente ao género, parece existir uma 
tendência para que em grande parte dos diversos estudos não se encontrem diferenças 
significativas entre homens e mulheres na ansiedade perante a morte (Abdel-khalek, 
2002; Fortner & Neimeyer, 1999; Marks, 1986; Santos, Figueiredo, Gomes & 
Sequeiros, 2010; Thorson, 1991; Vries, Bluck & Birren, 1993) há outros estudos que 
sugerem que a ansiedade perante a morte se encontra em níveis mais elevados em 
sujeitos do sexo feminino (Lester, 1972; Oliveira, 2002 Templer, Ruff, & Franks, 1971) 
o que está em desacordo com os resultados obtidos no nosso estudo. 
Relativamente à imortalidade simbólica, na escala total do sentido de imortalidade 
simbólica também não se encontram diferenças significativas entre o sexo masculino e 
feminino, apenas na subescala representativa do Modo Espiritual é possível verificar 
diferenças estatisticamente significativas, sendo que as mulheres decifram este modo 
como um melhor modo para atingir a imortalidade simbólica do que homens, pontuando 
portanto mais nesta subescala. Apesar destas diferenças encontradas na subescala 
representativa do modo espiritual, de uma forma geral, no que diz respeito à 
imortalidade simbólica, os resultados estão em concordância com os estudos de Santos 
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(1999, 2010) e Santos, Figueiredo, Gomes e Sequeiros (2010) que também referem que 
não foram encontradas diferenças significativas na imortalidade simbólica em função do 
sexo. 
Podemos referir no entanto, em relação aos resultados significativos obtidos para 
a subescala representativa do modo espiritual que apesar de haver poucos estudos 
relativos aos modos de imortalidade simbólica, no seu trabalho com os homens com 
HIV, Sandstrom (1998) constatou que a procura para alcançar um sentimento de 
imortalidade simbólica era omnipresente, nomeadamente através de esperanças e 
crenças espirituais, o que revela relativa importância do modo espiritual como meio de 
atingir a imortalidade simbólica. Também Durães (2007) constata essa importância 
referindo mesmo que os sujeitos que acreditam em alguma religião/espiritualidade 
apresentam médias significativamente superiores aqueles que não acreditam, no que 
concerne à imortalidade simbólica global e os que acreditam apresentam inclusive 
níveis significativamente superiores na sub-escala da religiosidade. 
Relativamente ao terceiro objectivo específico analisar até que ponto a situação 
profissional dos participantes induz diferenças significativas relativamente à ansiedade 
perante a morte e à imortalidade simbólica. Não encontramos diferenças significativas, 
nem relativamente à ansiedade perante a morte, nem relativamente à imortalidade 
simbólica e as suas subescalas. Estes resultados no que diz respeito à ansiedade perante 
a morte estão em concordância com a maior parte da literatura pesquisada de que a 
ansiedade perante a morte parece depender pouco da ocupação das pessoas (Lonneto & 
Templer, 1988), apesar de haver estudos com objectivos específicos relativamente à 
ocupação profissional dos participantes que referem diferenças entre sujeitos com 
diferentes profissões (Hunt, Lester & Ashton 1983; Lattaner & Hayslip 1984).
 
Já no que diz respeito à imortalidade simbólica há um estudo que refere a análise 
desta variável em função situação profissional/profissões. Este mesmo estudo apoia os 
nossos resultados de que não existem diferenças significativas para a imortalidade 
simbólica no que diz respeito à profissão (Santos, Figueiredo, Gomes & Sequeiros, 
2010). Podemos referir no entanto que individuos que criem de arte, escrevam um livro 
ou desenvolvam uma profissão como a de professor por exemplo, são boas formas de 
demonstrar o modo criativo, e ao demonstrarem este modo criativo, subescala 
pertencente à escala de imortalidade simbólica, provavelmente terão uma pontuação 
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global mais elevada que sujeitos com profissões ou ocupações não tão criativas (Wade-
Benzoni, 2002). Apesar de termos encontrado este estudo, cremos que há uma lacuna no 
que se refere ao estudo da relação situação profissional/profissões com esta variável, 
 
Relativamente ao quarto objectivo específico em que pretendemos analisar se há 
diferenças significativas entre os diferentes grupos de idade em relação à imortalidade 
simbólica e à ansiedade perante a morte, relativamente a esta ultima não encontramos 
diferenças significativas, ou seja, a forma como os individuos que participaram na nossa 
investigação reagem à ansiedade perante a morte de acordo com a idade é idêntica.  
Há efectivamente estudos que não encontraram relação entre a ansiedade perante a 
morte e a idade (Joubert, 1983; Lester & Templer, 1993; Lonneto & Templer, 1988; 
Wagner & Lorin, 1984). Santos, Figueiredo, Gomes e Sequeiros (2010) e Santos e 
Mesquista (2010) por exemplo não encontraram diferenças estatisticamente 
significativas entre vários grupos de idades diferentes. 
Tomer e Eliason (1996) no entanto referem que é aceitável acreditar-se numa 
relação directa e simples entre a proeminência da morte e a ansiedade da morte, ou seja, 
quanto mais as pessoas estão “perto da morte” maiores níveis de ansiedade revelarão. 
Por outro lado há também estudos que demonstram que isto nem sempre é 
verdade e que muitas vezes a população idosa apresenta menos ansiedade perante a 
morte do que a população mais nova e que os idosos aceitam melhor a morte do que os 
mais jovens porque tiveram tempo suficiente para viver plenamente a vida, porque têm 
a oportunidade de contemplar e de se envolver com um maior número de eventos 
ligados à tanatologia, o que lhes traz um certo conforto diante da morte e porque têm a 
tendência a considerar as suas vidas menos valiosas do que as dos jovens e assim não se 
apegam a ela (Goebel & Boeck, 1987; Kalish, 1985; Kastenbaum e Aisenberg, 1983; 
Koocher, O’Malley, Foster, & Gogan, 1976; Oliveira, 1998, 2002; Rasmussen & 
Brems, 1996; Simões & Neto, 1994; Thorson & Powell, 1990).  
Alguns autores referem mesmo com os seus estudos que a terceira idade, e o 
avanço da idade, só por si, não corresponderão necessariamente a um período e espelho 
de preocupação com a própria morte (Neimeyer, Wittkowski & Moser, 2004; Tomer, 
1992). 
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A idade parece ser uma das variáveis mais representativas da ansiedade perante a 
morte de acordo com autores como Tomer & Eliason (1996). 
Neste mesmo quarto objectivo específico, já no que diz respeito à analise de 
diferenças entre os diferentes grupos de idades relativamente à imortalidade simbólica, 
encontramos diferenças significativas entre o Grupo 1 (25 aos 36 anos) e o Grupo 3 (46 
aos 65 anos), ou seja os individuos mais novos tem um sentido de imortalidade 
simbólica, em media, mais elevado que os individuos de idade mais avançada. 
Relativamente às subescalas, no modo biológico e no transcendental também 
encontramos estas diferenças. Portanto os individuos mais novos revelam um sentido de 
imortalidade simbólica relativamente ao modo transcendental e ao modo biologico, em 
média, mais elevado que os individuos de idade mais avançada. 
Estes resultados parecem ir ao encontro da literatura pesquisada que diz que o 
desejo de imortalidade simbólica está presente em grande força nos individuos mais 
novos, uma vez que estão em fase de delinear projectos e a necessidade de deixar uma 
marca está premente (Kastenbaum & Aisenber, 1983; Santos, 2005). No entanto 
podemos referir que estão em discrepância com os resultados do estudo Santos (2010) e 
Santos, Figueiredo, Gomes e Sequeiros (2010), que apontam para a não existência de 
diferenças significativas de acordo com a idade. 
Em relação ao quinto objectivo específico em que pretendemos observar se a 
escolaridade dos sujeitos introduz diferenças significativas no que respeita à 
imortalidade simbólica e à ansiedade perante a morte, apenas encontramos uma 
diferença significativa no que concerne à subescala representativa do modo natural da 
imortalidade simbólica, no entanto é uma diferença marginalmente significativa. 
Podemos então referir de uma forma global que as habilitações literárias dos 
participantes do nosso estudo não induzem diferenças significativas em relação à 
ansiedade perante a morte e à imortalidade simbólica. Estes resultados estão em 
concordância com obtidos por Santos (1999), que refere que não encontrou diferenças 
significativas para diferentes grupos com diferentes habilitações literárias em relação à 
ansiedade perante a morte e em relação à imortalidade simbólica. No entanto, no que diz 
respeito à ansiedade perante a morte, Bolt (1978) diz que a mesma está inversamente 
relacionada com o nível de instrução dos sujeitos. (Oliveira, 1988) por sua vez refere 
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que quanto menor for o nível de instrução de um individuo, maior será a probabilidade 
de o mesmo vivenciar de forma mais amena a ansiedade perante a morte. 
Em relação ao sexto objectivo especifico em que pretendemos verificar se de 
acordo com o estado civil dos sujeitos há diferenças significativas no que concerne à 
ansiedade perante a morte e à imortalidade simbólica, verificamos que para a ansiedade 
perante a morte existem diferenças significativas em função do estado civil. Os 
individuos do nosso estudo, divorciados, solteiros e separados, apresentam mais 
ansiedade perante a morte que os indivíduos casados. Estes resultados vão ao encontro 
dos estudos de Minear e Brush (1980) e Santos (1999) que verificaram que homens 
casados apresentavam menor ansiedade perante a morte que homens solteiros. 
No entanto encontramos também resultados que estão em discrepância com os 
obtidos uma vez que nos mesmos não foram encontradas diferenças significativas entre 
ansiedade perante a morte e estado civil (Cole, 1978; Santos & Mesquita, 2010; Santos, 
Figueiredo, Gomes & Sequeiros; Wu, Tang, & Kwok, 2002). 
Relativamente à imortalidade simbólica não há diferenças significativas na escala 
total do sentido de imortalidade nem nas subescalas do modo criativo e do modo 
espiritual. Os indivíduos pertencentes aos três grupos percepcionam assim de forma 
identica, tanto o sentido de imortalidade simbólica como também os modos criativo e 
espiritual que permitem atingir a mesma. Estes resultados vão ao encontro dos estudos 
de Santos (2010) e Santos, Figueiredo, Gomes e Sequeiros (2010) que referem não ter 
encontrado diferenças significativas entre a imortalidade simbolica e o estado civil. 
 No entanto na presente investigação encontramos resultados para algumas 
subescalas que parecem ir ao desencontro destes resultados obtidos nos estudos 
referidos. Para o modo biológico podemos observar que existem diferenças 
estatisticamente significativas entre o grupo de divorciados, solteiros e separados e o 
grupo de casados. O grupo de indivíduos divorciados, solteiros e separados tem 
pontuações médias mais elevadas que o grupo de casados, ou seja, o grupo de 
indivíduos divorciados, solteiros e separados vê o modo biológico de atingir a 
imortalidade como uma melhor maneira de atingir a imortalidade simbólica, em 
comparação ao grupo de casados. Apesar de não termos encontrado estudos que 
referissem em concreto diferenças no que diz respeito à subescala representativa do 
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modo biológico em relação à imortalidade simbólica podemos auferir da importância do 
mesmo como meio de atingir o desejo de imortalidade até porque Lifton (1979) refere 
como sendo um dos meios de mais facilmente atingir a imortalidade simbólica.  
E, como este conceito de imortalidade simbólica parece surgir no jovem adulto 
em grande força, uma vez que é a fase em que mais projectos se delineiam e em que a 
necessidade de deixar uma marca para os que hão-de vir se vinca, isto pode dar-nos 
indicações no sentido de que efectivamente os individuos divorciados, solteiros e 
separados verão neste modo de imortalidade um meio de atingir a mesma com melhores 
olhos que os casados, principalmente os individuos solteiros, que poderão estar nesse 
momento da vida, procurando delinear um projecto de vida com a sua parceira, e numa 
tentativa de alcançar a imortalidade simbólica, ter filhos (Santos, 2005). 
Nas subescalas que representam o modo transcendental e o modo natural por sua 
vez verificamos diferenças significativas também entre dois grupos, o grupo de 
indivíduos que vive em união de facto percepciona estes dois modos de atingir a 
imortalidade simbólica de melhor forma que o grupo de indivíduos casados. 
No que diz respeito ao sétimo objectivo específico em que nos propusemos 
analisar se o número de filhos de cada individuo introduz diferenças significativas no 
nível de ansiedade perante a morte e de imortalidade simbólica. Verificamos que não há 
diferenças significativas. 
No entanto no que diz respeito a ter ou não ter filhos, alguns teóricos (Neimeyer, 
1994) referem a ideia de que um dos incentivos dos seres humanos para reproduzir-se é 
o medo da morte, já que isso conferiria às pessoas uma espécie de imortalidade 
simbólica através dos seus filhos. E na verdade o medo da morte parece relacionar-se 
moderadamente com o número esperado de filhos, ou seja, quanto mais ansiedade 
perante a morte, maior será o desejo de ter um maior número de filhos para tentar 
amenizar essa mesma ansiedade (Wisman & Goldenberg, 2005). 
Relativamente ao oitavo objectivo especifico e aos objectivos gerais em que 
pretendíamos verificar até que ponto existe uma relação significativa entre a ansiedade 
perante a morte e a imortalidade simbólica, tendo em conta a população geral e o género 
dos participantes, embora não se encontrem relações significativas entre ambas as 
escalas totais, podemos encontrar resultados, entre a subescala (modo criativo) e a 
ansiedade perante a morte que apontam para o que é a tendência no que concerne à 
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relação entre a imortalidade simbólica e ansiedade perante a morte, que é para a 
correlação negativa (Drolet, 1990, Florian & Mikulincer, 1998; Lifton, 1997; Lifton & 
Olson, 1974; Santos, 1999). Ou seja, verificamos que, quer tendo em conta a população 
geral quer tendo em conta o sexo feminino existe uma correlação negativa entre a 
subescala representativa do modo criativo e a ansiedade perante a morte, o que quer 
dizer que quanto mais pontuam no modo criativo, menos ansiedade perante a morte, e 
vice-versa. Os resultados de relações de causalidade, no que toca à população geral 
também apontam para esta correlação negativa entre imortalidade simbólica e ansiedade 
perante a morte e alguns dos modos, como o criativo, biológico e transcendental a 
servirem de certo modo para explicar mudanças na ansiedade perante a morte. 
De uma forma geral os resultados do estudo de relações entre variáveis apontam 
para uma correlação negativa entre imortalidade simbólica e ansiedade perante a morte 
e alguns dos modos de imortalidade simbólica a servirem de certa maneira para explicar 
mudanças na ansiedade perante a morte. 
Encontramos diferenças estatisticamente significativas entre os grupos 
constituídos em função da idade (em relação à imortalidade simbólica), sexo e estado 
civil (em relação à ansiedade perante a morte. Nos outros grupos constituídos não 
encontramos diferenças, quer em relação à ansiedade perante a morte, quer em relação à 
imortalidade simbólica. 
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CONCLUSÃO 
A morte é vista como fonte que despoleta grandes níveis de ansiedade no ser 
humano e, a consciência da nossa própria morte, ainda que nem sempre 
conscientemente valorizada, nem sempre falada, faz com que sintamos a angústia que o 
vazio provocado da ideia de morte desperta (Kubler-Ross, 1998; Lifton, 1979; Santos, 
2005). 
Perante esta consciência e a angústia que ela gera no homem, surge então uma 
necessidade de preservar e desenvolver o sentido de continuidade e duração após a 
morte (Drolet, 1990; Lifton, 1979). 
O homem sentiu a necessidade de criar formas simbólicas de prolongar a sua 
existência, surgindo o desejo de imortalidade simbólica como uma forma de lidar com a 
angústia perante a morte (Kastenbaum & Aisenberg, 1983; Santos & Pinto, 2009; 
Thompson 1977). 
Os cinco modos de imortalidade simbólica enumerados por Lifton (1979) são 
meios de adquirirmos essa imortalidade, representando o modo biológico, nascimento 
de filhos, o modo mais comum. 
Esta investigação procurou analisar estes mecanismos de lidar com a ansiedade 
perante a morte, nomeadamente através do modo biológico, através do nascimento de 
um filho, não só porque representa imortalidade literal e imortalidade simbólica, mas 
também porque fornece meios de transmissão de cultura, valores e pode mesmo 
aumentar a auto-estima. 
Relativamente aos objectivos inicialmente propostos e que orientaram a presente 
investigação verificamos que de acordo com os resultados obtidos, alguns foram ao 
encontro da literatura existente, porém outros não. Podemos dizer que os resultados 
apontam para algumas relações entre as variáveis de imortalidade simbólica e a 
ansiedade perante a morte, bem como algumas variações destes dois construtos em 
função de variáveis como a idade, sexo, estado civil, habilitações, ter ou não filhos, 
número de filhos e situação profissional.  
Podemos referir de uma forma geral que foram encontrados os seguintes resultados: 
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 Uma correlação negativa entre ansiedade perante a morte e imortalidade 
simbólica 
 Os participantes mais novos com mais imortalidade simbólica que os mais 
velhos 
 Os participantes do sexo masculino têm mais ansiedade perante a morte que o 
sexo feminino 
 Não existem diferenças na imortalidade simbólica em função do género 
 Não existem diferenças na imortalidade simbólica e na ansiedade perante a 
morte em função de ter filhos ou não ter 
 Não existem diferenças na imortalidade simbólica e na ansiedade perante a 
morte em função da situação profissional 
 Não existem diferenças na ansiedade perante a morte em função da idade  
 Os participantes solteiros, divorciados e separados têm mais ansiedade perante a 
morte que os indivíduos casados. 
 Não existem diferenças na imortalidade simbólica em função do estado civil. 
 Não existem diferenças na imortalidade simbólica e na ansiedade perante a 
morte em função das habilitações literárias. 
 Não existem diferenças na imortalidade simbólica e na ansiedade perante a 
morte em função do número de filhos 
 Os resultados do estudo de relações entre variáveis apontam para uma correlação 
negativa entre imortalidade simbólica e ansiedade perante a morte e alguns dos modos 
de imortalidade simbólica a servirem de certa maneira para explicar mudanças na 
ansiedade perante a morte. 
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Embora possamos dizer que alguma da literatura aponte fortemente para 
resultados em discrepância ou em acordo com os resultados obtidos na presente 
investigação, em alguns casos a literatura é algo díspar, não havendo certezas dos 
resultados que mais prevalecem.  
Assim, do estudo realizado pode concluir-se que alguns dos objectivos foram 
alcançados e foram ao encontro do estado da arte, outros não, inclusive, estando em 
discrepância com a literatura existente. A única certeza que podemos ter é que em 
alguns casos a imortalidade simbólica e os seus modos podem explicar mudanças na 
ansiedade perante a morte. E mesmo assim os resultados não são satisfatórios pelo que, 
no que concerne ao nosso estudo o problema mantem-se em aberto.  
Em próximos estudos deveríamos ter em linha de conta o número de participantes, 
no sentido de levarmos a cabo um estudo correlacional mais consistente, tendo em conta 
que a dimensão reduzida da amostra total e de alguns grupos constituídos nas análises 
poderá ter contribuído para a que os resultados obtidos não fossem significativos. 
Deveríamos também introduzir igualmente outras variáveis sociopsicológicas, tais como 
depressão perante a morte ou até a questão do luto, onde todas estas questões levantadas 
poderão ter uma resposta mais adequada em estudos mais avançados. Poderíamos usar 
inclusivamente métodos complementares qualitativos, baseados na análise de discurso e 
análise de conteúdo. 
Quanto ao questionário sociodemográfico seria importante adicionar a informação 
da profissão, passatempos. Deste modo será possível efectuar um estudo mais 
aprofundado acerca dos modos de Imortalidade Simbólica (Modo biológico, Modo 
criativo, Modo natural, Modo religioso e Modo transcendental). 
Contudo de uma forma geral, tal como pesquisas anteriores sugerem, o sentido 
simbólico de imortalidade parece actuar como um escudo contra a ansiedade perante a 
morte (Florian & Mikulincer, 1998; Lifton, 1973).  
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ANEXO A  
Questionário Sociodemográfico  
Instrução: 
Assinale com uma Cruz (X) o quadrado que melhor corresponde à sua situação e 
preencha os espaços em branco quando a situação assim o justificar. Toda a informação 
que fornecerá será anónima e confidencial.  
 
1. Idade: ____ 
 
2. Sexo 
Masculino 
Feminino 
 
3.Estado Civil 
Solteiro/a 
Casado/a 
União de facto 
Separado/a 
Divorciado/a 
Viúvo/a 
Outro: Qual? _________________ 
 
4. Qual é a sua nacionalidade: ____________________ 
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5.Habilitações Literárias  
Nenhuma 
Ensino Primário/ 1º Ciclo 
Ciclo Preparatório/ 2º Ciclo 
Terceiro Ciclo/7º/8º/9º 
Ensino Secundário 10º /11º/12ª        
Bacharelato 
Licenciatura 
Mestrado 
Doutoramento 
 
6.Situação Profissional:  
Activo/a 
Desempregado/a 
Subsídio de doença / baixa médica 
Reformado/a 
Estudante 
 
7.Tem Filhos? 
Sim  
Não  
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8. Se respondeu Sim. Qual o número de filhos? 
Um 
Dois 
Três 
Quatro  
Mais de quatro            
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ANEXO B - Escala de Ansiedade Perante a Morte, do autor Templer (1970), traduzida 
e adaptada por Santos (1999) para a população portuguesa 
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ANEXO C - Escala do Sentido de Imortalidade Simbólica, desenvolvida por Drolet 
(1990) e traduzida e adaptada por Santos (1999) para o contexto português 
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ANEXO D - DECLARAÇÃO DE CONSENTIMENTO 
Considerando a “Declaração de Helsínquia” da Associação Médica Mundial 
(Helsínquia, 1964; Tóquio, 1975; Veneza, 1983; Hong Kong, 1989; Somerset West, 1996 e Edimburgo, 2000) 
Ex.mo (a) Sr. (a) 
Esta investigação decorre no âmbito do 2º ano do 2º ciclo do mestrado de 
Psicologia Clínica e da Saúde da Universidade Fernando Pessoa e tem como objectivo 
aprofundar o tema: ansiedade perante a morte e imortalidade simbólica. 
Ser-lhe-á pedido que responda primeiramente a um questionário com um conjunto 
de questões que o caracterizam pessoalmente (idade, sexo,…), e posteriormente a duas 
escalas que têm questões que dizem respeito apenas ao tema em análise. O 
preenchimento destes instrumentos terá a duração aproximada de 10 minutos. Os dados 
obtidos serão depois alvo de análise estatística. 
Designação do Estudo 
“Ansiedade perante a morte e imortalidade simbólica: estudo comparativo entre 
diferentes grupos” 
Eu, _________________________________________________________, tomei 
conhecimento do estudo em que serei incluído(a) e compreendi a explicação que me foi 
fornecida acerca da minha participação na investigação que se tenciona realizar. Foi-me 
dada oportunidade de fazer as perguntas que achei necessárias e de todas obtive resposta 
satisfatória. 
Tomei conhecimento de que, de acordo com as recomendações da Declaração de 
Helsínquia, as informações que me foram prestadas versaram os objectivos e os 
métodos e que, fui informado(a) de que tenho o direito de recusar, em qualquer 
momento, a minha participação no estudo, sem que isso possa acarretar qualquer 
prejuízo pessoal. 
Fui também informado de que será sempre respeitada a minha confidencialidade 
e, por isso, consinto que me seja aplicado o método de avaliação proposto pelo 
investigador. 
 
 
Data: ____ de __________ de 2013 
 
        Assinatura do Participante                                        Assinatura do Investigador 
________________________________             ________________________________ 
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ANEXO E - Autorização via correio electrónico para o uso e administração das escalas 
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ANEXO F - Parecer da Comissão de Ética da Universidade Fernando Pessoa relativamente ao 
projecto a ser desenvolvido 
 
 
 
